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PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.899, de 08 de setembro de 2026.
CRIA, NA ESTRUTURA DA POLÍCIA CIVIL, AS DELEGACIAS DE HOMICÍDIOS E PROTEÇÃO À PESSOA 
DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE E DE SOBRAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam criadas, na estrutura da Polícia Civil do Estado, 2 (duas) Delegacias de Homicídios e Proteção à Pessoa, sendo 1 (uma) no Município 

de Juazeiro do Norte e 1 (uma) no Município de Sobral.
Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo disporá sobre a estrutura, a organização e o funcionamento das unidades de que trata o caput deste 

artigo, na forma do art. 5.º da Lei n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018.
Art. 2.º Ficam criados, no quadro geral de cargos do Poder Executivo, 14 (catorze) cargos de provimento em comissão, sendo 2 (dois) símbolos 

DAS-1, 4 (quatro) símbolo DAS-3 e 8 (oito) símbolos DAS-4.
§ 1.º As denominações e atribuições dos cargos criados neste artigo constam do Anexo Único desta Lei.
§ 2.º Os cargos criados neste artigo serão distribuídos aos órgãos/às entidades do Poder Executivo e consolidados no quadro de cargos de provimento 

em comissão do Poder Executivo por decreto.
§ 3.º Qualquer provimento relacionado aos cargos de que trata este artigo deverá guardar conformidade com o disposto no art. 21 da Lei Comple-

mentar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 3.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Polícia Civil, observados a legislação e os 

limites fiscais aplicáveis.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de setembro de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI Nº19.899, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026
DENOMINAÇÕES E ATRIBUIÇÕES GERAIS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO.

NOME DO CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE ATRIBUIÇÕES GERAIS

DELEGADO TITULAR DAS-1 2
Desempenhar funções de nível operacional gerenciando a delegacia sob sua responsabilidade. Dirigir, coordenar, 
supervisionar e fiscalizar as atividades administrativas, logísticas e finalísticas da unidade sob sua direção. 
Presidir a apuração de infrações penais, instaurando nos casos cabíveis os procedimentos atinentes. Acompanhar 
a execução das diretrizes, determinações e estratégias da gestão superior.

DELEGADO ADJUNTO DAS-3 4 Acompanhar a execução das diretrizes e estratégias determinadas pelo Delegado Titular, bem como assessorá-lo 
e substituí-lo em suas ausências e impedimentos.

CHEFE DE SEÇÃO DAS-4 8
Gerenciar a execução de diligências investigatórias de campo, intimações, levantamento de endereços, identificação 
de pessoas e automóveis, organização de procedimentos, documentos e expedientes referentes às atividades 
produzidas pela delegacia, bem como executar mandados e investigações cartorárias, dentre diversas outras 
atribuições, conforme diretrizes da chefia superior imediata.

GOVERNADORIA
CASA CIVIL

PORTARIA COAFI CC Nº1135/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada no 
Diário Oficial de 23 de janeiro de 2025, RESOLVE CONCEDER 03 (três) e 1/2 (meia) diárias, aos MILITARES Estaduais da Casa Militar, pertencente 
a estrutura organizacional da Casa Civil, relacionados no Anexo Único desta Portaria, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço 
de segurança e proteção de Autoridade de acordo com o art. 1°, art. 4º e seu § 2º; I, art.5º, art.16, do Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, classe II 
do Anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da 
Dotação Orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 03 de setembro de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COAFI CC Nº1135/2026, 03 DE SETEMBRO DE 2026

NOME CARGO OU 
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR TOTAL

José Valério de Almeida Cabral 2º Tenente PM 7999421-9 II 14 a 17.08.2026 A serviço da Casa Militar nos municípios de 
Iracema/CE e Juazeiro do Norte/CE 3 e 1/2 143,66 502,81

Lucas Frutuoso Gonçalves Soldado PM 3000656-9 II 14 a 17.08.2026 A serviço da Casa Militar nos municípios de 
Iracema/CE e Juazeiro do Norte/CE 3 e 1/2 143,66 502,81

Isaac Maciel Dias 3º Sargento PM 7998931-2 II 14 a 17.08.2026 A serviço da Casa Militar nos municípios de 
Iracema/CE e Juazeiro do Norte/CE 3 e 1/2 143,66 502,81

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº1136/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada no 
Diário Oficial de 23 de janeiro de 2025, RESOLVE CONCEDER 02 (duas) e 1/2 (meia) diárias, aos MILITARES Estaduais da Casa Militar, pertencente 
a estrutura organizacional da Casa Civil, relacionados no Anexo Único desta Portaria, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço 
de segurança e proteção de Autoridade, de acordo com o art. 1°, art. 4º e seu § 2º; I, art.5º, art.16, do Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, classe II 
do Anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da 
Dotação Orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 03 de setembro de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COAFI CC Nº1136/2026, 03 DE SETEMBRO DE 2026

NOME CARGO OU 
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR TOTAL

José Lucas Batista de Araújo Cabo PM 8000356-0 II 14 a 16/08/2026 A serviço da Casa Militar no município de Sobral/CE 2 e 1/2 143,66 359,15
Perivaldo Silva dos Santos Cabo PM 3000269-5 II 14 a 16/08/2026 A serviço da Casa Militar no município de Sobral/CE 2 e 1/2 143,66 359,15

*** *** ***



2 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XVIII Nº166  | FORTALEZA, 08 DE SETEMBRO DE 2026

Governador
ELMANO DE FREITAS DA COSTA
Vice-Governadora
JADE AFONSO ROMERO
Casa Civil
JOSÉ FLÁVIO BARBOSA JUCÁ DE ARAÚJO,
RESPONDENDO
Procuradoria Geral do Estado
RAFAEL MACHADO MORAES
Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado
ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização
LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO
Secretaria da Articulação Política
JOSÉ NELSON MARTINS DE SOUSA
Secretaria das Cidades
ANTÔNIO NEGREIROS BASTOS NETO
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior
SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO
Secretaria da Cultura
GECÍOLA FONSECA TORRES
Secretaria do Desenvolvimento Agrário
TAUMATURGO MEDEIROS DOS ANJOS JÚNIOR,
RESPONDENDO
Secretaria do Desenvolvimento Econômico
FÁBIO FERREIRA FEIJÓ
Secretaria da Diversidade
RENAN RIDLEY DE ALMEIDA SOUSA
Secretaria dos Direitos Humanos
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO
Secretaria da Educação
MARIA JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES, 
RESPONDENDO
Secretaria do Esporte
ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO
Secretaria da Fazenda
FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura
HÉLIO WINSTON BARRETO LEITÃO
Secretaria da Igualdade Racial
MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA
Secretaria da Juventude
ALINE MARTINS ALCOERES
Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima
VILMA MARIA FREIRE DOS ANJOS
Secretaria das Mulheres
JULIANA DE HOLANDA LUCENA
Secretaria da Pesca e Aquicultura
ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO
Secretaria da Proteção Animal
MARCEL SALES GIRÃO, RESPONDENDO
Secretaria do Planejamento e Gestão
ALEXANDRE SOBREIRA CIALDINI
Secretaria dos Povos Indígenas
JULIANA ALVES
Secretaria da Proteção Social
AUGUSTA BRITO DE PAULA
Secretaria dos Recursos Hídricos
RAMON FLÁVIO GOMES RODRIGUES, RESPONDENDO
Secretaria das Relações Internacionais
ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS
Secretaria da Saúde
TÂNIA MARA SILVA COELHO
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social
ANTÔNIO ROBERTO CESÁRIO DE SÁ
Secretaria do Trabalho
VLADYSON DA SILVA VIANA
Secretaria do Turismo
CARLOS GUSTAVO DE SOUSA MONTENEGRO, 
RESPONDENDO
Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário
RODRIGO BONA CARNEIRO

PORTARIA COAFI CC Nº1137/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada no 
Diário Oficial de 23 de janeiro de 2025, RESOLVE CONCEDER 02 (duas) e 1/2 (meia) diárias no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta e três 
reais e sessenta e seis centavos), totalizando R$ 359,15 (trezentos e cinquenta e nove reais e quinze centavos), ao militar Estadual da Casa Militar, perten-
cente a estrutura organizacional da Casa Civil, FRANCISCO JOCILANDO FORTE BARBOSA, ocupante da graduação de 1º Sargento PM, matrícula 
nº 80005830, por viagem em objeto de serviço ao município de Icapui-CE, no período de 13 a 15 de agosto de 2026, com a finalidade de realizar serviço 
de segurança e proteção de Autoridade, de acordo com o art. 1°, art. 4º e seu § 2º; I, art.5º, art.16, do Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, classe II 
do Anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da 
Dotação Orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 03 de setembro de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº1138/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada no 
Diário Oficial de 23 de janeiro de 2025, RESOLVE CONCEDER 01 (uma) e 1/2 (meia) diárias, aos MILITARES Estaduais da Casa Militar, pertencente 
a estrutura organizacional da Casa Civil, relacionados no Anexo Único desta Portaria, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço 
de segurança e proteção de Autoridade, de acordo com o art. 1°, art. 4º e seu § 2º; I, art.5º, art.16, do Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, classe II 
do Anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da 
Dotação Orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 03 de setembro de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COAFI CC Nº1138/2026, 03 DE SETEMBRO DE 2026

NOME CARGO OU 
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR TOTAL

Rafael Carlos Campos 1º Tenente PM 3000399-3 II 14 a 15.08.2026 A serviço da Casa Militar no município de Iracema-CE 1 e 1/2 143,66 215,49
Cleilson Pinheiro dos Santos 1º Sargento PM 8000349-8 II 14 a 15.08.2026 A serviço da Casa Militar no município de Iracema-CE 1 e 1/2 143,66 215,49
Ronaldo Luis Carvalho De Sousa Subtenente PM 3000514-7 II 14 a 15.08.2026 A serviço da Casa Militar no município de Iracema-CE 1 e 1/2 143,66 215,49

*** *** ***
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PORTARIA COAFI CC Nº1145/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada no 
Diário Oficial de 23 de janeiro de 2025, RESOLVE CONCEDER 02 (duas) e 1/2 (meia) diárias, aos MILITARES Estaduais da Casa Militar, pertencente 
a estrutura organizacional da Casa Civil, relacionados no Anexo Único desta Portaria, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço 
de interesse da Casa Militar, de acordo com o art. 1°, art. 4º e seu § 2º; I, art.5º, art.16, do Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, classe II do Anexo 
I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da Dotação 
Orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 03 de setembro de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COAFI CC Nº1145/2026, 03 DE SETEMBRO DE 2026

NOME CARGO OU 
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR TOTAL

Pedro AUGUSTO 
Gonçalves Moura Cabo PM 300.061-4-3 II 27 a 29/07/2026 A serviço da Casa Militar nos municípios 

de Ererê, Salitre e Cariús | CE 2 e 1/2 143,66 359,15

MIRIANE Andrade 
de Morais Ribeiro Soldado PM 300.036-6-7 II 27 a 29/07/2026 A serviço da Casa Militar nos municípios 

de Ererê, Salitre e Cariús | CE 2 e 1/2 143,66 359,15

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº1146/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada no 
Diário Oficial de 23 de janeiro de 2025, RESOLVE CONCEDER 01 (uma) e 1/2 (meia) diárias, aos MILITARES Estaduais da Casa Militar, pertencente 
a estrutura organizacional da Casa Civil, relacionados no Anexo Único desta Portaria, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço 
de interesse da Casa Militar, de acordo com o art. 1°, art. 4º e seu § 2º; I, art.5º, art.16, do Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, classe II do Anexo 
I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da Dotação 
Orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 03 de setembro de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COAFI CC Nº1146/2026, 03 DE SETEMBRO DE 2026

NOME CARGO OU 
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR TOTAL

Pedro Henrique Cunha CARDOSO 2º Sargento PM 799.720-1-0 II 10 a 11.08.2026 A serviço da Casa Militar no município de Baturite-CE 1 e 1/2 143,66 215,49
MIRIANE Andrade de Morais Ribeiro Soldado PM 300.036-6-7 II 10 a 11.08.2026 A serviço da Casa Militar no município de Baturite-CE 1 e 1/2 143,66 215,49

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC 1148/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 014/2025-CC, de 27 de março de 2025, publicada 
no Diário Oficial de 28 de março de 2025, RESOLVE CONCEDER 2 1/2 (duas e meia) diárias, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta e três 
reais e sessenta e seis centavos), totalizando o valor de R$ 359,15 (trezentos e cinquenta e nove reais e quinze centavos), a servidora pertencente a estru-
tura organizacional da Secretaria da Diversidade, LUANA ÂNGELO DE LIMA, ocupante do cargo de Coordenadora Especial, matrícula 30000017, por 
viagem, com a finalidade de participar de eventos oficiais, às cidades de Monsenhor Tabosa e Tamboril – CE, no período de 02 a 04 de setembro do ano em 
curso, de acordo com o art. 1°, art. 4º e seu § 2º; I, art.5º, art.16, do Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, publicado no Diário Oficial de 04 de abril 
de 2024, classe II do Anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa 
correr à conta da Dotação Orçamentária da Casa Civil, conforme disposto no art. 13º, § 3.º, da lei Nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023. CASA CIVIL, em 
Fortaleza-CE, 03 de setembro de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
Nº DO NUP: 30001.012537/2026-11

EXTRATO DE FOMENTO Nº39/2026
CONVENENTES: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL, com sede no Palácio da Abolição, situado na Av. Barão de Studart, nº 505 - Meireles, 
Fortaleza – CE, CEP: 60.120-013, inscrita no CNPJ sob o nº 09.469.891/0001-02, e o(a) ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE TIANGUÁ, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 15.473.217/0001-96, com sede no Av. Prefeito Jaques Nunes, nº 1739, Seminário, Tianguá – CE, CEP: 62.327-145. OBJETO: 
Constitui o objeto deste instrumento o apoio financeiro concedido ao convenente para o implemento do projeto “SOU FELIZ POR SER CATÓLICO”, 
a ser realizado na cidade de Tianguá – CE, nos dias 22 de 23 de agosto de 2026, consistindo em um evento religioso e cultural, contando com apresentações 
musicais, celebrações eucarísticas, momentos de louvor e adoração, atraindo visitantes para a região, alavancando a economia local e gerando emprego e 
renda para a população., conforme o Plano de Trabalho aprovado, parte integrante e indissociável deste instrumento. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente termo de fomento tem como fundamento a Lei Federal nº 13.019/2014, o Decreto nº 32.810/2018, a Lei Complementar nº 119/2012, alterada pela 
Lei Complementar nº 178/2018, a Portaria da CGE nº 218/2018, a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, o Ato Declaratório de Chamamento Público, 
a lei Estadual nº 19.886/2026, e demais documentos integrantes do processo administrativo n° 30001.012537/2026-11. FORO: Fortaleza-CE VIGÊNCIA: 
A vigência deste instrumento será de 110 (cento e dez) dias, a contar da data de sua assinatura, podendo a mesma ser prorrogada mediante a celebração de 
termo aditivo. VALOR GLOBAL: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 30100011.04.122.431.11724.08.335041
.1.5009100000.0 e 30100011.04.122.431.11724.08.335041.2.5009100000.0 DATA DA ASSINATURA: 21 de agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: Francisco 
José Moura Cavalcante Secretário Executivo de Planejamento e Gestão Interna da Casa Civil, e Dom Francisco Edimilson Neves Ferrreira, Presidente da 
Associação de Educação e Cultura de Tianguá.

Sabrine Gondim Lima
COORDENADORA DA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da CASA CIVIL, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.469.891/0001-02, situada na Av. Barão de Studart, nº 505, 
bairro Meireles, CEP: 60.120-00, Fortaleza-CE, neste ato representado pelo Sr. Francisco José Moura Cavalcante, Secretário Executivo de Planejamento e 
Gestão Interna da Casa Civil, com fundamento na Portaria CC n° 79/2024, de 17 de dezembro de 2024, RESOLVE RECONHECER a dívida assumida 
em face da empresa JONAS ALVES RODRIGUES 00120039303, inscrita no CNPJ sob o nº 22.649.085/0001-76, em razão pagamento do evento oficial 
do Governo do Estado do Ceará, intitulado de “INAUGURAÇÃO DO CENTRO EDUCACIONAL INFANTIL”, no dia 27 de MAIO, às 14:00 hrs, no 
município de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE – CE, com a participação da banda musical “Grupo Musical JONAS ALVES”, no valor total de R$ 7.000,00 
(sete mil reais), a ser pago a título de Indenização, espelhada através do Processo NUP 30001.008473/2026-53, a ser paga na dotação orçamentária: 301000
04.04.122.431.11715.14.339093.01.5009100000.0. Observe que o presente Termo encontra-se em consonância com a justificativa da gestora do contrato e 
Coordenadoria Administrativo-Financeira da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 03 de setembro de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO PARA DATA POSTERIOR
PROCEDIMENTO REGIDO PELA LEI N°13.303/2016 Nº20260001

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o adiamento para data posterior do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº20260001 - CIPP, 
regido pela Lei Nº 13.303/2016, de interesse da Companhia de Desenvolvimento do Complexo Industrial e Portuário do Pecém - CIPP, cujo objeto é a LICI-
TAÇÃO COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MANUTENÇÃO 
E REQUALIFICAÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO CATÓDICA DO TERMINAL PORTUÁRIO DO PECÉM, em razão de alterações no edital. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Maria das Graças Pinto Rocha
PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 03

*** *** ***
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AVISO DE LICITAÇÃO
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº20260001/CEL04/SOP/CE - NUP: 43022.009159/2026-91 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

INDIVIDUAL (PESSOA FÍSICA)
OBJETO: SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE 01 (UM) CONSULTOR INDIVIDUAL, COM EXPERTISE TÉCNICA E GERENCIAL EM ENGE-
NHARIA RODOVIÁRIA, LOGÍSTICA OU ECONOMIA APLICADA A PROGRAMAS DE TRANSPORTE PARA ELABORAÇÃO DA AVALIAÇÃO 
INTERMEDIÁRIA DO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DA INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA ESTADUAL – INFRARODOVIÁRIA CEARÁ. 
1. O Governo do Estado do Ceará (doravante denominado “Mutuário”) solicitou um empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
(doravante denominado “Banco”), em diversas moedas, no montante de US$ 150,000,000.00 para o financiamento do Programa de Qualificação da Infraes-
trutura Rodoviária – InfraRodoviária Ceará. O Programa tem como propósito fundamental contribuir para o aumento da competitividade do Estado do Ceará, 
ampliando o acesso das empresas e seus habitantes aos mercados e serviços sociais, por meio da melhoria da qualidade de sua malha viária, melhorando a 
qualidade de serviço da infraestrutura e da segurança da rede viária com os trechos contemplados pelo Programa. O InfraRodoviária estrutura-se em quatro 
componentes, descritos a seguir: Componente I – Estudos e Projetos; Componente II – Obras e Supervisão; Componente III – Fortalecimento Institucional; 
Componente: IV – Administração do Programa. 2. O objetivo é a Seleção e Contratação de 01 (um) Consultor Individual, com Expertise Técnica e Geren-
cial em Engenharia Rodoviária, Logística ou Economia Aplicada a Programas de Transporte para Elaboração da Avaliação Intermediária do Programa de 
Qualificação da Infraestrutura Rodoviária Estadual – Infrarodoviária Ceará. 3. A Comissão Especial de Licitação 04 – CEL 04, em nome da Superinten-
dência de Obras Públicas do Estado do Ceará – SOP/CE, convida os Consultores Individuais qualificados elegíveis a manifestarem interesse em relação à 
prestação dos serviços solicitados. Os Consultores Individuais interessados deverão apresentar currículo com as cópias das comprovações de qualificações 
acadêmicas e experiências profissionais relevantes para a execução dos serviços, inclusive informando os dados cadastrais: nome, cpf, endereço com cep, 
e-mail e telefone. 4. A Manifestação de Interesse não pressupõe qualquer compromisso de contratação. O(a) Consultor(a) (Pessoa Física) será selecionado 
de acordo com o Manual de Aquisições do Executor e as Políticas para a Seleção de Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento – GN-2350-15, disponibilizado no website: www.iadb.org. 5. Este Aviso de Manifestação de Interesse e a versão preliminar do Termo de Referência 
encontram-se disponíveis através do link: https://s2gpr.sefaz.ce.gov.br/licita-web/paginas/licita/PublicacaoList.seam processo NUP: 43022.009159/2026-91. 
Os Consultores Individuais interessados poderão obter informações adicionais na Comissão Especial de Licitação 04 – CEL 04, das 8:00 às 12:00 horas e 
das 14:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, por meio do telefone: +55 (85) 3125-9569 ou pelo e-mail: cel04@pge.ce.gov.br. 6. As Manifestações de 
Interesse deverão ser endereçadas à Comissão Especial de Licitação – CEL-04 e enviadas preferencialmente para o e-mail: cel04@pge.ce.gov.br, no formato 
pdf, podendo os arquivos serem subdivididos, não ultrapassando o tamanho máximo de 25MB ou entregues pessoalmente ou enviadas, por Correio/SEDEX 
para o endereço adiante indicado, até as 16:00 (dezesseis) horas do dia 16 (dezesseis) de setembro de 2026. 7. A Comissão Especial de Licitação – CEL 04 
solicita ao consultor manifestante que caso não receba confirmação do recebimento dos currículos, via e-mail dentro de 48 (quarenta e oito) horas após o 
encerramento do prazo, entre em contato por meio do telefone +55 (85) 3125-9569 e/ ou pelo e-mail cel04@pge.ce.gov.br. Endereço: MANIFESTAÇÃO 
DE INTERESSE Nº 20260001/CEL04/SOP/CE Central de Licitações do Estado do Ceará – Comissão Especial de Licitação 04 – CEL 04 - Centro Admi-
nistrativo Bárbara de Alencar - Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - CEP Nº 60.811-520 - Bairro Edson Queiroz - Fortaleza – Ceará – Brasil. Fortaleza 
– Ceará, 02 setembro de 2026.

William Carvalho Guimarães
PRESIDENTE DA CEL04

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260002
IG Nº1462493000

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260002, de interesse do Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará – 
IPEM/CE, cujo OBJETO é: Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de 
obra terceirizada, regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para as categorias, condições e quantidades, conforme especificações contidas no 
Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 
– Número da compra 2052026, até o dia 28/09/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site 
www.portalcompras.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Clara de Assis Falcão Pereira
PREGOEIRA

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260024
IG Nº1467704000

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260024, de interesse do Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará 
– ISSEC, cujo OBJETO é: Prestação do serviço médico-hospitalar para a realização do serviço médico-hospitalar do procedimento cirúrgico de 
fechamento percutâneo, bem como o fornecimento de seus respectivos OPME´s, conforme prescrição médica, em cumprimento à determinação judicial 
nº 3006405-67.2025.8.06.0297, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço 
www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra: 6072026, até o dia 24/09/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). 
OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Forta-
leza, 02 de setembro de 2026.

Francisco Cláudio Reis da Silva
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260601
IG Nº1442882000

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260601, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Aquisição 
de Kit completo para Aspiração de Trombos Intravasculares, Cateter de Intracraniano, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 
6372026, até o dia 23/09/2026 às 9h30min (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcom-
pras.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Carlos Alberto Coelho Leitão
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260627
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260627, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais aquisições de Material Médico Hospitalar, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBI-
MENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra: 3762026, 
até o dia 24/09/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Marcos Antônio Frota Ribeiro
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260669
IG Nº1444035000

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260669, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Aquisição 
de Material Médico Hospitalar (Dispositivo de Oclusão), para o Hospital de Messejana Dr. Carlos Alberto Studart Gomes/SESA, conforme especificações 
contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 
943001 – Número da compra 6382026, até o dia 23/09/2026 às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou 
no site www.portalcompras.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Nelson Antônio Grangeiro Gonçalves
PREGOEIRO

*** *** ***
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°20260802

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260802, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais aquisições de material odontológico, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra: 5142026, até o dia 
24/09/2026, às 14h30min (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Raimundo Lima de Souza
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260815
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260815, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais aquisições de Material Médico Hospitalar, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 4692026, até o dia 
23/09/2026 às 14h30min (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Dorisleide Cândido de Sousa
PREGOEIRA

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260831
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260831, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais aquisições de Material Médico Hospitalar, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBI-
MENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 4672026, 
até o dia 23/09/2026 às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Raimundo Lima de Sousa
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260878
IG Nº1450250000

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260878, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Prestação 
dos serviços especializados para a limpeza e desinfecção de reservatórios de água (caixas d’água, cisternas e poços profundos) nas dependências do 
Hospital Infantil Albert Sabin – HIAS, localizado em Fortaleza, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 
6392026, até o dia 25/09/2026 às 10h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.
ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Antonia Gleiva Nunes de Sousa Montenegro
PREGOEIRA

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260931
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260931, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais aquisições de Material Médico Hospitalar, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBI-
MENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 6412026, 
até o dia 23/09/2026 às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Francisco José Machado de Oliveira
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20261042
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20261042, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais aquisições de Material Médico Hospitalar, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 2712026, até o dia 
23/09/2026 às 8h30min (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Andersson Silva de Almeida
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20261045
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20261045, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais aquisições de Material Médico Hospitalar, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBI-
MENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 2742026, 
até o dia 23/09/2026 às 15h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Carlos Alberto Coelho Leitão
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20261055
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20261055, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: 
Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 2852026, até o dia 
24/09/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. PROCU-
RADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Carlos Alberto Coelho Leitão
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20261074
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20261074, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais aquisições de material médico hospitalar, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra: 3072026, até o dia 
24/09/2026, às 15h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. PROCU-
RADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Carlos Alberto Coelho Leitão
PREGOEIRO

*** *** ***
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AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO
CENTRAL DE LICITAÇÕES DO ESTADO DO CEARÁ - COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 04 – CEL 04 - SELEÇÃO BASEADA NA QUALI-
DADE E CUSTO – SBQC Nº 20250001/CEL 04/CIPP/CE - SOLICITAÇÃO DE PROPOSTAS – SDP Nº 1 - PROJETO PECÉM VERDE - ORIGEM: 
COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM – CIPP/CE - FONTE: BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E DESEN-
VOLVIMENTO – BIRD - ACORDO DE EMPRÉSTIMO Nº P181511–BIRD – BRASIL - PROCESSO NUP Nº 56042.000380/2025-15 - SERVIÇO DE 
CONSULTORIA - CONTRATAÇÃO DE FIRMA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA 
ATUAÇÃO COMO ENGENHEIRO, CONFORME CONDIÇÕES DE CONTRATO DO LIVRO AMARELO (YELLOW BOOK) DA FEDERAÇÃO 
INTERNACIONAL DE ENGENHEIROS DE CONSULTORIA – FIDIC, SEGUNDA EDIÇÃO, 2017, PARA OS SERVIÇOS E OBRAS DO PROJETO 
PECÉM VERDE – CE – TERMINAL PORTUÁRIO DO PECÉM – CIPP. - A Secretaria da Casa Civil torna público que a COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO 04 – CEL 04, no uso de suas atribuições legais, com base nas Políticas para Seleção de Consultores Financiadas por Empréstimos do BIRD 
(Banco Mundial), comunica aos licitantes e demais interessados na Seleção Baseada na Qualidade e no Custo(SBQC) nº20250001/CEL 04/CIPP/CE, 
após análise das Propostas Técnicas e Financeiras das Consultoras participantes, o resultado a seguir: 1. Consultoras Selecionadas para Compor a Lista Curta: 
(i) CONSÓRCIO ALIANÇA PORTO; (ii) CONSÓRCIO TPF; (iii) CONSÓRCIO TYPSA ENGECORPS; e (iv) CONSÓRCIO TÜV & INTERNAVE. 2. 
Proponentes e sua Notas Técnicas: (i) CONSÓRCIO TPF – Nota Técnica: 72,25 pontos – QUALIFICADO; (ii) CONSÓRCIO ALIANÇA PORTO: – Nota 
Técnica: 88,33 pontos – QUALIFICADO; e (iii) CONSÓRCIO TÜV & INTERNAVE – Nota Técnica: 78,67 pontos – QUALIFICADO. 3. As pontuações 
finais (técnica e financeira) das proponentes foram as que seguem: (i) CONSÓRCIO TPF – Nota Final: 76,60 pontos; (ii) CONSÓRCIO ALIANÇA PORTO 
– Nota Final: 83,37 pontos; e (iii) CONSÓRCIO TÜV & INTERNAVE – Nota Final: 82,94 pontos. 4. O Proponente selecionado para a contratação acima 
referida foi o Consórcio ALIANÇA PORTO, formado pelas empresas: QUANTA CONSULTORIA LTDA & INTEGRA PROJETOS E CONSULTORIA 
EMPRESARIAL LTDA & NOVA ENGEVIX ENGENHARIA PROJETOS S.A & CERTARE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA & NOVA 
ENGENHARIA SA, com prazo de execução e vigência de 40 (quarenta) meses, conforme definido pelo PROJETO PECÉM VERDE e com Preço Total do 
Contrato, incluídos todos os impostos, no Valor de R$: 25.749.288,50 (vinte e cinco milhões, setecentos e quarenta e nove mil, duzentos e oitenta e oito reais 
e cinquenta centavos). PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

William Carvalho Guimarães
PRESIDENTE DA CEL 04

*** *** ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº20260091 - SEDUC
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Resultado Final da Concorrência Eletrônica Nº 20260091 de interesse da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ - SEDUC, Número da compra: 309/2026, cujo objeto é a CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA) QUADRA POLIES-
PORTIVA COMARQUIBANCADA E VESTIÁRIO NA EEEP COMENDADOR MIGUEL GURGEL NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA – CE, sendo 
declarada vencedora do certame a empresa MT TIMBO CONSTRUÇÕES LTDA com valor global de R$ 1.790.000,00 (Um milhão, setecentos e noventa 
mil reais). PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 01 de setembro de 2026.

Maria Ires Oliveira Gonçalves
AGENTE DE CONTRATAÇÃO - CC01

*** *** ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20260010
A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público o RESULTADO de conclusão da Licitação nº 90365/2026 Comprasnet , de interesse da PEFOCE, cujo 
objeto é Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de kits bluestar forensic ou equivalente técnico destinado à detecção de vestígios de 
sangue latente, nas condições estabelecidas no Edital e seus anexos. . As informações poderão ser consultadas nos sítios http:// www.portalcompras.ce.gov.
br e https://www.gov.br/compras/pt-br e http:// www.gov.br/pncp/pt-br PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026

Nelson Antonio Grangeiro Gonçalves.
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20260110
A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público o RESULTADO de conclusão da Licitação nº 901102026_ Comprasgov, de interesse da SESA, cujo 
objeto é Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de material médico hospitalar. As informações poderão ser consultadas nos sítios http://
www.portalcompras.ce.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br e http://www.gov.br/pncp/pt-br. PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, em 
Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Dorisleide Cândido de Sousa
PREGOEIRA

*** *** ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20260566
A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público o RESULTADO de conclusão da Licitação nº 905662026 Comprasnet , de interesse da SESA, cujo 
OBJETO é Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de Equipamento Médico Hospitalar, nas condições estabelecidas no edital e seus anexos., 
cumpridas as formalidades legais, as licitantes) interessadas foram inabilitadas e/ou desclassificadas, resultando FRACASSADA a licitação. As informações 
poderão ser consultadas nos sítios http:// www.portalcompras.ce.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br e http:// www.gov.br/pncp/pt-br PROCURA-
DORIA-GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026

Nelson Antônio Grangeiro Gonçalves.
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026 0618
A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público o RESULTADO de conclusão da Licitação nº 389/2026 – Comprasnet, de interesse da Secretaria da 
Saúde – SESA, cujo objeto é o Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, conforme especificações contidas no Edital e 
seus Anexos. As informações poderão ser consultadas nos sítios http://www.portalcompras.ce.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br e http://www.gov.
br/pncp/pt-br PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 25 de agosto de 2026.

Ciríaco Barbosa Damasceno Neto
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº2026.0672
A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público o RESULTADO de conclusão da Licitação nº 7.2026 – Comprasnet, de interesse da SESA, cujo objeto 
é a aquisição de MATERIAIS PARA ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM DE USO CONTÍNUO, nas condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. As informações poderão ser consultadas nos sítios http://www.portalcompras.ce.gov.br; e https://www.gov.br/compras/pt-br e http://www.gov.
br/pncp/pt-br PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Robinson de Borba e Veloso
PREGOEIRO

*** *** ***
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VISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°20261096

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20261096, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: 
Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de Medicamentos, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 3362026, até o dia 
23/09/2026, às 14h30min (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Andersson Silva de Almeida
PREGOEIRO

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA Nº44/2026 - O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DA ARCE, no uso de suas atribuições legais, RESOLVEU AUTORIZAR o 
GERALDO BASÍLIO SOBRINHO, matrícula 000049-1-X, ocupante do cargo de Analista de Regulação desta Autarquia, a viajar aos municípios de Baixio, 
Umari e Ipaumirim/CE, no período de 31 de agosto a 04 de setembro de 2026, com o objetivo de realizar ação de fiscalização dos sistemas de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário, operados pela CAGECE concedendo-lhe quatro diárias e meia, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta e três reais 
e sessenta e seis centavos), totalizando R$ 646,47 (seiscentos e quarenta e seis reais e quarenta e sete centavos) de acordo com do Decreto nº 35.922, de 27 
de março de 2024, artigo 4º e anexo I (classe II), devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária desta Autarquia. AGÊNCIA REGULADORA 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Rafael Maia de Paula
PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR

CONTROLADORIA E OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 25/2026

CONTRATANTE: CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO – CGE. CONTRATADA: DATEN TECNOLOGIA LTDA.; OBJETO: 
CONSTITUI OBJETO DESTE CONTRATO A AQUISIÇÃO DE 30 (TRINTA) COMPUTADORES DESKTOPS E 25 (VINTE E CINCO) NOTEBOOKS 
DESTINADOS À MODERNIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DAS ESTAÇÕES DE TRABALHO, BEM COMO AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 
OPERACIONAIS DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ - CGE, POR ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 209/2025-I, GERENCIADA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE MINAS GERAIS - SEPLAG/MG, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL, NA ATA, NO TERMO DE REFERÊNCIA E NA 
PROPOSTA DA CONTRATADA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O PRESENTE CONTRATO TEM COMO FUNDAMENTO A ADESÃO, NA CONDIÇÃO 
DE ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 209/2025-I, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 320/2024 E GERENCIADA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE MINAS GERAIS - SEPLAG/
MG, O PROCESSO NUP Nº 41001.002386/2026-17, O TERMO DE REFERÊNCIA, A PROPOSTA E A CARTA DE ANUÊNCIA DA CONTRATADA, 
A AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO GERENCIADOR, OS PRECEITOS DE DIREITO PÚBLICO, A LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 
ESPECIALMENTE SEU ART. 86, O DECRETO ESTADUAL Nº 35.323, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023, E DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS. FORO: 
FORTALEZA/CE. VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO É DE 48 (QUARENTA E OITO) MESES, CONTADO DA SUA ASSINA-
TURA, NA FORMA DO ART. 105 C/C O ART. 94 AMBOS DA LEI Nº 14.133/2021. VALOR GLOBAL: O VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO É 
DE R$ 328.893,35 (TREZENTOS E VINTE E OITO MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 41100001.04.126.421.10315.03.449052.1.7543210042.1 - 1550500 DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 01 de setembro de 
2026. SIGNATÁRIOS: ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO, PELA CONTRATANTE, E JOSÉ PACHECO DE OLIVEIRA JÚNIOR, PELA 
CONTRATADA. Fortaleza/CE, 02 de setembro de 2026.

Eveline Aline Pinheiro Cunha Rocha
COORDENADORA JURÍDICA - ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Nº DO DOCUMENTO 13/2026
PROCESSO Nº : 41001.002846 / 2026-07 CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ OBJETO: INSCRIÇÃO DE 10 
(dez) SERVIDORES DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO – CGE NO CEARÁRH – CONGRESSO DE GESTÃO DE 
PESSOAS E EXPO RH 2026, A SER REALIZADO NA CIDADE DE FORTALEZA-CE, NOS DIAS 29 E 30 DE OUTUBRO DE 2026. JUSTIFICA-
TIVA: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL. VALOR GLOBAL: R$ 10.560,00 ( dez mil, quinhentos e sessenta reais ) DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 41100001.04.122.421.20189.03.339039.1.5009100000.0 - 30756 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : art. 74, III, “f” da Lei nº. 14.133/2021 
e alterações posteriores. CONTRATADA : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE RECURSOS HUMANOS – ABRH/CE – CNPJ 35.004.142/0001-01; 
DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE : MARCELO DE SOUSA MONTEIRO Secretário Executivo de Planejamento e Gestão Interna da Controla-
doria e Ouvidoria Geral RATIFICAÇÃO : ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO Secretário de Estado Chefe da Controladoria e Ouvidoria Geral 
Fortaleza/CE, 01 de setembro de 2026.

Marcelo de Sousa Monteiro
ORDENADOR DE DESPESA

SECRETARIAS E VINCULADAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

O(A) SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Exce-
lentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, 
de 02 de fevereiro de 2010, e em conformidade com o art.63, inciso II, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE EXONERAR, de Ofício o(a) 
servidor(a) BISMARK OLIVEIRA DE MORAIS, matrícula 47350719, do Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Chefe de 
Plantão, símbolo DAS- 2, integrante da Estrutura organizacional do(a) SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, 
a partir de 02 de Setembro de 2026. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Luis Mauro Albuquerque Araujo
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

*** *** ***
O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe foram delegadas pelo Decreto n° 32.451, de 13/12/2017, tendo em vista o que consta no Processo NUP: 18001.020790/2026-42 e de acordo com o art. 
63, inciso I, da lei n° 9.826, de 14/05/1974, RESOLVE EXONERAR, A PEDIDO, o servidor ELIAS DE SOUSA BARBOSA NETO, Matrícula Funcional 
N° 4310008-4, ocupante do cargo de provimento efetivo de Policial Penal, Nível 2, da Carreira de Segurança Penitenciária, integrante do Grupo Ocupa-
cional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO, Quadro I – Poder Executivo, com lotação na Secretaria da Administração Penitenciária 
e Ressocialização do Estado do Ceará, a partir 21 de maio de 2026. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, 
em Fortaleza, ao 01 de setembro de 2026.

Luís Mauro Albuquerque Araújo
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

*** *** ***
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O ( A ) SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO , no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art. 88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 
30.086, de 02 de fevereiro de 2010 e em conformidade com o art. 8º, combinado com o inciso III do art. 17, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, e também 
combinado com o(a) Decreto nº 36.847, de 30 de Outubro de 2025, RESOLVE NOMEAR, o(a) servidor(a)BISMARK OLIVEIRA DE MORAIS, para 
exercer o Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Supervisor de Núcleo, símbolo DAS-1, integrante da Estrutura Organizacional 
do(a) SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, a partir da data da publicação. SECRETARIA DA ADMINIS-
TRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Luis Mauro Albuquerque Araujo
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

*** *** ***
PORTARIA CC 0232/2026-SAP - O(A) SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no art. 7º, do Decreto nº 32.999, de 27 de fevereiro de 2019, e no(a) Decreto 36.847 de 31 de Outubro de 2025, 
RESOLVE DESIGNAR o(a) servidor(a)BISMARK OLIVEIRA DE MORAIS, ocupante do cargo de provimento em comissão de Supervisor de Núcleo, 
símbolo DAS-1, para ter exercício no(a), Núcleo de Segurança e Vigilância , unidade administrativa integrante da Estrutura Organizacional deste Órgão. 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Luis Mauro Albuquerque Araujo
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº365/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR ao servidor EDUARDO TAVARES DA 
SILVA QUIXABEIRA, ocupante do cargo de AGENTE DE EXECUÇÃO PENAL, inscrito na matrícula funcional nº 175820-9, o pagamento de diárias 
referente ao período de 1º à 31 de agosto de 2026, com a finalidade de prestar reforço operacional nesta unidade federada - Ceará, concedendo-lhe 31 diárias, 
no valor unitário de R$ 318,60 (trezentos e dezoito reais e sessenta centavos), perfazendo um total de R$ 9.876,60 (nove mil, oitocentos e setenta e seis reais 
e sessenta centavos) de acordo com o artigo 1º, artigo 13, e artigo 27, § único, do Decreto Estadual nº 35.922, de 04 de abril de 2024, devendo a despesa 
correr à conta da dotação orçamentária desta Pasta Governamental. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO 
DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, CE, 01 de setembro de 2026.

Álvaro Cardoso Maciel
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA Nº366/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR ao servidor ALEXANDRE JAIME DOS 
SANTOS TAVARES LOPES, ocupante do cargo de POLICIAL PENAL, matrícula nº 193.716-2, o pagamento de diárias referente ao período de 1º à 
31 de agosto de 2026, com a finalidade de prestar reforço operacional nesta unidade federada - Ceará, concedendo-lhe 31 diárias, no valor unitário de R$ 
318,60 (trezentos e dezoito reais e sessenta centavos), perfazendo um total de R$ 9.876,60 (nove mil, oitocentos e setenta e seis reais e sessenta centavos) de 
acordo com o artigo 1º, artigo 13, e artigo 27, parágrafo único, todos do Decreto Estadual nº 35.922, de 04 de abril de 2024, devendo a despesa correr à conta 
da dotação orçamentária desta Pasta Governamental. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO 
DO CEARÁ, Fortaleza, CE, 01 de setembro de 2026.

Álvaro Cardoso Maciel
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA Nº367/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR ao servidor FRANCISCO GUSTAVO 
NASCIMENTO DE ABREU, ocupante do cargo de AGENTE DE EXECUÇÃO PENAL, inscrito com matrícula funcional nº 3000114-1, o pagamento de 
diárias referente ao período de 01 à 31 de agosto de 2026, com a finalidade de prestar reforço operacional nesta unidade federada - Ceará, concedendo-lhe 
31 diárias, no valor unitário de R$ 318,60 (trezentos e dezoito reais e sessenta centavos), perfazendo um total de R$ 9.876,60 (nove mil, oitocentos e setenta 
e seis reais e sessenta centavos) de acordo com o artigo 1º, artigo 13, e artigo 27, § único, do Decreto Estadual nº 35.922, de 04 de abril de 2024, devendo a 
despesa correr à conta da dotação orçamentária desta Pasta Governamental. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALI-
ZAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza CEARÁ, 01 de setembro de 2026.

Álvaro Cardoso Maciel
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA Nº368/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor JORGE GOMES DOS 
SANTOS, ocupante do cargo de POLICIAL MILITAR, matrícula nº 166734-3, pagamento de diárias no período de 01 a 31 de agosto de 2026, com a 
finalidade de prestar reforço operacional nesta unidade federada - Ceará, concedendo-lhe 31 diárias, no valor unitário de R$ 318,60 (trezentos e dezoito reais 
e sessenta centavos), perfazendo um total de R$ 9.876,60 (nove mil, oitocentos e setenta e seis reais e sessenta centavos) de acordo com o artigo 1º, artigo 
13, artigo 27, § único, todos do Decreto Estadual nº 35.922, de 04 de abril de 2024, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária desta Pasta. 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de setembro de 2026.

Álvaro Cardoso Maciel
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA Nº369/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO DO 
CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR ao servidor RÔMULO FERNANDES BESERRA, ocupante do cargo de POLICIAL 
PENAL, matrícula nº 2225549, o pagamento de diárias referente ao período de 01 à 31 de agosto de 2026, com a finalidade de prestar reforço operacional 
nesta unidade federada - Ceará, concedendo-lhe 31 diárias, no valor unitário de R$ 318,60 (trezentos e dezoito reais e sessenta centavos), perfazendo um 
total de R$ 9.876,60 (nove mil, oitocentos e setenta e seis reais e sessenta centavos) de acordo com o artigo 1º, artigo 13 e artigo 27, parágrafo único do 
Decreto Estadual nº 35.922, de 04 de abril de 2024, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária desta Pasta Governamental. SECRETARIA 
DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, Fortaleza, 01 de setembro de 2026.

Álvaro Cardoso Maciel
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA Nº370/2026 - O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, no uso de suas atribuições legais; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 37.419, de 25 de junho de 2026; CONSIDERANDO o disposto no § 2º do art. 110 da Lei Estadual nº 9.826, de 
14 de maio de 1974; CONSIDERANDO o disposto no art. 50, inciso XIV, da Lei Estadual nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018; CONSIDERANDO o que 
consta no Processo Administrativo NUP nº 18001.030687/2026-19; RESOLVE: Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria da Administração Penitenciária e 
Ressocialização – SAP, a Comissão Setorial de Avaliação e Desempenho – CSAD. Art. 2º Designar os SERVIDORES abaixo relacionados para compor 
a Comissão Setorial de Avaliação e Desempenho – CSAD, sob a presidência do primeiro: I – Adriano Rodrigues da Silva, matrícula nº 11176615, represen-
tante da Coordenadoria Administrativa – COADM, Presidente; II – Anatália Gomes dos Santos, matrícula nº 4308688X, representante da Coordenadoria de 
Desenvolvimento Institucional e Planejamento – CODIP; III – Rubens Batista de Lima, matrícula nº 47311012, representante da Coordenadoria de Gestão 
de Pessoas – COGEP; IV – Yanne Michelle Austregésilo Diógenes Said, matrícula nº 43104616, representante da Assessoria Jurídica – ASJUR; V – Rômulo 
Martins de Sousa, matrícula nº 43094327, representante da Coordenadoria de Educação, Capacitação e Programas – COEAP; VI – Maria Consolação Borges, 
matrícula nº 4727141X, representante da Coordenadoria de Gestão de Pessoas – COGEP. Art. 3º A participação na Comissão ocorrerá sem prejuízo das 
atribuições inerentes aos respectivos cargos e funções e não ensejará o pagamento de remuneração adicional, gratificação ou vantagem de natureza pecu-
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niária. Art. 4º Fica tornada sem efeito a Portaria nº 294/2026, publicada no Diário Oficial do Estado do Ceará em 24 de julho de 2026, que dispõe sobre a 
composição anterior da Comissão Setorial de Avaliação e Desempenho – CSAD. Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-se 
as disposições em contrário. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Luís Mauro Albuquerque Araújo
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº062/2021 

PROCESSO Nº18001.029185/2026-37
I - ESPÉCIE: SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 062/2021; II - CONTRATANTE: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCI-
ÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, CNPJ Nº 07.954.530/0001-18; III - ENDEREÇO: Rua Tenente Benévolo, Nº. 1055, Meireles, CEP: 60.160-041, Fortaleza/
CE.; IV - CONTRATADA: ECO + SERVICOS AMBIENTAIS IMOBILIARIA LTDA, CNPJ n.º 63.469.811/0001-56; V - ENDEREÇO: Rua Manoel 
Juca N°75 – Coaçu, CEP: 61760-000, Eusébio - Ceará, VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 57, inciso II e §4º da Lei Federal N.º. 8.666/1993 e, suas 
alterações, nas cláusulas do Contrato N.º062/2021 e, nas disposições dos autos do Processo NUP 18001.029185/202637; VII - OBJETO: prorrogação, 
em caráter excepcional, do prazo de vigência do Contrato N.º 062/2021, por mais 12 (doze) meses, nos termos de sua Cláusula Oitava. VIII - VALOR 
GLOBAL: R$631.260,00 (seiscentos e trinta e um mil duzentos e sessenta reais). IX - DA VIGÊNCIA: a partir de sua assinatura; X - DOTAÇÃO: 2026 - 
18100004.06.421.197.20843.03.339039.1.5009100000.0 – 29133 XI – DA CONDIÇÃO RESOLUTIVA: O presente aditivo será realizado com condição 
RESOLUTIVA, estabelecendo a possibilidade de extinção do Contrato nº. N.º062/2021/SAP antes do prazo, em razão da conclusão do Processo Licitatório 
nº 18001.020952/2026-42; XII - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as Cláusulas do Contrato Nº 062/2021, que não foram expressamente 
modificadas por este Termo Aditivo.; XIII - DATA: 31 de agosto de 2026; XIV - SIGNATÁRIOS: LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO, SECRE-
TÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO; JOÃO ARRUDA RIBEIRO JÚNIOR, ECO + SERVICOS AMBIENTAIS 
IMOBILIARIA LTDA E DANIELLE CARDOSO DE SOUZA SCHMITZHAUS, GESTORA DO CONTRATO. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Luis Mauro Albuquerque Araújo
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº064/2021

PROCESSO Nº18001.027535/2026-21
I - ESPÉCIE: QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº.064/2021; II - CONTRATANTE: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
E RESSOCIALIZAÇÃO, CNPJ Nº 07.954.530/0001-18; III - ENDEREÇO: Rua Tenente Benévolo, Nº. 1055, Meireles, CEP: 60.160-041, Fortaleza/CE.; IV - 
CONTRATADA: LABORATÓRIO DE ANÁLISE CARLOS RIBEIRO LTDA, CNPJ Nº. 07.274.228/0001-19, V - ENDEREÇO: Rua Gustavo Sampaio, 
N.º1273, Parquelândia, CEP: 60455-001, Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 57, inciso II e § 4º da Lei Federal N.º. 8.666/1993 e, suas 
alterações, nas cláusulas do Contrato N.º 064/2021; VII - OBJETO: prorrogação, em caráter excepcional, do prazo de vigência do Contrato N.º 064/2021, 
por mais 12 (doze) meses, bem como, no reajuste do referido instrumento contratual com base no Índice de Preços ao Consumidor – IPCA, no percentual de 
3,985770%. VIII - VALOR GLOBAL: R$ 934.832,07 (novecentos e trinta e quatro mil oitocentos e trinta e dois reais e sete centavos). IX - DA VIGÊNCIA: 
a partir de sua assinatura; X - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as Cláusulas do Contrato Nº 064/2021/SAP, que não foram expressamente 
modificadas por este Termo Aditivo.; XI - DATA: 27 de agosto de 2026; XII - SIGNATÁRIOS: LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO, SECRETÁRIO 
DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO; EMANUEL PAULA PESSOA LIMA, LABORATÓRIO DE ANÁLISE CARLOS 
RIBEIRO LTDA; CARLOS ALEXANDRE OLIVEIRA LEITE, GESTOR DO CONTRATO. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
E RESSOCIALIZAÇÃO, Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Luis Mauro Albuquerque Araújo
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº055/2024

PROCESSO Nº18001.032374/2026-97
I - ESPÉCIE: DÉCIMO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº.055/2024; II - CONTRATANTE: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
E RESSOCIALIZAÇÃO, CNPJ Nº 07.954.530/0001-18; III - ENDEREÇO: Rua Tenente Benévolo, Nº. 1055, Meireles, CEP: 60.160-041, Fortaleza/CE.; IV 
- CONTRATADA: NEW LEAF CONCEITO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF Nº10.351.588/0001-81, V - ENDEREÇO: 
Rua Francisco Holanda, Nº881, sala 10, Dionísio Torres, CEP:60.135-215, Fortaleza – CE, VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal N°.14.133, de 
2021, na Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2027 – MTE: CE 001158/2026, nas Cláusulas do Contrato nº.055/2024; VII - OBJETO: repactuação do 
Contrato Nº055/2024/SAP, em conformidade com a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2027 – MTE: CE 001158/2026, aplicado a categoria de Psicólogo. 
VIII - VALOR GLOBAL: R$6.867,00 (seis mil oitocentos e sessenta e sete reais). IX - DA VIGÊNCIA: a partir de sua assinatura, com efeito retroativo a 01 
de maio de 2026, período base utilizado para cálculo, conforme Cláusula Primeira da na Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2027 – MTE: CE 001158/2026; 
X - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as Cláusulas do Contrato Nº 055/2024/SAP, que não foram expressamente modificadas por este Termo 
Aditivo.; XI - DATA: 25 de agosto de 2026; XII - SIGNATÁRIOS: LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO, SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO; JORGE NEY SANTOS DA MATA, NEW LEAF CONCEITO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA E 
CARLOS ALEXANDRE O. LEITE, GESTOR DO CONTRATO. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, 
Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Luis Mauro Albuquerque Araújo
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº072/2025

PROCESSO Nº18001.031611/2026-01
I - ESPÉCIE: QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº.072/2025; II - CONTRATANTE: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
E RESSOCIALIZAÇÃO, CNPJ Nº 07.954.530/0001-18; III - ENDEREÇO: Rua Tenente Benévolo, Nº. 1055, Meireles, CEP:60.160-041, Fortaleza/CE.; 
IV - CONTRATADA: CERTA SERVICOS EMPRESARIAIS E REPRESENTACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), CNPJ Nº. 07.468.050/0001-47 
V - ENDEREÇO: Rua Desembargador Waldemar Alves Pereira, nº. 515, Luciano Cavalcante, CEP: 60.810-700, Fortaleza-CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, em especial no artigo 135, inciso II, na CCT 2026/2027, registrada no MTE CE001158/2026; VII - OBJETO: repac-
tuação do Contrato nº072/2025/SAP, em conformidade com a CCT 2026/2027 VIII - VALOR GLOBAL: R$7.325,04 (sete mil trezentos e vinte e cinco 
reais e quatro centavos). IX - DA VIGÊNCIA: a partir de sua assinatura, com efeito retroativo a 01° de maio de 2026, período base utilizado para cálculo, 
conforme a CCT 2026/2027; X - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as Cláusulas do Contrato Nº 072/2025/SAP, que não foram expressamente 
modificadas por este Termo Aditivo.; XI - DATA: 21 de agosto de 2026; XII - SIGNATÁRIOS: LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO, SECRETÁRIO 
DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO; MARINALVA LIMA PEREIRA, CERTA SERVIÇOS EMPRESARIAIS E REPRE-
SENTAÇÕES EIRELI E CARLOS ALEXANDRE O. LEITE, GESTOR DO CONTRATO. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E 
RESSOCIALIZAÇÃO, Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Luis Mauro Albuquerque Araújo
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

SECRETARIA DAS CIDADES

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº015/CIDADES/2025 - IG: 1474633
I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 015/SCIDADES/2025, CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA DAS CIDADES, E CONSÓRCIO SSAA EM ÁREAS RURAIS; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DAS CIDADES, com a interveniência da Companhia de Água e Esgoto do Ceará – CAGECE; III - ENDEREÇO: Fortaleza – Ceará, na 
Avenida General Albuquerque Lima, Edifício SEPLAG - 1º Andar, Centro Administrativo Governador Virgílio Távora - CAMBEBA; IV - CONTRATADA: 
CONSÓRCIO SSAA EM ÁREAS RURAIS; V - ENDEREÇO: Rua Dr. Manoel Pinto, 399, Sala 3, Bairro Centro – Quixeramobim – Ceará; VI - FUNDA-
MENTAÇÃO LEGAL: Contrato de Empréstimo nº 28320 - COOPERAÇÃO FINANCEIRA ALEMÃ COM BRASIL, celebrado entre o Governo Mutuário 
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do Empréstimo e o BANCO KfW ENTWICKLUNGSBANK; artigo 125, da Lei n° 14.133/2021 e nas Cláusula Décima - subcláusula 10.2 - 10.2.3, alínea 
“j”, Cláusula Décima Segunda – subcláusula 12.11 do Contrato, Cláusula 16, e de demais dispositivos aplicáveis, considerando a instrução do Processo de 
NUP nº 43001.006145/2026-64, RESOLVEM celebrar o presente TERMO ADITIVO ao Contrato nº 015/CIDADES/2024; VII- FORO: Comarca de Forta-
leza; VIII - OBJETO: DO VALOR: Fica acrescido o quantum, devidamente atualizado com o percentual de reajuste já promovido no Contrato, de 
R$ 14.252.648,60 (Quatorze milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e quarenta e oito reais e sessenta centavos), equivalente ao percentual de 
24,96% do valor original atualizado do contrato. O valor global atualizado do Contrato passará de R$ 55.567.217,14 (cinquenta e cinco milhões, quinhentos 
e sessenta e sete mil, duzentos e dezessete reais e catorze centavos) para R$ 69.819.865,74 (Sessenta e nove milhões, oitocentos e dezenove mil, oitocentos 
e sessenta e cinco reais e setenta e quatro centavos); IX - VALOR GLOBAL: O valor global atualizado do Contrato passará de R$ 55.567.217,14 (cinquenta 
e cinco milhões, quinhentos e sessenta e sete mil, duzentos e dezessete reais e catorze centavos) para R$ 69.819.865,74 (Sessenta e nove milhões, oitocentos 
e dezenove mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e setenta e quatro centavos); X - DA VIGÊNCIA: PERMANECE INALTERADA; XI - DA RATIFI-
CAÇÃO: Ratificam-se as demais cláusulas e condições do Contrato original, não modificados por este Termo Aditivo; XII - DATA: 01 de setembro de 
2026; XIII - SIGNATÁRIOS: Antonio Negreiros Bastos Neto, SECRETÁRIO DAS CIDADES; Neurisangelo Cavalcante de Freitas, COMPANHIA DE 
ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ - CAGECE e Jânio Keilthon Teixeira Costa, REPRESENTANTE LEGAL CONSÓRCIO SSAA EM ÁREAS RURAIS .

Robério Xavier de Araújo
ASSESSORIA JURÍDICA

Registre-se e publique-se.

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS

PORTARIA NÚMERO: 0536/2026 Data. Portaria: 02/09/2026 O DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE AUTORIZAR, os SERVIDORES desta Autarquia a viajarem em objeto de serviço, conforme finalidade e valores concedidos de diárias 
estabelecidos no ANEXO ÚNICO desta Portaria, tudo em conformidade com os preceitos previsto de acordo com o artigo 1º e art. 12º, classe II, do anexo 
I do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, DOE de 04/04/2024, e a classe II da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário 
Oficial do Estado de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr por conta da Dotação Orçamentária da SOP, referente ao mês de SETEMBRO/2026, 
processo nº43022.009968/2026-01.

FUNCIONÁRIO FUNÇÃO FINALIDADE
DESCRIÇÃO 

DO 
SERVIÇO

ORIGEM DESTINO INÍCIO FIM QTD
VALOR 
UNIT. 
(R$)

ADICIONAL 
TOTAL

FIXO % CIDADE

30009541 - DAVI 
BRAGA FEITOSA

ANALISTA DE 
EDIFICAÇÕES 
E RODOVIAS

FISCALIZAÇÃO 
DE OBRAS

FISCALIZAÇÃO 
DE OBRAS QUIXERAMOBIM

DEPUTADO 
IRAPUAN 
PINHEIRO

16/09/2026 18/09/2026 1,5 143,66 0,00 0,00 0,00 215,49

30009541 - DAVI 
BRAGA FEITOSA

ANALISTA DE 
EDIFICAÇÕESE 

RODOVIAS
FISCALIZAÇÃO 

DE OBRAS
FISCALIZAÇÃO 

DEOBRAS QUIXERAMOBIM BOA 
VIAGEM 23/09/2026 25/09/2026 1,5 143,66 0,00 0,00 0,00 215,49

30009541 - DAVI 
BRAGA FEITOSA

ANALISTA DE 
EDIFICAÇÕESE 

RODOVIAS
FISCALIZAÇÃO 

DE OBRAS
FISCALIZAÇÃO 

DEOBRAS QUIXERAMOBIM MADALENA 30/09/2026 30/09/2026 0,5 143,66 0,00 0,00 0,00 71,83

30002598 - DIEGO 
ALEXANDRE 
OLIVEIRA 
PEIXOTO

ENG. CIVIL FISCALIZAÇÃO 
DE OBRAS

FISCALIZAÇÃO 
DEOBRAS QUIXERAMOBIM MOMBAÇA 15/09/2026 18/09/2026 2,0 143,66 0,00 0,00 0,00 287,32

30002598 - DIEGO 
ALEXANDRE 
OLIVEIRA 
PEIXOTO

ENG. CIVIL FISCALIZAÇÃO 
DE OBRAS

FISCALIZAÇÃO 
DEOBRAS QUIXERAMOBIM BANABUIÚ 23/09/2026 25/09/2026 1,5 143,66 0,00 0,00 0,00 215,49

30002687 - 
JOSÉ ISMAEL 
FERNANDES 
LIBERATO

ENG. CIVIL FISCALIZAÇÃO 
DE OBRAS

FISCALIZAÇÃO 
DEOBRAS QUIXERAMOBIM PIQUET 

CARNEIRO 15/09/2026 18/09/2026 2,0 143,66 0,00 0,00 0,00 287,32

30002687 - 
JOSÉ ISMAEL 
FERNANDES 
LIBERATO

ENG. CIVIL FISCALIZAÇÃO 
DE OBRAS

FISCALIZAÇÃO 
DEOBRAS QUIXERAMOBIM SOLONÓPOLE 23/09/2026 25/09/2026 1,5 143,66 0,00 0,00 0,00 215,49

30001702 - KERLON 
NOGUEIRA 
DIOGENES

GERENTE FISCALIZAÇÃO 
DE OBRAS

FISCALIZAÇÃO 
DEOBRAS QUIXERAMOBIM MILHÃ 15/09/2026 18/09/2026 2,0 143,66 0,00 0,00 0,00 287,32

30001702 - KERLON 
NOGUEIRA 
DIOGENES

GERENTE FISCALIZAÇÃO 
DE OBRAS

FISCALIZAÇÃO 
DEOBRAS QUIXERAMOBIM SENADOR 

POMPEU 23/09/2026 25/09/2026 1,5 143,66 0,00 0,00 0,00 215,49

TOTAL(R$): 2.011,24

Fortaleza, 02 de setembro de 2026.
José Ilo de Oliveira Santiago

SUPERINTENDENTE ADJUNTO – SUPAR
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

*** *** ***
PORTARIA Nº0538/2026 – GESPE - O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE EDIFICAÇÕES DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 
- SOP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE COMPOR comissão de fiscalização, conforme quadro discriminativo abaixo, para acompanhar, fisca-
lizar, realizar medições, emitir termo de recebimento provisório e definitivo da obra, com vigência a partir de: 01/09/2026, NUP: 43022.009974/2026-51.
CONTRATO Nº0110/2026
COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO

PERFIL NOME MATRÍCULA CREA / CAU
FISCAL LEANDRO LESSA MACIEL 70020416 A109072-0

SUPLENTE EMMANUEL AUGUSTO PESSOA CRUZ 70023415 40729

DESCRIÇÃO DA OBRA: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM PRÉDIOS PÚBLICOS - SOP - SUPERINTENDÊNCIA 
DE OBRAS PÚBLICAS - MANUTENÇÃO NO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO CEARÁ - CBMCE, NA COORDENADORIA ESTADUAL DE 
DEFESA CIVIL (CEDEC), NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA- CE - Município: FORTALEZA - Distrito operacional: 1º D.O - RM FORTALEZA Conforme 
contrato nº 0110/2026 celebrado com a empresa KG CONSTRUÇÕES LTDA - EPP SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS, em 02 setembro 2026.

Giovanni de Castro Pacheco
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE EDIFICAÇÕES

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº146/2021

NUP: 43022.008685/2026-34
IG: 14574963000

I – ESPÉCIE: DÉCIMO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 146/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENDÊNCIA DE 
OBRAS PÚBLICAS – SOP E A EMPRESA VERDE SEGURANÇA DE VALORES LTDA; II - CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
PÚBLICAS, criada mediante a Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019 e suas alterações, inscrita no CNPJ sob o nº 33.866.288/0001-30, doravante denominada 
SOP, neste ato representada por seu Superintendente, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, brasileiro, matrícula funcional nº 30001575, com endereço profissional 
na SOP/CE; III – ENDEREÇO: Av. Alberto Craveiro, n.º 2775, Bairro Castelão - Fortaleza-Ce, CEP: 60.860-901; IV – CONTRATADA: VERDE SEGU-
RANÇA DE VALORES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 14.101.611/0001-30, aqui denominada CONTRATADA, neste ato representada legalmente 
pela Sra. ERINALVA DOS SANTOS TEIXEIRA DE FREITAS, brasileira, com documentação pessoal contida no NUP 43022.008685/2026-34, todos 
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devidamente qualificados nos instrumentos anteriores; V – ENDEREÇO: estabelecida na Rua: Mutamba, nº 175, bairro: Jangurussu, Fortaleza/CE, CEP: 
60.865-210; VI – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aludido aditivo fundamenta-se na Lei n.º 16.880, de 22/05/2019, no disposto no processo administrativo 
n.º 43022.008685/2026-34, enquanto parte integrante deste Termo, especialmente na Manifestação da COSET/SEPLAG, independente de transcrição, com o 
disposto no Pregão Eletrônico nº 20210010-SOP e seus anexos, com o Contrato primitivo e seus aditivos anteriores, no que não conflitarem com o presente 
aditivo, bem como o art. 57, inciso II e §4º da Lei Federal nº 8.666/93 e nos arts. 190 e 193, inciso II, alínea “a” da Lei Federal nº 14.133/2021; VII – FORO: 
Fortaleza – Ce; VIII – OBJETO: O aditivo, ora epigrafado, tem por finalidade a prorrogação excepcional do prazo de vigência, bem como aditar o valor 
para o período prorrogado do Contrato nº146/2021; CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
Prorroga-se o contrato nº 146/2021 por mais 180 (cento e oitenta) dias; CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. O valor mensal do contrato corresponde a R$ 226.319,98 (duzentos e vinte e seis mil, trezentos e dezenove reais e noventa e oito centavos); 4.2. Os 
serviços desse contrato, em seu período prorrogado pelo presente aditivo, serão pagos com a dotação orçamentária com a seguinte classificação funcional: 
43200007.26.782.261.21083 – Manutenção e Operacionalização dos Distritos Operacionais; 43200007.26.122.421.20194 – Manutenção dos Serviços 
Administrativos - SOP; Elemento de Despesa: 339037 – Mão de Obra Terceirizada; Regiões: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13 e 14; Fontes: 
500 – Recursos Ordinários do Tesouro Estadual e 700 / 070 – Recursos Diretamente Arrecadados. IX – VALOR DO ADITIVO: R$ 1.265.495,33 (um 
milhão, duzentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e trinta e três centavos); X – DA VIGÊNCIA: 02/03/2027; XI – DA RATI-
FICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato que não foram expressamente modificadas por este Termo Aditivo; XII – DATA DA 
ASSINATURA: 02/09/2026; XIII – SIGNATÁRIOS: JOSÉ VALDECI REBOUÇAS(Superintendente da SOP) e ERINALVA DOS SANTOS TEIXEIRA 
DE FREITAS(VERDE SEGURANÇA DE VALORES LTDA). Em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

José Valdeci Rebouças
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº059/2024

NUP: 43022.008714/2026-68 (IG: 1474948000)
I – ESPÉCIE: SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 059/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 
- SOP E O CONSÓRCIO ACOSTA EDRO ENGENHARIA; II - CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, criada pela Lei 
estadual n.º 16.880, de 22 de maio de 2019,, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.866.288/0001-30, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada 
por seu Superintendente, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS; III – ENDEREÇO: com sede na Av. Alberto Craveiro, n.º 2775, Bairro Castelão - Fortaleza-Ce, 
CEP: 60.860-901; IV – CONTRATADA: CONSÓRCIO ACOSTA EDRO ENGENHARIA, inscrito no CNPJ sob o nº 35.048.514/0001-00, doravante 
denominado Contratado, neste ato representado pelo Sr. JOÃO PEDRO ARAÚJO COSTA; V – ENDEREÇO: Rua: Francisco Nogueira da Silva, n° 500, 
bairro Boa Vista, Fortaleza – CE, CEP: 60.867-670; VI – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aludido termo aditivo fundamenta-se no Art. 57, §1º, inciso VI 
da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como no disposto no Contrato primitivo nº 059/2024 e seus aditivos anteriores, de acordo 
com NUP nº 43022.008714/2026-68, parte integrante do referido Termo; VII – FORO: Fortaleza – Ce; VIII – OBJETO: O presente instrumento prorroga 
os prazos de execução e vigência do contrato nº 059/2024, conforme dispomos abaixo: 1. O prazo de execução será prorrogado por mais 60 (sessenta) dias 
corridos; 2. O prazo de vigência será prorrogado por mais 120 (sessenta) dias corridos.; IX – VALOR ADITIVO: Sem Alteração; X – DA VIGÊNCIA: 
20/03/2027; XI – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato original, que não colidirem com os ajustes deste termo, 
que as partes reciprocamente aceitam; XII – DATA DA ASSINATURA: 02 de Setembro de 2026; XIII – SIGNATÁRIOS: JOSÉ VALDECI REBOUÇAS 
(Superintendente da SOP/CE) E JOÃO PEDRO ARAÚJO COSTA (Representante do Contratado).

José Valdeci Rebouças
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº105/2025

NUP: 43022.006584/2026-29 (IG: 1474667000)
I – ESPÉCIE: SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO N.º 105/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 
(SOP) E A EMPRESA KG CONSTRUÇÕES LTDA; II - CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, criada pela Lei esta-
dual n.º 16.880, de 22 de maio de 2019, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.866.288/0001-30, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada 
por seu Superintendente Sr. JOSÉ VALDECI REBOUÇAS; III – ENDEREÇO: com sede na Av. Alberto Craveiro, n.º 2775, Bairro Castelão - Fortaleza-Ce, 
CEP: 60.860-901; IV – CONTRATADA: KG CONSTRUÇÕES LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.922.543/0001-10; neste ato representada 
pelo Sr. MARIA CANILDES VIEIRA SALES; V – ENDEREÇO: estabelecida na Rua O, nº 545, altos, Bairro Esplanada Castelão, Fortaleza-Ce, aqui 
denominada CONTRATADA; VI – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aludido aditivo fundamenta-se na Lei n.º 16.880, de 22/05/2019, no disposto no NUP 
supramencionado, enquanto parte integrante deste Termo, independente de transcrição, com o Contrato nº 105/2025, bem como no art. 124, I, “b”, art. 6º, 
XVII, art. 104, I, todos da Lei nº. 14.133/2021; VII – FORO: Fortaleza – Ce; VIII – OBJETO: O aditivo ora epigrafado tem como finalidade o acréscimo 
de serviços ao Contrato nº105/2025. O contrato em questão sofrerá um acréscimo no importe de R$ 331.648,22, correspondente a 9,93% do valor original 
do contrato, sendo esta a repercussão financeira. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este aditivo correrão com a seguinte clas-
sificação funcional: 43200007.15.451.311.12083 – Recuperação e Manutenção Predial de Edificações Públicas; Elemento de Despesa: 449039 – Outros 
serviços de terceiros / Pessoa Jurídica; Região: 03 – Grande Fortaleza; Fonte: 500 – Recursos Ordinários do Tesouro Estadual e (754)-(142) Créditos Internos 
- Investimentos – BB; IX – VALOR DO ADITIVO: R$ 331.648,22 (Trezentos e trinta e um mil, seiscentos e quarenta e oito reais e vinte e dois centavos); 
X – DA VIGÊNCIA: Sem Alteração; XI – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato original, que não colidirem 
com os ajustes deste termo, que as partes reciprocamente aceitam; XII – DATA DA ASSINATURA: 02/09/2026; XIII – SIGNATÁRIOS: JOSÉ VALDECI 
REBOUÇAS (Superintendente da SOP/CE ) e MARIA CANILDES VIEIRA SALES ( KG CONSTRUÇÕES LTDA. - EPP).

José Valdeci Rebouças
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Nº DO DOCUMENTO Nº316/2026
VALOR POR FONTE: RECEITA; PROCESSO Nº: 43022.005547/2026-01; OBJETO: A autorização de implantação travessia não destrutível de rede 
do cinturão de águas do Ceará, na faixa de domínio da rodovia estadual CE-292 no município de Crato-CE. Interessado: CONSÓRCIO CINTURÃO 
DAS ÁGUAS DO CEARÁ – CCAC Referência: NUP 43022.005547/2026-01 Rodovia: CE-292 Trecho: 292ECE0015D0 – Início: ENTR. CE-060 Final: 
ENTR. CE-386(A)(CRATO) Coordenadas: Ocupação - Início: 457386,36m E; 9200840,23 m S; Final: 457401,79 m E; 9200877,24 m S; Tipo de Rodovia: 
Rodovia Urbana (município com mais de 100.000 habitantes) Localização da Ocupação: Sob o Canteiro Central Extensão da ocupação: 40,16 m; JUSTI-
FICATIVA: Justifica-se a necessidade a autorização de implantação travessia não destrutível de rede do cinturão de águas do Ceará, na faixa de domínio 
da rodovia estadual CE-292 no município de Crato-CE; VALOR GLOBAL: Sem repercussão financeira; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : Não se aplica; 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Nos termos do art. 74, caput, c/c art. 75 da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei n.º 16.847, de 06 de março de 2019, 
e Decreto Estadual n.º 33.039, de 15 de abril de 2019, a Declaração de Inexigibilidade; CONTRATADA : CONSÓRCIO CINTURÃO DAS ÁGUAS DO 
CEARÁ - CCAC , CNPJ: 52.995.323/0001-66, com sede na ÁREA RURAL DE BARBALHA, S/N, Conforme Contrato 12/SRH/CE/2023 firmado com 
a Secretaria de Recursos Hídricos, nesse ato representado pelo Sr. Dinarte Maia Filho e Lucas Araújo Padilha e Pelo Secretário de Recursos Hídricos o 
Senhor Ramon Flávio Gomes Rodrigues; DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE: Declarada em 01 de Setembro de 2026, por JOSÉ ILO DE OLIVEIRA 
SANTIAGO(Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP); RATIFICAÇÃO: Ratificada em 01 de Setembro, por JOSÉ VALDECI REBOUÇAS(Superin-
tendente da SOP); DATA DA ASSINATURA: 01/09/2026.

José Ilo de Oliveira Santiago
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS

*** *** ***
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Nº DO DOCUMENTO Nº317/2026
VALOR POR FONTE: RECEITA; PROCESSO Nº: 43022.002751/2026-62; OBJETO: Autorização de implantação rede de média e baixa tensão na faixa 
de domínio da rodovia estadual CE-366 no município de Varjota-CE. Interessado: COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ – ENEL Referência: NUP 
43022.002751/2026-62 Rodovia: CE-366 Trecho: 366ECE0050S0 – Início: ENTR. CE-329(B)/BR-403(A) Final: ENTR. CE-183/BR-403(B)(VARJOTA) 
Coordenadas: Ocupação - Início: 334944 m E; 9536841 m S; Final: 334924 m E; 9536801 m S; Tipo de Rodovia: Rodovia Rural (município com menos de 
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100.000 habitantes) Localização da Ocupação: Sob o Canteiro Central Extensão da ocupação: 45,00 m; JUSTIFICATIVA: Justifica-se a necessidade Auto-
rização de implantação rede de média e baixa tensão na faixa de domínio da rodovia estadual CE-366 no município de Varjota-CE; VALOR GLOBAL: Sem 
repercussão financeira; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Não se aplica; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Nos termos do art. 74, caput, c/c art. 75 da Lei n.º 
14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei n.º 16.847, de 06 de março de 2019, e Decreto Estadual n.º 33.039, de 15 de abril de 2019, a Declaração de Inexigibilidade; 
CONTRATADA : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA – ENEL, CNPJ: 07.047.251/0001-70, com sede na Rua Padre Valdevino, nº 150, Centro 
- Fortaleza, CEP: 60.135-040, nesse ato representado pelo Sr. SAMY DIAS AUAD DE QUEIROZ; DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE: Declarada 
em 02 de Setembro de 2026, por JOSÉ ILO DE OLIVEIRA SANTIAGO(Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP); RATIFICAÇÃO: Ratificada em 
02 de Setembro, por JOSÉ VALDECI REBOUÇAS(Superintendente da SOP); DATA DA ASSINATURA: 02/09/2026.

José Ilo de Oliveira Santiago
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS

*** *** ***
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

NUP Nº43022.005522/2026-08
Nº DO DOCUMENTO 318/2026

VALOR POR FONTE: VALOR : RECEITA. PROCESSO Nº 43022.005522/2026-08, : OBJETO: autorização de implantação rede de média e baixa 
tensão na faixa de domínio da rodovia estadual CE-243 no município de Uruburetama-CE. Interessado: COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ – 
ENEL Referência: NUP 43022.005522/2026-08 Rodovia: CE-243. Trecho: 243ECE0010S0 – Início: ENTR. BR-402/CE-354(A)(VARJOTA). Final: ENTR. 
CE-354(B). Coordenadas: Ocupação - Início: 450061 m E; 9596430 m S; Final: 450064 m E; 9596408 m S; Tipo de Rodovia: Rodovia Rural (município 
com menos de 100.000 habitantes). Localização da Ocupação: Sob o Canteiro Central. Extensão da ocupação: 22,00 m . JUSTIFICATIVA: Justifica-se a 
Necessidade autorização de implantação rede de média e baixa tensão na faixa de domínio da rodovia estadual CE-243 no município de Uruburetama-CE. 
VALOR GLOBAL: NÃO SE APLICA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: SEM REPERCUSSÃO FINANCEIRA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : ampa-
rado no art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021 e nos termos do art. 74, caput, c/c art. 75 da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei 
n.º 16.847, de 06 de março de 2019, e Decreto Estadual n.º 33.039, de 15 de abril de 2019, CONTRATADA : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA 
– ENEL, CNPJ: 07.047.251/0001-70, DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE : Declarada por José Ilo de Oliveira Santiago (Superintendente Adjunto de 
Rodovias – SOP-CE). RATIFICAÇÃO : Por José Valdeci Rebouças (Superintendente de Obras Públicas – SOP-CE). DATA: 02/09/2026.

José Ilo de Oliveira Santiago
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS

*** *** ***
EXTRATO DE PERMISSÃO DE USO

N.º DO DOCUMENTO: 273/2026
NUP: 43022.003056/2026-18

PERMITENTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, com sede na Av. Alberto Craveiro, nº 2775, Castelão, Fortaleza, Ceará, CNPJ 
sob nº 07.954.563/0001-68, doravante denominada SOP, representada por seu Superintendente, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, brasileiro, servidor público, 
portador de identidade nº 96002349293 e de CPF nº 424.082.963-15, residente e domiciliado nesta Capital, com endereço profissional na Avenida Alberto 
Craveiro, n° 2775 CEP: 60.861-211, nesse ato Respondendo pelo Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP, JOSÉ ILO DE OLIVEIRA SANTIAGO : 
PERMISSIONÁRIA: Empresa COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA – ENEL, CNPJ: 07.047.251/0001-70, CNPJ: 07.047.251/0001-70, com sede 
na Rua Padre Valdevino, nº 150, Centro - Fortaleza, CEP: 60.135-040, nesse ato representado com sede na Rua Padre Valdevino, nº 150, Centro - Fortaleza, 
CEP: 60.135-040, nesse ato representado pelo Sr. SAMY DIAS AUAD DE QUEIROZ,, FUNDAMENTAÇÃO: Este TERMO tem como fundamento as 
razões expendidas nos autos do processo SUITE n°: 43022.003056/2026-18, pareceres jurídicos e técnicos acostados ao presente processo, nos termos do 
caput do art. 74 da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei Nº 16.847,de 06 de março de 2019 e Decreto Estadual nº 33.039 de 15 de abril de 2019 e Lei 
n° 17.835 de 16 de dezembro de 2021.. OBJETO: O presente TERMO tem por objeto a outorga para a PERMISSIONÁRIA do uso da faixa de Domínio 
da Rodovia, para a autorização de implantação rede de baixa/média tensão na faixa de domínio da rodovia estadual CE-025 no município de Fortaleza-CE. 
Tipo de Rodovia: Rodovia Urbana (município com mais de 100.000 habitantes) Localização da Ocupação: Sob o Canteiro Central Extensão da ocupação: 
60,00 m Localização da Ocupação: Entre os limites da Plataforma e o limite da Faixa de Domínio Extensão da ocupação: 643,00 m, A Permissionária não 
pagará pelo trecho total utilizado , de acordo com a Lei Nº 16.847, de 06 de março de 2019 e Decreto Estadual nº 33.039, de 15 de abril de 2019 e Lei n° 
17.835 de 16 de dezembro de 2021, em virtude de decisão Liminar objeto do processo n° 3010637- 40.2025.8.06.0001(7° vara da Fazenda Pública). Este 
TERMO terá vigência a partir da data da assinatura pelo prazo de 5 (cinco) anos, devendo seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Estado. DATA 
ASSINATURA: 01/09/2026: SIGNATÁRIOS: José Ilo de Oliveira Santiago (Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP) e SAMY DIAS AUAD DE 
QUEIROZ ( COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA).

José Ilo de Oliveira Santiago
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS

*** *** ***
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA 20260045
NUP: 43022.007109/2026-70

IG 1464227000
O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, no uso de suas atribuições legais, 
em sintonia com o Decreto 33.450 de 28/01/2020, que aprovou o regulamento da referida Autarquia Estadual, e considerando haver a Central de Licitação, 
por intermédio da Comissão Central de Concorrências, ter cumprido todas as exigências do Procedimento de Licitação, na Modalidade CONCORRÊNCIA 
NACIONAL ELETRÔNICA Nº 20260045 – cujo objeto é A PAVIMENTAÇÃO DA RODOVIA DE ACESSO NO TRECHO ENTR. BR 122 - DISTRITO 
DE VÁRZEA DA ONÇA, NO MUNICÍPIO DE IBARETAMA-CE, COM EXTENSÃO DE 13 KM. Afigura-se que a licitação se encontra regularmente 
constituída para que produza os efeitos legais e jurídicos, assim, nos termos da legislação vigente, art. 17, inciso VII da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, fica o presente certame HOMOLOGADO e ADJUDICADO, em favor da seguinte empresa vencedora do certame licitatório: CONSÓRCIO LPX 
CONSTRUTORA LTDA, formado pelas empresas (LPX CONSTRUTORA LTDA e CALDAS & FURLANI ENGENHARIA), com o valor global de R$ 
14.643.348,50 (quatorze milhões, seiscentos e quarenta e três mil, trezentos e quarenta e oito reais e cinquenta centavos) Em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

José Valdeci Rebouças
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA 20260048
NUP: 43022.007570/2026-22

IG 1465184000
O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, no uso de suas atribuições legais, 
em sintonia com o Decreto 33.450 de 28/01/2020, que aprovou o regulamento da referida Autarquia Estadual, e considerando haver a Central de Licitação, 
por intermédio da Comissão Central de Concorrências, ter cumprido todas as exigências do Procedimento de Licitação, na Modalidade CONCORRÊNCIA 
NACIONAL ELETRÔNICA Nº 20260048 – cujo objeto é a PAVIMENTAÇÃO DA RODOVIA CE-363 NO TRECHO SENADOR POMPEU – ENTR. 
CE-060(A), NOS MUNICÍPIOS DE SENADOR POMPEU E MOMBAÇA-CE, COM EXTENSÃO DE 28,27 KM. Afigura-se que a licitação se encontra 
regularmente constituída para que produza os efeitos legais e jurídicos, assim, nos termos da legislação vigente, art. 17, inciso VII da Lei n° 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, fica o presente certame HOMOLOGADO e ADJUDICADO, em favor da seguinte empresa vencedora do certame licitatório: 
Consórcio formado pelas EMPRESAS LPX CONSTRUTORA LTDA e CALDAS & FURLANI ENGENHARIA LTDA), com o valor global de R$ 
25.057.993,48 (vinte e cinco milhões, cinquenta e sete mil, novecentos e noventa e três reais e quarenta e oito centavos) Em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

José Valdeci Rebouças
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
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TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
NUP 43022.009792/2026-80; INTERESSADO: ATHOS CONSTRUÇÕES LTDA; ASSUNTO: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – DEA; NA SUPE-
RINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS, criada pela Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019, com sede na Av. Alberto Craveiro, nº 2775, Bairro Castelão, 
CEP: 60.860-901, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.866.288/0001-30, doravante denominada SOP, neste ato representada por seu Superintendente Adjunto 
de Edificações GIOVANNI DE CASTRO PACHECO, matrícula funcional 30002466, com endereço comercial na sede da SOP/CE, ora denominado de 
Ordenador de Despesas, vem, de acordo com o art. 37 da Lei 4.320/1964 e art. 22 do Decreto nº 93.872/1986, reconhecer o compromisso relativo à dívida 
abaixo discriminada; CREDOR: ATHOS CONSTRUÇÕES LTDA – CNPJ: 08.237.585/0001-70; CONTRATO Nº 062/2024 (SACC: 1340729) - Reforma 
e Ampliação o Hospital Universitário dos Sertões dos Crateús/CE; VIGÊNCIA CONTRATUAL: 30/07/2027; DESCRIÇÃO DA DESPESA: Pagamento 
de reajuste contratual, referente às medições 9ª a 11ª; NATUREZA DA DESPESA: 449092 - DEA - DESPESA DE EXERCÍCIO ANTERIOR; VALOR 
TOTAL: R$ 714.717,92 (setecentos e quatorze mil, setecentos e dezessete reais e noventa e dois centavos). Fortaleza/CE, 02 de setembro de 2026.

Giovanni de Castro Pacheco
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE EDIFICAÇÕES 

ORDENADOR DE DESPESA

*** *** ***
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Nº DO PROCESSO: 43022.009967/2026-59; INTERESSADO: CONSÓRCIO COSAMPA/V2/MACIEL FUNCIONAL III; ASSUNTO: RECONHECI-
MENTO DE DÍVIDA (DEA – INDENIZAÇÃO). Na condição de Ordenador de Despesas, e, em conformidade com o art. 37 da Lei 4.320/1964 e com o art. 
22 do Decreto nº 93.872/1986, reconhecemos o compromisso relativo à dívida abaixo discriminada. CREDOR: CONSÓRCIO COSAMPA/V2/MACIEL 
FUNCIONAL III. CONTRATO Nº 109/2023 SACC: 1270978; CNPJ: 07.195.191/0001-33; VIGÊNCIA CONTRATUAL: 27/09/2025; DESCRIÇÃO DA 
DESPESA – OBJETO: SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO FUNCIONAL EM RODOVIAS SOB A JURISDIÇÃO DA SOP, DIVIDIDO EM LOTES, NAS 
ÁREAS DE ABRANGÊNCIA DOS SEGUINTES DISTRITOS OPERACIONAIS: DISTRITO OPERACIONAL DE LIMOEIRO DO NORTE (LOTE IV). 
NATUREZA DA DESPESA: 449092 - DEA INDENIZAÇÃO - DESPESA DE EXERCÍCIO ANTERIOR; VALOR TOTAL: R$ 435.739,71 (quatrocentos 
e trinta e cinco mil, setecentos e trinta e nove reais e vinte e setenta e um centavos), referente aos reajustes das Medições 16ª, 17ª, 19ª e 20ª, Exercício de 
2025 e como ORDENADOR DE DESPESA: JOSÉ ILO DE OLIVEIRA SANTIAGO. DATA 02/09/2026.

José Ilo de Oliveira Santiago
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS

SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ

PORTARIA Nº755/2026.
NOMEIA OS MEMBROS DA COMISSÃO SETORIAL DE AVALIAÇÃO DA ASCENSÃO FUNCIONAL DOS 
SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ (UVA).

A REITORA da UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ (UVA), no uso de suas atribuições legais e estatutárias, RESOLVE:
Art. 1º. Nomear os Servidores Técnico-administrativos aqui relacionados para composição da Comissão Setorial de Avaliação da Ascensão Funcional 

dos Servidores Técnico-Administrativos da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), com a seguinte organização:
MARIA IRANIR FARIAS – Presidente
JOSÉ EDUARDO GUIMARÃES COELHO - Vice-Presidente
ANA CRISTINA DO NASCIMENTO OLIVEIRA – Membro
IZABEL LUZINEIDE PONTE - Membro
JÚLIO CÉSAR ALBUQUERQUE PINTO – Membro
MARIA DULCE DE SOUSA – Membro
JACQUELINE MARIA FERREIRA SABINO – Suplente
JOSÉ TUPINAMBÁ DE LIMA – Membro
MARIA ELISABETH BEZERRA LIMA - Suplente
MARIA DAS GRAÇAS ALVES GUIMARÃES - Representante Jurídico da Coordenadoria Administrativa de Desenvolvimento de Pessoal
Art. 2º. O mandato da Comissão Setorial de Avaliação da Ascenção Funcional dos Servidores Técnico-Administrativos da Universidade Estadual 

Vale do Acaraú (UVA) será de dois anos, permitida a recondução por igual período uma única vez, até ulterior deliberação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogada a Portaria Nº 401/2024, publicada no Diário Oficial do Estado do Ceará em 27/08/2024.

Registre-se. 
Publique-se. 
Cumpra-se.
REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ (UVA), em Sobral-CE, aos 02 de setembro de 2026.

Izabelle Mont’alverne Napoleão Albuquerque
REITORA

*** *** ***
PORTARIA Nº756/2026 A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ, no uso de suas atribuições e tendo 
em vista o que dispõe o art. 67 da Lei nº 8.666/1993, RESOLVE DESIGNAR o servidor MARCOS AGUIAR RIBEIRO, Matrícula nº 300019-8-2, como 
GESTOR dos Contratos abaixo relacionados, sendo responsável pelos seus acompanhamentos e fiscalizações: Contrato nº 045/2025 (SACC: 1412509) – 
ECT (Serviço de Correios); Contrato nº 015/2025 (SACC: 1364847) – Link Card Administradora de Benefícios Ltda. (Serviço de Intermediação, adminis-
tração e gerenciamento informatizado para o fornecimento de combustível) e Contrato nº 002/2024 (SAAC: 1307553) – Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará – CAGECE (Serviço de fornecimento de água tratada – Campus Ibiapaba – São Benedito-CE. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ, em Sobral-CE, aos 03 de setembro de 2026.

Izabelle Mont’Alverne Napoleão Albuquerque
PRESIDENTE

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ 

PORTARIA Nº2693/2026 O VICE - PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista os processos: 31032009670202695; 31032009197202646; 31032009516202613; 31032009671202630; 31032009595202662; 31032009512202635; 
31032009522202671; 31032009518202611; 31032009517202668; 31032009515202679; 31032009514202624; 31032009495202636; 31032009491202658; 
31032009672202684 - NUP, RESOLVE AUTORIZAR os PROFESSORES Formadores relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto 
de serviço, com a finalidade de participarem de encontro presencial da Universidade Aberta do Brasil-UAB, conforme consta no Plano de Trabalho (PTA) 
do projeto Universidade Aberta do Brasil (UAB) aprovado no edital nº 09/2022, de acordo com o Convênio nº 948087/2023 UAB MEC/CAPES/UECE, 
com recursos oriundos da fonte 82. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE, em Fortaleza-CE, 02 de setembro de 2026.

Darcio Italo Alves Teixeira
VICE-PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº2693/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026
NOME MATRÍCULA/ CPF PERÍODO ROTEIRO QUANT. TOTAL

LUISA JANAINA LOPES BARROSO PINTO 83218106320 25/09/2026 a 26/09/2026 FORTALEZA RUSSAS FORTALEZA 1 e ½ 502,50
VICTOR CARDOSO DE OLIVEIRA 04703144352 11/09/2026 a 12/09/2026 FORTALEZA PACOTI FORTALEZA 1 e ½ 502,50
JURANDIR FERNANDES CAVALCANTE 38256576391 25/09/2026 a 26/09/2026 FORTALEZA BEBERIBE FORTALEZA 1 e ½ 502,50
MARCOS LEVY GUEDES DIAS 05354867312 25/09/2026 a 26/09/2026 FORTALEZA JAGUARIBE FORTALEZA 1 e ½ 502,50
RENATA SANTANA DE MOURA 92921493349 25/09/2026 a 26/09/2026 ARACATI MARACANAU ARACATI 1 e ½ 502,50
JULIO CESAR GOMES DA SILVA 09044115405 09/10/2026 a 10/10/2026 FORTALEZA UBAJARA FORTALEZA 1 e ½ 502,50
HERALDO SIMOES FERREIRA 13036756841 09/10/2026 a 10/10/2026 FORTALEZA OROS FORTALEZA 1 e ½ 502,50
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NOME MATRÍCULA/ CPF PERÍODO ROTEIRO QUANT. TOTAL
GONÇALVES MARQUES ROCHA FILHO 37143700304 16/10/2026 a 17/10/2026 FORTALEZA SANTA QUITERIA 1 e ½ 502,50
CARLA SAMYA NOGUEIRA FALCÃO 79739695353 16/10/2026 a 17/10/2026 FORTALEZA QUIXADA FORTALEZA 1 e ½ 502,50
LINO DELCIO GONÇALVES SCIPIAO JUNIOR 85707538372 16/10/2026 a 17/10/2026 FORTALEZA QUIXERAMOBIM FORTALEZA 1 e ½ 502,50

LUIZ TORRES RAPOSO NETO 45134570310 17/10/2026 a 17/10/2026 FORTALEZA SAO GONÇALO DO 
AMARANTE FORTALEZA ½ 167,50

ANA CARINE DOS SANTOS DE SOUSA PAIVA 01180038363 14/11/2026 a 14/11/2026 FORTALEZA MARACANAU FORTALEZA ½ 167,50
ANA CARINE DOS SANTOS DE SOUSA PAIVA 01180038363 19/12/2026 a 19/12/2026 FORTALEZA MARACANAU FORTALEZA ½ 167,50
JOHN PABLO CANDIDO DANTAS SILVA 01208368400 26/09/2026 a 26/09/2026 FORTALEZA AQUIRAZ FORTALEZA ½ 167,50

*** *** ***
PORTARIA Nº2697/2026 O VICE - PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista os processos: 31032009673202629; 31032009463202631; 31032009464202685 - NUP, RESOLVE AUTORIZAR os PROFESSORES 
Coordenadores relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade de participarem de encontro presencial da 
Universidade Aberta do Brasil-UAB, conforme consta no Plano de Trabalho (PTA) do projeto Universidade Aberta do Brasil (UAB) aprovado no edital 
nº 09/2022, de acordo com o Convênio nº 948087/2023 UAB MEC/CAPES/UECE, com recursos oriundos da fonte 82. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE, em Fortaleza-Ce, 02 de setembro de 2026.

Darcio Italo Alves Teixeira
VICE-PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº2697/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026
NOME MATRÍCULA/ CPF PERÍODO ROTEIRO QUANT. TOTAL

LUCIANO GONZAGA VANDERLEY 16451350397 25/09/2026 a 26/09/2026 FORTALEZA RUSSAS FORTALEZA 01 e ½ 502,50

JOAO RAMERES REGIS 45563250300 25/09/2026 a 26/09/2026 LIMOEIRO DO NORTE BANABUIU 
LIMOEIRO DO NORTE 01 e ½ 502,50

JOAO RAMERES REGIS 45563250300 21/09/2026 a 21/09/2026 LIMOEIRO DO NORTE JAGUARIBARA 
LIMOEIRO DO NORTE ½ 167,50

*** *** ***
NUP: 31032.009000/2026-79

DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE DESPESA – INDENIZAÇÃO
Declaramos para os devidos fins, que a Fundação Universidade Estadual do Ceará FUNECE reconhece através do processo nº 31032.008911/2026-89 a 
despesa no valor de R$ 52.546,02 (Cinquenta e dois mil, quinhentos e quarenta e seis reais e dois centavos), referente aos serviços de fornecimento de água 
e esgoto, em favor da Empresa COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARA – CAGECE. CNPJ:07.040.108/0001-57 competência Agosto/2026, 
Contrato – 46/2021. Acerca do reconhecimento da despesa a Lei n°4.320, de 17 de março de 1964, conceitua com clareza o instituto das despesas. Destacando 
a necessidade de pagamento à conta das dotações orçamentarias específicas:31200001.12.364.421.20182.03.339039.1.5009100000.0 31200001.12.364.421.
20182.03.339093.1.5009100000.0 UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, 02 de setembro de 2026.

Hidelbrando dos Santos Soares
PRESIDENTE

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

O(A) SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, EM EXERCÍCIO no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, de 02 de fevereiro 
de 2010, e em conformidade com o art.63, inciso II, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE EXONERAR, de Ofício o(a) servidor(a) MARCO 
AURELIO CESAR DE VASCONCELOS , matrícula 3000177X, do Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Assistente Técnico 
, s í m b o l o DAS-2, integrante da Estrutura organizacional do(a) SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, a partir de 01 de Setembro de 
2026. SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Taumaturgo Medeiros dos Anjos Junior
SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
PORTARIA Nº408/2026 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO 
ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR, o servidor FRANCISCO JUSSIER PESSOA SOUSA ocupante 
do cargo de Engenheiro Agrônomo, matrícula nº 092316-1-7, desta Secretaria, viajar para as cidades de São Benedito e Poranga, no período de 09/09 a 
11/09/2026 a fim de Fiscalizar Entidade Indígena com relação a movimentação dos recursos e execução do objeto no projeto Yby Jurema, concedendo-lhes 
2,5 (duas) diária e meia, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta e três reais e sessenta e seis centavos), totalizando R$ 359,15 (trezentos e cinquenta 
e nove reais e quinze centavos), de acordo com artigo 12 § 1º, classe II do anexo I do Decreto nº 35.922 de 27 de março de 2024, c/c a Portaria nº 143/2025 
de 18 de fevereiro de 2025, publicada no DOE de 19 de fevereiro de 2025, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária do custeio da entidade. 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, em Fortaleza, 25 de agosto de 2026.

Taumaturgo Medeiros dos Anjos Júnior
SECRETÁRIO EXECUTIVO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
PORTARIA Nº409/2026 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO 
ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR, o servidor FRANCISCO JUSSIER PESSOA SOUSA ocupante do 
cargo de Engenheiro Agrônomo, matrícula nº 092316-1-7, desta Secretaria, viajar á cidade de Tianguá, no período de 14/09 e 15/09/2026 a fim de participar 
de uma Oficina sobre os Territórios do Estado do Ceará, concedendo-lhes 1,5 (uma) diária e meia, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta e três reais 
e sessenta e seis centavos), totalizando R$ 215,15 (duzentos e quinze reais e quinze centavos), de acordo com artigo 12 § 1º, classe II do anexo I do Decreto 
nº 35.922 de 27 de março de 2024, c/c a Portaria nº 143/2025 de 18 de fevereiro de 2025, publicada no DOE de 19 de fevereiro de 2025, devendo a despesa 
correr à conta da dotação orçamentária do custeio da entidade. SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, em Fortaleza, 25 de agosto de 2026.

Taumaturgo Medeiros dos Anjos Júnior
SECRETÁRIO EXECUTIVO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO Nº089/2026 

IG: 1471687 | SACC: 1454561
CONTRATANTE: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO - SDA, inscrita no CNPJ nº 07.954.563/0001-68. CONTRATADA: INSTITUTO
ELO AMIGO - IEA inscrito no CNPJ sob o n° 04.789.139/0001-17. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços para a 
implementação de tecnologias sociais de acesso a água, dentre aqueles modelos adequados a tal fim e previstos na Portaria nº 2.462, de 6 de setembro de 
2018, ou normativo que venha a substituí-la.

LOTE REGIÃO MUNICÍPIOS CISTERNA DE 1ª. ÁGUA TOTAL GARANTIA
01 02 Jucás 150 R$ 4.404.695,50 R$ 22.023,48

Orós 157
Catarina 100
Iguatu 200

TOTAL 607
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Processo Suite NUP nº 21001.004596/2026-24, Parecer Jurídico nº. 1295/2026, e em observância às disposições da Lei Federal 
nº 12.873, de 2013, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 9.606, de 2018, da Portaria nº. 213/2025, da Portaria MDS nº. 1.185/2026, ou normativo 
que venha a substituí-lo, e da Instrução Normativa SESAN/MDS nº70/2026, para a implementação das tecnologias, nº 01- Cisternas de Placas Familiar de 
16 (dezesseis) mil litros para Consumo Humano, referente ao LOTE 01, resolvem celebrar o presente contrato decorrente do Edital de Chamada Pública 
nº 002/2026. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste termo de contrato é aquele mencionado no item 5.1 do Edital de Chamada Pública nº 002/2026, com 
início a partir de sua assinatura e encerramento em 30 de novembro de 2027. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FONTE 700 MAPP 1039 Projeto Finalístico 
de nº PF: 2100011042024I 21100033.20.511.352.10047.02.339039.1.7002200082.1 - 23302 - R$ 915.301,37 21100033.20.511.352.10047.02.449039.1.7
002200082.1 – 25227 R$3.489.394,13. VALOR: R$4.404.695,50 (quatro milhões quatrocentos e quatro mil seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta 
centavos). DATA DA ASSINATURA: Fortaleza/CE, 31 de agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: TAUMATURGO MEDEIROS DOS ANJOS JÚNIOR Secre-
tário do Desenvolvimento Agrário – SDA (CONTRATANTE) e ANTÔNIO NETO GOMES FREITAS Representante Legal da Entidade (CONTRATADA).

Renata de Araújo Leitão
COORDENADORA DA ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO Nº090/2026 

IG: 1471687 | SACC: 1454564
CONTRATANTE: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO - SDA, inscrita no CNPJ nº 07.954.563/0001-68. CONTRATADA: CENTRO 
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO SEMIÁRIDO - CACTUS, inscrito no CNPJ sob o n° 05.677.031/0001-03. OBJETO: 
O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços para a implementação de tecnologias sociais de acesso a água, dentre aqueles modelos 
adequados a tal fim e previstos na Portaria nº 2.462, de 6 de setembro de 2018, ou normativo que venha a substituí-la.

LOTE REGIÃO MUNICÍPIOS CISTERNA DE 1ª. ÁGUA TOTAL GARANTIA
02 12 Catunda 150 R$ 4.636.520,94 R$ 23.182,60

08 Croatá 157
11 Reriutaba 150
10 Paramoti 150

TOTAL 607

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Processo Suite NUP nº 21001.004596/2026-24, Parecer Jurídico nº. 1295/2026, e em observância às disposições da Lei Federal 
nº 12.873, de 2013, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 9.606, de 2018, da Portaria nº. 213/2025, da Portaria MDS nº. 1.185/2026, ou normativo 
que venha a substituí-lo, e da Instrução Normativa SESAN/MDS nº70/2026, para a implementação das tecnologias, nº 01- Cisternas de Placas Familiar de 
16 (dezesseis) mil litros para Consumo Humano, referente ao LOTE 02, resolvem celebrar o presente contrato decorrente do Edital de Chamada Pública nº 
002/2026. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste termo de contrato é aquele mencionado no item 5.1 do Edital de Chamada Pública nº 002/2026, com início 
a partir de sua assinatura e encerramento em 30 de novembro de 2027. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: FONTE: 700 e 500 MAPP 1039 Projeto Finalístico 
de nº PF: 2100011042024I PF: 2100011042024I 21100033.20.511.352.10047.08.339039.1.7002200082.1 - 23375 R$ 296.703,31 21100033.20.511.352.10
047.08.449039.1.7002200082.1 - 31147 R$ 902.528,63 21100033.20.511.352.10047.10.339039.1.7002200082.1 - 20798 R$ 158.745,72 21100033.20.511.
352.10047.10.449039.1.7002200082.1 - 25185 R$ 482.881,56 21100033.20.511.352.10047.10.339039.1.5009100000.0 - 27344 R$ 124.728,78 21100033.2
0.511.352.10047.10.449039.1.5009100000.0 - 29621 R$ 379.406,94 21100033.20.511.352.10047.11.339039.1.7002200082.1 - 22712 R$ 283.474,50 21100
033.20.511.352.10047.11.449039.1.7002200082.1 - 26345 R$ 862.288,50 21100033.20.511.352.10047.12.339039.1.7002200082.1 – 30111 R$ 283.474,50 
21100033.20.511.352.10047.12.449039.1.7002200082.1 - 20853 R$862.288,50. VALOR: R$4.636.520,94 (quatro milhões seiscentos e trinta e seis mil, 
quinhentos e vinte reais e noventa e quatro centavos). DATA DA ASSINATURA: Fortaleza/CE, 31 de agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: TAUMATURGO 
MEDEIROS DOS ANJOS JÚNIOR Secretário do Desenvolvimento Agrário – SDA (CONTRATANTE) e MARCELINO NASCIMENTO VALE SEGUNDO 
Representante Legal da Entidade (CONTRATADA).

Renata de Araújo Leitão
COORDENADORA DA ASJUR

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E  EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ

PORTARIA Nº191/2026 O PRESIDENTE DA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ – EMATERCE, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo de NUP 21032.002213/2026-16, com fundamento nos termos do art. 19, da lei Nº 
13.779, de 6 de junho de 2006, publicada no Diário oficial do Estado, de 8 de junho de 2006, RESOLVE majorar o percentual da GRATIFICAÇÃO 
POR TITULAÇÃO, de 30% (trinta por cento), sobre o vencimento base, do empregado RUGGERI MIKAHAKNEM MARIANO SANTOS, matrícula Nº 
300021-9-9, ocupante do emprego público de Agente de Assistência Técnica e Extensão Rural, lotado neste órgão, portador do título de mestre, com vigência 
a partir de 03 de julho de 2026. EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, 11 de agosto de 2026.

Inácio Mariano da Costa
PRESIDENTE

*** *** ***
PORTARIA Nº204/2026 O PRESIDENTE DA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ – EMATERCE, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo de NUP 21032.002700/2026-89, com fundamento nos termos do art. 19, da lei Nº 
13.779, de 6 de junho de 2006, publicada no Diário oficial do Estado, de 8 de junho de 2006, RESOLVE conceder o percentual da GRATIFICAÇÃO POR 
TITULAÇÃO, de 15% (quinze por cento), sobre o vencimento base, do empregado DENILSON MORAIS PEREIRA, matrícula Nº 300174-5-5, ocupante 
do emprego público de Agente Auxiliar de Assistência Técnica e Extensão Rural, lotado neste órgão, portador do título de especialista, com vigência a 
partir de 05 de agosto de 2026. EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, 11 de agosto de 2026.

Inácio Mariano da Costa
PRESIDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº12/2023

I - ESPÉCIE: Terceiro Termo aditivo ao contrato originário de n° 12/2023; II - CONTRATANTE: A EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ – EMATERCE; III - ENDEREÇO: Av. Bezerra de Menezes, Nº 1.900 – São Gerardo – Fortaleza – Ce; IV - CONTRA-
TADA: LOCADORA a Sra. MÔNICA ALMEIDA FERREIRA PINTO, brasileira, casada, doméstica, inscrito no CPF/MF sob o N° 192.651.583-87 e 
RG N° 1053941-86-SSP/CE; V - ENDEREÇO: Rua Nazário Furtado de Lacerda, N° 1012, Bela Vista- Mauriti-Ceará; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Art. 71 e seguintes da Lei N° 13.303 de 30 de junho de 2016 e alterações posteriores; VII - FORO: Fortaleza-Ce; VIII - OBJETO: O presente instrumento 
destina-se ao aditamento de valor do Contrato original de N°12/2023, referente a locação de um prédio com todos os seus pavimentos, suas dependências 
e servidões com o fim de manter instalado o Escritório da EMATERCE, no município de Mauriti-Ceará; IX - VALOR GLOBAL: R$ 24.944,40 (Vinte e 
quatro mil, novecentos e quarenta e quatro reais e quarenta centavos); X - DA VIGÊNCIA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX; XI - DA RATIFICAÇÃO: 
Ficam mantidas e inalteradas as cláusulas, parágrafos, itens e condições do Contrato Original, não alteradas por este instrumento; XII - DATA: 02 de setembro 
de 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: Inácio Mariano da Costa -Presidente da Ematerce, Mônica Almeida Ferreira Pinto - Locadora .

João Pedro Pontes Braga Azevedo
PROCURADOR JURÍDICO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº013/2025

I - ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato originário de N° 013/2025; II - CONTRATANTE: Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
do Ceará-EMATERCE; III - ENDEREÇO: Av. Bezerra de Menezes, 1900, São Gerardo, Fortaleza-Ce; IV - CONTRATADA: Locadora: FRANCISCA 
ZIRLANDA BERNARDO GOIS; V - ENDEREÇO: Rua: Manoel Teixeira N° 1014, José de Alencar-Apuiarés-Ce; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Art. 71 e seguintes da Lei N° 13.303 de 30 de junho de 2016 e alterações posteriores; VII- FORO: Fortaleza-Ce; VIII - OBJETO: O presente instrumento 
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destina-se ao aditamento de valor do Contrato original de N°13/2025, referente a locação de um prédio com todos os seus pavimentos, suas dependên-
cias e servidões com o fim de manter instalado o Escritório da EMATERCE, no município de Apuiarés; IX - VALOR GLOBAL: R$ 10.482,00 (Dez mil, 
quatrocentos e oitenta e dois reais); X - DA VIGÊNCIA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas e inalteradas as cláusulas, 
parágrafos, itens e condições do Contrato Original, não alteradas por este instrumento; XII - DATA: 25 de agosto de 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: Inácio 
Mariano da Costa -Presidente da Ematerce, Francisca Zirlanda Bernardo Gois -Locadora.

João Pedro Pontes Braga Azevedo
PROCURADOR JURÍDICO

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 32/2026
CONTRATANTE: EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ-EMATERCE CONTRATADA: EMPRESA ASTA 
MOBILI MÓVEIS LTDA. OBJETO: Constitui objeto deste contrato, aquisição de 500 (quinhentas) cadeiras giratórias e fixas, classificadas como 
material permanente/mobiliário, de acordo com as especificações e quantitativos abaixo discriminados no Contrato. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente contrato tem como fundamento Adesão a ATA de Registro de Preços Nº 01/2026, sob a responsabilidade da Superintendência Regional de Admi-
nistração do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos do Estado do Rio Grande do Norte – SRA/RN, decorrente do Pregão Eletrônico 
Nº 90008/2025, publicado no Diário Oficial da União nº 220 de 18/11/2025, processo administrativo nº 10469.000205/2025-16,Processo Administrativo 
NUP Nº 21032.002374/2026-18, Parecer Jurídico nº 480/2026/PROJU/EMATERCE, Lei Federal 13.303/2016, e, ainda, outras leis especiais necessárias 
ao cumprimento do seu objeto. 1.2. O presente contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 90008/2025, à Ata de Registro de Preços nº 01/2026 
e à proposta apresentada pela empresa Asta Mobili Móveis Ltda, vencedora do certame, nos termos do art. 69, VIII, da Lei nº 13.303/2016 FORO: Forta-
leza-Ce. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua celebração. VALOR GLOBAL: R$ 658.000,00 
(Seiscentos e Cinquenta e Oito Mil Reais) pagos em de acordo com a ordem de fornecimento DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 21200001.20.606.211.1099
6.03.449052.2.5009100000.0 – 115792 21200001.20.606.211.10996.03.449052.1.7002200082.1 – 23428 21200001.20.606.211.20829.03.449052.1.50112
00070.1 – 2346. DATA DA ASSINATURA: 20 de agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: Inácio Mariano da Costa -Presidente da Ematerce e Cláudio Maurício 
Marcon Bertazzo -Representante legal da Contratada.

João Pedro Pontes Braga Azevedo
PROCURADOR JURÍDICO

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO 

Nº DO DOCUMENTO 38/2026
CONTRATANTE: A EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ –EMATERCE CONTRATADA: K G CONSTRU-
ÇÕES LTDA. OBJETO: Constitui objeto deste Contrato a contratação de empresa especializada para prestação de serviços comuns de engenharia 
para manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas prediais da Unidade do Centro Gerencial da EMATERCE, situada na Avenida Bezerra 
de Menezes, nº 1900, Bairro São Gerardo, Fortaleza/CE, CEP 60.325-002, com fornecimento de mão de obra especializada, materiais e peças de reposição 
compreendendo: a) substituição dos pisos das diretorias e substituição de luminárias; b) manutenção geral da cobertura, compreendendo estrutura metálica, 
telhamento, calhas, rufos e pintura; c) fechamento de janelas em alvenaria, pontos elétricos e eletrodutos embutidos, letreiro da fachada externa e pintura 
das fachadas. 2.2. Em caso de divergência entre as especificações constantes deste Contrato e as do Termo de Referência ou da Ata de Registro de Preços 
nº 2024/34024-SOP, prevalecerão, sucessivamente, as condições da Ata e, no que com ela for compatível, as do Termo de Referência. 2.3. Os serviços 
caracterizam-se como bens e serviços comuns de engenharia, nos termos do art. 32, IV, da Lei Federal nº 13.303/2016. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMATERCE 
– RILC, o Processo Administrativo NUP nº 21032.002785/2026-03 e o Parecer Jurídico nº 523/2026 – PROJU/EMATERCE, a Ata de Registro de Preços 
nº 2024/34024-SOP. O presente Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 20240001-SOP e seus anexos, notadamente ao Termo de Referência 
(Anexo I), à Ata de Registro de Preços nº 2024/34024-SOP e ao seu 1º Termo Aditivo, e à proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, registrada 
como item 2 da referida Ata, nos termos do art. 69, VIII, da Lei Federal nº 13.303/2016 FORO: Fortaleza-Ce. VIGÊNCIA: O prazo de início da execução 
dos serviços é de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento, pela CONTRATADA. VALOR GLOBAL: R$ 498.174,03 (quatrocentos e noventa e oito 
mil, cento e setenta e quatro reais e três centavos) pagos em de acordo com a ordem de fornecimento DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3100 21200001.2
0.606.211.11134.03.339039.1.5011200070.1 3112 21200001.20.606.211.20829.03.339039.1.5011200070.1 3134 21200001.20.606.211.10993.03.339039
.1.5009100000.0 3148 21200001.20.606.211.11136.03.339039.1.5009100000.0 5477 21200001.20.606.211.10994.03.339039.1.5009100000.0 5507 2120
0001.20.606.211.20829.03.339039.1.5009100000.0 10298 21200001.20.606.211.20840.03.339039.1.5009100000.0 10333 21200001.20.606.211.10988.0
3.339039.1.5009100000.0 12713 21200001.20.606.211.10996.03.339039.1.5009100000.0 12750 21200001.20.606.211.11134.03.339039.1.5009100000.0 
15267 21200001.20.606.211.10992.03.339039.1.5009100000.0 29486 21200001.20.606.211.20829.03.339039.1.5011200070.1 30772 21200001.20.606.2
11.20829.03.339039.1.5011200070.0 19800 21100038.20.606.211.12532.08.449039.1.7543210045.1. DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026 
SIGNATÁRIOS: Inácio Mariano da Costa-Presidente da Ematerce e Maria Canildes Vieira Sales- Sócia Administradora da Contratada.

João Pedro Pontes Braga Azevedo
PROCURADOR JURÍDICO

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO CEARÁ S.A.

EXTRATO 281ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Aos 28/08/2026, na sede da CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO CEARÁ S/A-CEASA/CE, com sede na Rodovia Dr. Mendel Steinbruch s/nº - Distrito 
Industrial I, Maracanaú/CE, realizou-se a 281ª Reunião do Conselho de Administração desta CEASA/CE, tendo sido aprovada por unanimidade a seguinte 
matéria: I)RECONDUÇÃO DA SENHORA ANTONIA AURÉLIA CUNHA VIEIRA E DE SEU RESPECTIVO SUPLENTE, NO CONSELHO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DESTA CEASA/CE, PARA CUMPRIREM MANDATO DE GESTÃO DE DOIS ANOS, COM INÍCIO EM 28/08/2026 E TÉRMINO EM 
27/08/2028; II)RECONDUÇÃO DA SENHORA PATRÍCIA MARIA DE MATOS E DE SEU RESPECTIVO SUPLENTE, NO CONSELHO FISCAL 
DESTA CEASA/CE, PARA CUMPRIREM MANDATO DE GESTÃO DE 02(DOIS) ANOS, COM INÍCIO EM 28/08/2026 E TÉRMINO EM 27/08/2028 
e III)OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DA SOCIEDADE. CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO CEARÁ S/A-CEASA/CE, em Maracanaú, 01 
de Setembro de 2026. CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO CEARÁ S/A-CEASA/CE, em Maracanaú/CE, 20 de Agosto de 2026. CENTRAIS DE 
ABASTECIMENTO DO CEARÁ S/A-CEASA/CE, em Maracanaú, 01 de setembro de 2026.

Maria Lucia Lacerda da Costa Araújo
SECRETÁRIA

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO 

Nº DO DOCUMENTO 19/2026
CONTRATANTE: CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO CEARÁ S/A-CEASA/CE CONTRATADA: FRANCISCO WAGNER FONTENELE DE 
ARAÚJO (MEI). OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de água mineral, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de 
Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Art. 29, Inciso II, da Lei 13.303/16 
c/c art. 23, Inciso II, do RILCC/CEASA-CE e o Processo nº 21022.001055/2026-04 (SUITE), bem como os preceitos do direito público e demais legislação 
aplicável ao cumprimento de seu objeto FORO: MARACANAÚ (CE). VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado a 
partir de sua celebração, observando o disposto no art. 71 da Lei Federal n° 13.303/2016. VALOR GLOBAL: R$ 20.770,00 (vinte mil, setecentos e setenta 
reais), referente a aquisição de 3.100 (três mil e cem) unidades de garrafões de água pagos em DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
contratação serão provenientes dos recursos próprios da CEASA/CE: Água Mineral Natural – Conta nº 1.01.15.01.02.0021-4. DATA DA ASSINATURA: 
31/08/2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: HEBERT DOS SANTOS LIMA - DIRETOR PRESIDENTE e CONTRATADA: FRANCISCO WAGNER 
FONTENELE DE ARAÚJO.

Giacomina Maria Amélia Borrini de Freitas
PROCURADORA JURÍDICA
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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA Nº163/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade 
de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 35.922 
do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação orça-
mentária desta Agência, 56200006.20.609.214.10326.12.339014.1.5011200070.1/MAPP 14 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 07 de maio de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº163/2026, 07 DE MAIO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL
FRANCISCO HAMILTON 
FERNANDES 
ANSELMO JÚNIOR

F-SUPERVISOR 
REGIONAL 300100-8-6 II 13/05/2026 A 

15/05/2026
SANTA QUITÉRIA/NOVA 

RUSSAS/SANTA QUITÉRIA 2,5 143,66 0% 359,15

FRANCISCO HAMILTON 
FERNANDES 
ANSELMO JÚNIOR

F-SUPERVISOR 
REGIONAL 300100-8-6 II 20/05/2026 A 

21/05/2026
SANTA QUITÉRIA/NOVA 

RUSSAS/SANTA QUITÉRIA 1,5 143,66 0% 215,49

FRANCISCO HAMILTON 
FERNANDES 
ANSELMO JÚNIOR

F-SUPERVISOR 
REGIONAL 300100-8-6 II 27/05/2026 A 

29/05/2026
SANTA QUITÉRIA/

JAGUARIBE/SANTA 
QUITÉRIA

2,5 143,66 0% 359,15

*** *** ***
PORTARIA Nº174/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade 
de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 35.922 
do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação orça-
mentária desta Agência, 56200006.20.609.214.11580.12.339014.2.7002200082.1/Convênio n°818880/2015/SFA/MAPA/ADAGRI AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 14 de maio de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº174/2026, 14 DE MAIO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL
ANDREZA DE MELO 
MENDONÇA 

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 300003-6-6 II 18/05/2026 A 

22/05/2026 
SANTA QUITÉRIA/BOA 

VIAGEM/SANTA QUITÉRIA 4,5 143,66 0% 646,47

BERNARDO DE FREITAS 
BARROS MAGALHÃES 

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 300007-6-5 II 18/05/2026 A 

22/05/2026 
NOVA RUSSAS/BOA 

VIAGEM/NOVA RUSSAS 4,5 143,66 0% 646,47

*** *** ***
PORTARIA Nº188/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade 
de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 35.922 
do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação orça-
mentária desta Agência, 56200006.20.609.214.10326.12.339014.1.5011200070.1/MAPP 14 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 20 de maio de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº188/2026, 20 DE MAIO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL
ANDREZA DE MELO 
MENDONÇA

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 300003-6-6 II 27/05/2026 A 

29/05/2026
SANTA QUITÉRIA/SOBRAL/

SANTA QUITÉRIA 2,5 143,66 0% 359,15

EDUARDO SIRICHUK 
DE SOUZA

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 300007-3-0 II 27/05/2026 A 

29/05/2026
SANTA QUITÉRIA/SOBRAL/

SANTA QUITÉRIA 2,5 143,66 0% 359,15

*** *** ***
PORTARIA Nº211/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade 
de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 35.922 
do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação orça-
mentária desta Agência, 56200006.20.609.214.11580.12.339014.2.7002200082.1/Convênio n°818880/2015/SFA/MAPA/ADAGRI AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº211/2026, 02 DE JUNHO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

ANA PAULA BARROS 
FONSECA 

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 300006-6-8 II 08/06/2026 A 

12/06/2026 
NOVA RUSSAS/

FORTALEZA/
NOVA RUSSAS 

4,5 143,66 35% 872,73

EDUARDO SIRICHUK 
DE SOUZA 

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 300007-3-0 II 08/06/2026 A 

12/06/2026 
SANTA QUITÉRIA/

FORTALEZA/SANTA 
QUITÉRIA 

4,5 143,66 35% 872,73

*** *** ***
PORTARIA Nº249/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade 
de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 35.922 
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do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação orça-
mentária desta Agência, 56200006.20.609.214.11580.12.339014.2.7002200082.1/Convênio n°818880/2015/SFA/MAPA/ADAGRI AGÊNCIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 18 de junho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº249/2025, 18 DE JUNHO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

ANA PAULA BARROS 
FONSECA 

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 300006-6-8 II 22/06/2026 A 

26/06/2026 
NOVA RUSSAS/

FORTALEZA/
NOVA RUSSAS 

4,5 143,66 35% 872,73

BERNARDO DE FREITAS 
BARROS MAGALÃES 

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 300007-6-5 II 22/06/2026 A 

26/06/2026 
NOVA RUSSAS/

FORTALEZA/
NOVA RUSSAS 

4,5 143,66 35% 872,73

ANDREZA DE MELO 
MENDONÇA 

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 300003-6-6 II 22/06/2026 A 

26/06/2026 
SANTA QUITÉRIA/

FORTALEZA/SANTA 
QUITÉRIA 

4,5 143,66 35% 872,73

EDUARDO SIRICHUK 
DE SOUZA 

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 300007-3-0 II 22/06/2026 A 

26/06/2026 
SANTA QUITÉRIA/

FORTALEZA/SANTA 
QUITÉRIA 

4,5 143,66 35% 872,73

FRANCISCO HAMILTON 
FERNANDES 
ANSELMO JÚNIOR 

F-SUPERVISOR 
REGIONAL 300100-8-6 II 22/06/2026 A 

26/06/2026 
SANTA QUITÉRIA/

FORTALEZA/SANTA 
QUITÉRIA 

4,5 143,66 35% 872,73

YANA MICHELY 
ALENCAR CAMPOS 

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 300004-6-3 II 22/06/2026 A 

26/06/2026 
CRATEÚS/FORTALEZA/

CRATEÚS 4,5 143,66 35% 872,73

FRANCISCO DAS CHAGAS 
CARDOSO FILHO 

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 199849-1-5 II 22/06/2026 A 

26/06/2026 
CRATEÚS/FORTALEZA/

CRATEÚS 4,5 143,66 35% 872,73

CARLOS ALBERTO DE 
CASTRO OLIVEIRA 

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 199853-1-8 II 22/06/2026 A 

26/06/2026 
INDEPENDÊNCIA/

FORTALEZA/
INDEPENDÊNCIA 

4,5 143,66 35% 872,73

*** *** ***
PORTARIA Nº258/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor, CLICE DE ARAÚJO MENDONÇA, ocupante do cargo de AUDITOR FISCAL ESTADUAL, 
matrícula nº 300005-0-1, desta Agência, a viajar às cidades de CRATEÚS/FORTALEZA/CRATEÚS, no período de 24/06/2026 A 26/06/2026, a fim de 
Realizar Ações do PROGRAMA ESTADUAL DE APERFEIÇOAMENTO TÉCNICO CONTINUADO – DISAN – PARTICIPAR DE CAPACITAÇÃO 
TÉCNICA, concedendo-lhe 2,5 diárias, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta e três reais e sessenta e seis centavos), do valor total de R$ 484,85 
(quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), acrescido de 35% refente a cidade de FORTALEZA – CE, de acordo com o Decreto Nº 
35.922 do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, classe II, devendo a despesa correr à conta 
da dotação orçamentária desta Agência, 56200006.20.609.214.10680.12.339014.1.5011200070.1/MAPP 13 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 19 de junho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
PORTARIA Nº263/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade 
de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 35.922 
do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação orça-
mentária desta Agência,56200006.20.609.214.10326.12.339014.1.5011200070.1/MAPP 14 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 30 de junho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº263/2026, 30 DE JUNHO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL
FRANCISCO HAMILTON 
FERNANDES 
ANSELMO JÚNIOR

F-SUPERVISOR 
REGIONAL 300100-8-6 II 02/07/2026 A 

03/07/2026
SANTA QUITÉRIA/NOVA 

RUSSAS/SANTA QUITÉRIA 1,5 143,66 0% 215,49

FRANCISCO HAMILTON 
FERNANDES 
ANSELMO JÚNIOR

F-SUPERVISOR 
REGIONAL 300100-8-6 II 20/07/2026 A 

21/07/2026
SANTA QUITÉRIA/

MONSENHOR TABOSA/
SANTA QUITÉRIA

1,5 143,66 0% 215,49

*** *** ***
PORTARIA Nº279/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade 
de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 35.922 
do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação orça-
mentária desta Agência,56200006.20.609.214.10326.12.339014.1.5011200070.1/MAPP 14 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 06 de julho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº279/2026, 06 DE JULHO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

CARLOS ALBERTO DE 
CASTRO OLIVEIRA

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 199853-1-8 II 07/07/2026 A 

10/07/2026
INDEPENDÊNCIA/

FORTALEZA/
INDEPENDÊNCIA

3,5 143,66 35% 678,79

FRANCISCO DAS CHAGAS 
CARDOSO FILHO

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 199849-1-5 II 15/07/2026 A 

16/07/2026
CRATEÚS/JAGUA 
RIBARA/CRATEÚS 1,5 143,66 0% 215,49

*** *** ***
PORTARIA Nº282/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor, CARLOS ALBERTO DE CASTRO OLIVEIRA, ocupante do cargo de AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL, matrícula nº 199853-1-8, desta Agência, a viajar às cidades de INDEPENDÊNCIA/JAGUARIBARA/INDEPENDÊNCIA, no período de 
15/07/2026 A 16/07/2026, a fim de Realizar Ações do PROGRAMA ESTADUAL DO SIE – SERVIÇO DE INSPEÇÃO ESTADUAL - FISCALIZAÇÃO 
PARA VERIFICAÇÃO DOS PROGRAMAS DE AUTOCONTROLE (PACS), concedendo-lhe 1,5 diárias, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta 
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e três reais e sessenta e seis centavos), do valor total de R$ 215,49 (duzentos e quinze reais e quarenta e nove centavos ), de acordo com o Decreto Nº 35.922 
do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, classe II, devendo a despesa correr à conta da dotação 
orçamentária desta Agência, 56200006.20.609.214.10326.12.339014.1.5011200070.1/MAPP 14 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 13 de julho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
PORTARIA Nº299/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade 
de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 35.922 
do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação orça-
mentária desta Agência,56200006.20.609.214.10326.12.339014.1.5011200070.1/MAPP 14 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 24 de abril de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº299/2026, 24 DE ABRIL DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL
FRANCISCO HAMILTON 
FERNANDES 
ANSELMO JÚNIOR 

F-SUPERVISOR 
REGIONAL 300100-8-6 II 27/04/2026 A 

27/04/2026 
SANTA QUITÉRIA/
CRATEÚS/SANTA 

QUITÉRIA 
0,5 143,66 0% 71,83

FRANCISCO HAMILTON 
FERNANDES 
ANSELMO JÚNIOR 

F-SUPERVISOR 
REGIONAL 300100-8-6 II 02/06/2026 A 

02/06/2026 
SANTA QUITÉRIA/
CRATEÚS/SANTA 

QUITÉRIA 
0,5 143,66 0% 71,83

*** *** ***
PORTARIA Nº307/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade 
de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 35.922 
do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação orça-
mentária desta Agência, 56200006.20.609.214.10326.12.339014.1.5011200070.1/ MAPP 14 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 03 de julho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº307/2025, 03 DE JULHO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL
ANDREZA DE MELO 
MENDONÇA 

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 300003-6-6 II 07/07/2026 A 

07/07/2026 
SANTA QUITÉRIA/BOA 

VIAGEM/SANTA QUITÉRIA 0,5 143,66 0% 71,83

EDUARDO SIRICHUK 
DE SOUZA 

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 300007-3-0 II 07/07/2026 A 

07/07/2026 
SANTA QUITÉRIA/BOA 

VIAGEM/SANTA QUITÉRIA 0,5 143,66 0% 71,83

*** *** ***
PORTARIA Nº322/2026 O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade 
de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 35.922 
do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação orça-
mentária desta Agência,56200006.20.609.214.10326.12.339014.1.5011200070.1/MAPP 14 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 04 de agosto de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº322/2026, 04 DE AGOSTO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL
FRANCISCO HAMILTON 
FERNANDES 
ANSELMO JÚNIOR 

F-SUPERVISOR 
REGIONAL 300100-8-6 II 06/08/2026 A 

07/08/2026 
SANTA QUITÉRIA/
QUIXERAMOBIM/
SANTA QUITÉRIA 

1,5 143,66 0% 215,49

FRANCISCO HAMILTON 
FERNANDES 
ANSELMO JÚNIOR 

F-SUPERVISOR 
REGIONAL 300100-8-6 II 17/08/2026 A 

18/08/2026 
SANTA QUITÉRIA/

MONSENHOR TABOSA/
SANTA QUITÉRIA 

1,5 143,66 0% 215,49

*** *** ***
PORTARIA Nº364/2026.

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA CAMPANHA DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DE PRODUTORES, 
PROPRIEDADES RURAIS E EXPLORAÇÕES PECUÁRIAS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei nº 13.496, de 02 de julho de 2004, alterada pelo Lei nº 14.481, de 08/10/2009; Lei 17.745 de 04/11/2021; inciso I do artigo 5º 
da Lei 14.446 de 01/09/2009; CAPÍTULO V, inciso V do Decreto 30.579 de 21/06/2021; CONSIDERANDO a necessidade de manter padrões no âmbito 
nacional, com base nas diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, no que se refere ao sistema de defesa 
sanitária animal; CONSIDERANDO a Portaria MAPA Nº 678, de 30 de abril de 2024, que altera a Portaria MAPA Nº 665 de 21 de março de 2024, que 
reconhece como livre de Febre Aftosa sem vacinação os Estados de Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espirito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o 
Distrito Federal. CONSIDERANDO o artigo 5º e 6º da Instrução Normativa Nº 48, de 14 de julho de 2020, que aprova as diretrizes gerais para a vigilância 
de Febre Aftosa com vistas à execução do Programa Nacional de Vigilância para a Febre Aftosa – PNEFA; CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 19.723, 
de 07 de maio de 2026, que dispõe, na forma e nas condições que estabelece, sobre a suspensão de sanções no período de atualização cadastral promovida 
pela Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI CONSIDERANDO a Portaria ADAGRI nº 092, de 16 de abril de 2026, que dispõe 
sobre a campanha de atualização cadastral de produtores, propriedades rurais e explorações pecuárias no estado do Ceará e dá outras providências; Agência 
de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI • Centro de Eventos do Ceará – Av. Washington Soares, nº 999, pavilhão leste, portão D, Edson 
Queiroz - Cep: 60811-341 • Fortaleza, Ceará • Fone: (85) 3108.2747 • www.adagri.ce.gov.br CONSIDERANDO a Portaria ADAGRI nº 309/2026, que 
dispõe sobre a prorrogação da campanha de atualização cadastral de produtores, propriedades rurais e explorações pecuárias no estado do Ceará até a data 
de 31 de agosto de 2026 RESOLVE:

Art.1º Fica prorrogada a 1ª etapa da campanha de atualização cadastral de produtores, propriedades rurais e explorações pecuárias no estado do 
Ceará, estendendo-se o prazo até a data de 30 de setembro de 2026.
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Art. 2º Ficam ratificadas as demais disposições contidas na Portaria ADAGRI nº 092/2026, publicada no Diário Oficial do Estado – DOE em 16 de 
abril de 2026, não modificadas pela presente Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO CEARÁ

PORTARIA Nº121/2026 O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ S.A - ADECE, respon-
dendo no uso de suas atribuições legais, RESOLVE DESIGNAR, em conformidade com o Art; 26, Parágrafo Único, do Estatuto Social da AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ S.A. - ADECE, o Diretor RAFAEL AURELIANO GONÇALVES BRANCO , matrícula 30000200, 
Símbolo ADECE II, na função de DIRETOR DE SUPORTE À NEGÓCIOS, integrante da Estrutura organizacional desta AGÊNCIA, para SUBSTITUIR A 
DIRETORA DE ECONOMIA POPULAR SOLIDÁRIA, Silvana Maria Parente Neiva Santos em virtude de sua viagem, no período de 09 a 18 de setembro 
de 2026. Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ 
S.A.-ADECE, em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Luis Eduardo Fontenelle Barros
DIRETOR PRESIDENTE, RESPONDENDO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº25/2026 – ADECE

I - ESPÉCIE: QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 60/2023, CELEBRADO ENTRE A AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO 
DO CEARÁ S/A – ADECE E A EMPRESA EMISSORA E GERENCIADORA DE CARTOES BRASIL LTDA., NA FORMA QUE SE DECLARA.; II 
- CONTRATANTE: Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A.- ADECE; III - ENDEREÇO: Av. Washington Soares, n° 999, Pavilhão Leste, 
Portão D – 2° Mezanino, Edson Queiroz – CEP: 60811- 341, Fortaleza – Ceará; IV - CONTRATADA: EMISSORA E GERENCIADORA DE CARTOES 
BRASIL LTDA.; V - ENDEREÇO: Rua Sebastiao de Camargo Ribas, 1376, Bonsucesso, Guarapuava - PR; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 81, 
VI, da Lei nº 13.303/16, combinado com o art. 135, VI, do Regulamento de Licitação, Contratos da ADECE e Resolução de Diretoria – DIREX Nº 01/2025; 
VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII - OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência e de execução do contrato nº 60/2023 por mais 12 (doze) meses contados a 
partir de 10 de outubro de 2026 e valor global deste aditivo ser de R$ 1.378.860,00 (um milhão, trezentos e setenta e oito mil, oitocentos e sessenta reais), 
conforme Resolução DIREX nº 01/2025; IX - VALOR GLOBAL: R$ 1.378.860,00 (um milhão, trezentos e setenta e oito mil, oitocentos e sessenta reais); 
X - DA VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados a partir de 10 de outubro de 2026 ; XI - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas 
do contrato que não foram expressamente modificadas por este Termo Aditivo.; XII - DATA: 02 de setembro de 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: Luís Eduardo 
Fontenelle Barros, Diretor-Presidente respondendo(ADECE), Maria Inês Cavalcante Studart Menezes, Diretora de Planejamento e Gestão(ADECE) e Ramires 
Barbosa e Silva (CONTRATADA).

Thiago Barreto Rosa Gadelha
ASSESSOR JURÍDICO

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 44/2026
CONTRATANTE: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ S.A – ADECE. CONTRATADA: PRIME EVENTOS E PRODU-
ÇÕES LTDA. OBJETO: aquisição/locação de um estande duplo, com 25m², no espaço expositivo denominado Ilha Corporativa Premium, para participação 
da ADECE no Ceará Gera Negócios - CGN 2026, a ser realizado no período de 09 a 12 de setembro de 2026, no Parque de Exposições Pedro Felício Caval-
canti – Expocrato, no município do Crato/CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 30, inciso I, da Lei nº 13.303/2016. FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 
60 (sessenta) dias. VALOR GLOBAL: R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais). DATA DA ASSINATURA: 02 de setembro de 2026. SIGNATÁRIOS: Luís 
Eduardo Fontenelle Barros - Diretor-Presidente, respondendo, da ADECE, Rafael Aureliano Gonçalves Branco - Diretor de Suporte a Negócios da ADECE 
e Andreia Maia Queiroz - Administradora da empresa.

Davi Byron Bezerra Pontes Freire
ASSESSOR JURÍDICO

*** *** ***
Nº DO PROCESSO: 56012.001505/2026-54

EXTRATO 3º ADITIVO DE CONVÊNIO Nº01/2023
I - ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N° 01/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DO CEARÁ S/A – ADECE E O MUNICÍPIO DE PENTECOSTE/CE.; II - OBJETO: Constitui objeto deste termo prorrogar o prazo de 
vigência por mais 06 (seis) meses do Convênio n° 01/2023.; III - VALOR GLOBAL: 0,00 ( não se aplica ); IV - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as 
demais cláusulas e condições do Convênio original, que não colidirem com os ajustes do presente termo, que as partes reciprocamente aceitam.; V - DATA 
E ASSINANTES: Fortaleza, 31 de agosto de 2026. Luis Eduardo Fontenelle Barros, Diretor-Presidente da ADECE (respondendo); Liana Cláudia Fujita de 
Carvalho Rocha, Diretora de Suporte à Infraestrutura e Patrimônio da ADECE e Vicente de Paulo Sousa e Silva, Prefeito Municipal de Pentecoste.

Francisco Anderson Oliveira Nunes
ASSESSOR JURÍDICO

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20260002 (IPEM/CE)
PROCESSO N°56072.000326/2024-23
UNIDADE COMPRADORA: 943001
NÚMERO DA COMPRA: 2052026

O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ (IPEM/CE), por intermédio do pregoeiro e do membro da equipe de apoio designados 
por ato do Governador do Estado, que ora integra os autos, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
na forma eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
1. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE DISPUTA
1.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO.
1.2. O modo de disputa será o ABERTO E FECHADO.
2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA
2.1. O regime de execução indireta se dará por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
3. DA BASE LEGAL
3.1. A licitação se encontra baseada na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, Lei Estadual nº 18.417, de 11 de julho de 2023, Lei 
Federal nº 14.682, de 20 de setembro de 2023, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar Estadual nº 65, de 3 de janeiro 
de 2008, Lei Complementar Estadual nº 134, de 7 de abril de 2014, Lei Estadual nº 15.950, de 14 de janeiro de 2016, Decreto Estadual nº 35.067, de 21 de 
dezembro de 2022, e suas alterações, Decreto Estadual nº 35.283, de 19 de janeiro de 2023, Decreto Estadual nº 35.790, de 20 de dezembro de 2023, Instrução 
Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ, de 07 de novembro de 2022, Instrução Normativa nº 004/2024 – SEPLAG, de 13 de janeiro de 
2025, Decreto Estadual nº 35.726, de 30 de outubro de 2023, Portaria PGE/GAB nº 36, de 8 de março de 2024, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 
30 de setembro de 2022 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
4. DO OBJETO
4.1. O objeto da licitação é a contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra 
terceirizada, regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para as categorias, condições e quantidades estabelecidas neste edital e seus anexos e na 
proposta do contratado.
4.2. O cumprimento do objeto desta licitação atenderá as reservas de vagas estipulados no art. 42 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a 
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contratação de serviços terceirizados, de natureza continuada e dedicação exclusiva de mão de obra, pelos órgãos e
entidades que integram a administração pública do Ceará.
4.2.1. Se, por motivo justificado, a reserva de vagas de que trata este item não puder ser observada, total ou parcialmente, as vagas remanescentes serão 
revertidas aos trabalhadores em geral, conforme dispõe o § 7º do mesmo art. 42 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
4.3. Deverão ser observados ainda, o disposto nos arts. 43 a 45 do respectivo decreto.
4.4. A licitação será realizada por item, conforme tabela contante do Termo de Referência.
5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO
5.1. Este edital está disponível gratuitamente nos sítios www.portalcompras.ce.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada.
5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Compras.gov.br, no endereço eletrônico https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp, pela 
pregoeira CLARA DE ASSIS FALCÃO PEREIRA .
5.3. A audiência requerida por representante de licitante ou interessado em participar de licitação, com o fito de despachar sobre recurso ou impugnação de 
sua autoria junto à Central de Licitações da Procuradoria-Geral do Estado, será realizada conforme disposto na Portaria/PGE nº 38/2022, publicada na pg. 
18 do DOE de 17/03/2022.
5.4. A equipe de apoio atende pelo telefone de nº (85) 3125-9388 e pelo e-mail: licitacao@pge.ce.gov.br.
6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:
6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: .
6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o horário de Brasília/DF.
6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remar-
cada, para no mínimo 48h a contar da respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio sistema eletrônico.
7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA CENTRAL DE LICITAÇÕES E DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ – IPEM/CE
7.1. Horário de expediente da Central de Licitações: das 8h às 12h e das 14h às 18h.
7.2. Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará-IPEM/CE, Av. Luciano Carneiro, nº 1320, Bairro Parreão, Fortaleza – Ceará, CEP. 60410-690.
7.2.1. Horário de expediente do Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará-IPEM/CE: das 8h às 12h e das 13h às 17h.
8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado.
8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
8.2.1. Gestão/Unidade: 56200012 INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ;
8.2.2. Fonte de Recursos: 1.700.2200082.1.2.01.;
8.2.3. Programa de Trabalho: 20138 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - IPEM/CE;
8.2.4. Elemento de Despesa: 339037 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA;
9. DA PARTICIPAÇÃO
9.1. Poderão participar deste certame os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(SICAF) disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio 
de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira-ICP-Brasil.
9.1.1. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
9.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.
9.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Central de Lici-
tações responsável pelo processamento das licitações, por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
9.3.1. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsa-
bilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.3.2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso.
9.4. Não poderão disputar esta licitação:
9.4.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos;
9.4.2. Empresa em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.
9.4.3. Empresa que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o 
§ 1º do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;
9.4.4. As cooperativas de trabalho, nos termos do art. 5º, da Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012.,0
9.4.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judi-
cialmente;
9.4.6. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo social atividade compatível com o objeto do certame;
9.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;
9.4.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
9.4.9. Pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, compa-
nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
9.4.10. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explo-
ração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista;
9.4.11. Pessoa jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do § 5º do art.14 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea 
nos termos da referida Lei.
9.4.12. Consórcio, qualquer que seja sua constituição, conforme justificativa constituída nos autos, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021.
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre 
seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme caput art. 94 do Decreto nº 35.067/2022, no 
endereço eletrônico citado no subitem 10.3 abaixo.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na realização do certame, no prazo de até 3 
(três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão 
os participantes e a Administração, conforme § 1º do artigo supramencionado.
10.2.1. As decisões do pregoeiro, sempre que necessárias, se darão baseadas nos pareceres e laudos emitidos pelas áreas técnicas e jurídicas do órgão e 
entidade promotora da licitação ou, conforme o caso, pela Comissão Central de Avaliação de Impugnações e Recursos em Licitação, nos termos do § 1º do 
art. 24 e § 3º do art. 94 do Decreto Estadual nº 35.067/2022, alterado pelo art. 1º do Decreto Estadual nº 36.863/2025, e nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 24 
do Decreto Estadual nº 35.067/2022.
10.2.2. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 10.2, o pregoeiro poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso 
no sistema utilizado na realização do certame, em conformidade com o disposto no § 2º do mesmo artigo já citado.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacao@pge.ce.gov.br, até as 
23h59min, com a informação do nº do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e o pregoeiro responsável.
10.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal mediante comprovação, sob pena do seu não conhecimento.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, de 
acordo com o previsto no § 5º ainda do mesmo decreto citado.
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação 
das propostas.
11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.194.104,72 (oito milhões, cento e noventa e quatro mil, cento e quatro reais e setenta e dois centavos), 
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conforme os custos unitários apostos na Planilha de Custos e Formação de Preços anexada ao Termo de Referência.
12. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
12.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
12.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ofertado, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública.
12.1.1.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável uma vez por igual período, contado da 
convocação do pregoeiro, os documentos de habilitação, observado o disposto no caput do art. 68 e § 1º do Decreto Estadual nº 35.067/2022 e suas alterações.
12.2. O licitante deverá apresentar junto a documentação de habilitação, declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos apresentados, e 
de responsabilidade exclusiva em relação a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da futura contratação, conforme Anexo IV deste edital, 
conforme inciso I do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
12.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência 
conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e art. 75 do Decreto nº 35.067/2022. O licitante deverá enviar os documentos complementares via sistema utilizado 
na realização do certame, no prazo fixado na solicitação do pregoeiro.
12.3.1. Quando a diligência for requerida pelo órgão ou entidade demandante, a documentação deverá ser encaminhada diretamente à área requisitante, por 
meio eletrônico indicado na solicitação, no prazo nela estabelecido.
12.3.2. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à época da abertura da sessão, com respaldo no previsto 
no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário.
12.3.3. Uma vez regularmente solicitada a diligência e não atendida no prazo e condições estabelecidos, não será admitida nova solicitação para o mesmo 
fim, resultando na inabilitação e/ou desclassificação do licitante.
12.4. A não apresentação de declarações formais e/ou termos de compromissos exigidos, não implicará a desclassificação ou inabilitação imediata do licitante. 
Compete ao pregoeiro nos mesmos termos estabelecido no item 12.3 acima, promover diligência para o devido saneamento, em respeito aos princípios do 
formalismo moderado e da razoabilidade.
12.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
12.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório;
12.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;
12.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
12.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme disposto no art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 e art. 69 do Decreto nº 35.067/2022;
12.5.4.1. Quando solicitado pela Administração, a comprovação da reserva de cargo poderá se dar da seguinte forma:
I– Realização de processos seletivos;
II– Divulgação ampla das oportunidades de vagas em meios acessíveis, tais como: internet, rádio, televisão, jornais de grande circulação;
III– Programas de inclusão promovidos pela licitante;
IV– Parcerias com entidades especializadas na busca ativa por candidatos que se enquadrem nas condições previstas neste subitem.
12.5.4.2. É admissível outros meios legais de prova que demonstrem esforços concretos para o preenchimento das vagas de que trata o subitem 12.5.4.
12.5.5. Desenvolve programa de integridade nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, quando for o caso.
12.6. A falsidade das declarações de que tratam os subitens 12.5.1 ao 12.5.5, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e neste edital.
12.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas no sistema, até a abertura da sessão pública.
12.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances
13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
13.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico do campo valor unitário ou desconto;
13.1.1. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais.
13.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
13.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, considerando o enquadramento da empresa e/ou decisões judiciais, bem como o percentual 
referente ao lucro, conforme Instrução Normativa SEPLAG nº 004/2024.
13.3.1. Os tributos terão como base de cálculo o somatório do custo do empregado, incluindo os tributos e desconsiderando as rubricas que serão pagas por 
meio do ressarcimento.
13.3.1.1. Os preços ofertados, tanto na proposta eletrônica, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
13.3.1.2. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
13.3.1.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na Planilha de Custos e Formação de Preços, no pagamento serão retidos na fonte os percen-
tuais estabelecidos na legislação vigente.
13.3.2. O licitante deverá anexar a Planilha de Custos e Formação de Preços por categoria, em conformidade com o subitem 13 do Anexo I – Termo de 
Referência deste edital.
13.3.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá conter o percentual referente aos custos indiretos e ao lucro.
13.3.4. O licitante que apresentar proposta com valor inferior a 90% (noventa por cento) do valor orçado pela Administração Pública, será dada oportunidade 
de demonstrar a sua exequibilidade através de contratos firmados com a Administração Pública ou com a iniciativa privada, ou ainda por quaisquer outros 
instrumentos de igual validade jurídica.
13.3.4.1. Caso a comprovação da exequibilidade seja demonstrada através de contrato, o valor global deste não poderá ser inferior a 50% (cinquenta por 
cento) do valor de sua proposta, e a taxa de administração ou somatório entre os custos indiretos e o lucro deverá ser igual ou inferior ao somatório entre os 
custos indiretos e o lucro ofertado na proposta do licitante.
13.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, e quando for o caso, de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual.
13.4.1. Junto com a proposta de preço, o licitante deverá apresentar:
13.4.1.1. Documento apto a comprovar os Riscos Ambientais do Trabalho (RAT) X Fator Acidentário de Prevenção (FAP) = (RAT ajustado) referente ao 
último mês exigível anterior a data da realização da licitação.
13.4.1.2. Declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e a justificativa para adoção do instrumento 
coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta.
13.4.1.3. Cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado.
13.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da sua apresentação.
13.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração.
13.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
13.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante juntar à proposta, a comprovação da adequação dos recolhimentos, para 
os fins do previsto no subitem anterior.
13.8.1. Se o documento apresentado acima, não for suficiente para efeito de comprovação da adequação dos recolhimentos dos tributos, ou em caso de 
necessidade de verificação do regime tributário apresentado, o pregoeiro ou a autoridade competente poderá, mediante diligência, solicitar outros documentos, 
como por exemplo a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) referente ao último mês exigível anterior a data de realização da licitação.
13.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de 
Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do contratado ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-



23DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XVIII Nº166  | FORTALEZA, 08 DE SETEMBRO DE 2026

mento ou sobrepreço na execução do contrato.
13.10. É responsabilidade do licitante as situações de ocorrência de erro no enquadramento sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo 
incompatível com o enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí tenha 
resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei 14.133/2021.
13.11. Somente serão aceitas propostas que adotarem na Planilha de Custos e Formação de Preços (PCFP) valor igual ou superior ao orçado pela Adminis-
tração para a soma dos itens de salário-base e vale-alimentação.
13.11.1. Os benefícios de natureza social acima mencionados são estimados com base nas Convenções Coletivas de Trabalho paradigmas:
- Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026 de Asseio e Conservação(CE000025/2026);
- Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026 de Motoqueiro (CE000062/2026);
- Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026 de Motorista (CE000655/2026);
- Convenção Coletiva 2026/2026 de Informática (000176/2026) e Termo Aditivo à Convenção Coletiva 2026/2026 de Informática (CE000299/2026);
que são aquelas que melhor se adequam às categorias profissionais que executarão os serviços terceirizados, considerando a base territorial de execução do objeto.
14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
edital, vedada a identificação do licitante, sob pena de desclassificação.
14.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
14.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
14.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
14.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar os lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
14.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO.
14.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.
14.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível.
14.8. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter 
competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema, conforme disposto no § 3º do art. 37 do Decreto nº 35.067/2022.
14.9. Os licitantes somente poderão oferecer lances de valor inferior ao último por eles ofertados e registrados pelo sistema.
14.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (um centésimo por cento), utilizando como referência o VALOR UNITÁRIO DO ITEM.
14.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras:
14.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta;
14.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
14.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já 
registrado por ele mesmo no sistema.
14.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 14.11 possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o pregoeiro, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
14.14. Será adotado o modo de disputa “aberto e fechado” no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
14.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.
14.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da melhor oferta e os das ofertas com preços até 
10% (dez por cento) superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
14.14.3. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
14.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 14.14.2, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado 
o disposto no subitem 14.14.3.
14.14.5. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa 
de lance fechado atender às exigências de habilitação
14.14.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente, conforme 
estabelecido no parágrafo único do art. 38 do Decreto nº 35.067/2022.
14.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
14.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor de menor lance registrado. O sistema não identificará 
o autor dos lances ao pregoeiro nem aos demais participantes.
14.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances, sem prejuízos dos atos realizados.
14.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
14.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
14.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
14.21. Em caso de empate entre duas ou mais propostas ou lances, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
14.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta ou lance em ato contínuo à classificação;
14.21.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133/2021;
14.21.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, comprovado mediante a apresentação do 
Selo Empresa Amiga da Mulher, criado pela Lei Federal nº 14.682, de 20 de setembro de 2023 ou por quaisquer outros selos que representem ações de 
equidade entre homens e mulheres, criados pelos Estados e/ou Distrito Federal.
14.21.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme as diretrizes estabelecidas pela Controladoria-Geral do Estado ou, em sua 
ausência, pela Controladoria-Geral da União para as empresas privadas.
14.22. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
14.22.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará;
14.22.2. Empresas brasileiras;
14.22.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
14.22.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.
14.23. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate de que trata a lei, proceder-se-á o sorteio das propostas empatadas, pelo 
sistema Compras.gov.br, conforme Acórdão TCU nº 723/2024-Plenário.
14.23.1. Na impossibilidade do sorteio pelo sistema Compras.gov.br, serão adotadas as seguintes providências, a ser realizado em ato público:
I– Será comunicado, por meio do sistema, a data, o horário, o sítio eletrônico onde será realizado o sorteio, bem como a plataforma de transmissão ao vivo;
II– A data e o horário serão comunicados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a realização do sorteio;
III– O resultado do sorteio será registrado na ata da sessão pública, divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
14.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste edital.
14.24.1. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
14.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
14.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
14.25. A proposta deverá conter todas as especificações do objeto em atendimento ao Anexo I – Termo de Referência.
14.26. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado para no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável uma vez por igual período na forma do art. 49 
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do Decreto Estadual nº 35.067/2022, após a negociação realizada, anexar a proposta adequada ao último lance por ele ofertado.
14.27. O prazo de validade da proposta readequada não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da sua apresentação.
14.28. Em caso de alteração dos percentuais de tributos e/ou encargos sociais, bem como decisão judicial que isente ou reduza o recolhimento de algum destes 
itens, previamente estabelecidos no subitem 13 do Anexo I – Termo de Referência deste edital, deverá ser comprovada pelo documento legal correspondente.
15. DA FASE DE JULGAMENTO
15.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de partici-
pação no certame, observado o previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 9.4, deste edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
I– Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 
II– Certificado de Registro Cadastral (CRC) CE.
III– Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/
sancoes); e
IV– Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes).
15.1.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429/1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, 
se houver, por força do art. 12 da citada lei.
15.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte da empresa apontada no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
15.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
15.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
15.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
15.5. As decisões do pregoeiro se darão baseadas nos pareceres e laudos, nos termos previstos no subitem 10.2.1, deste edital.
15.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
15.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 14.26 deste edital.
15.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
15.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:
15.9.1. Contiver vícios insanáveis;
15.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência;
15.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo ao definido para a contratação.
15.9.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
15.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável;
15.10. A ausência de documentos possíveis de ser verificados em sites oficiais, não é motivo de desclassificação.
15.11. A inexequibilidade da proposta possui caráter relativo, de modo que o seu reconhecimento não deverá ocorrer de forma sumária. Conforme disposto 
no art. 55 do Decreto Estadual nº 35.067/2022 (alterado pelo art. 1º do Decreto Estadual nº 36.863/2025) e em conformidade com o art. 59, III e § 2º da Lei 
nº 14.133/2021, a inviabilidade da oferta somente será confirmada após diligência da(s) área(s) técnica e/ou jurídica do órgão ou entidade promotora da 
licitação, que comprove:
I– que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
II– inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
16. DA FASE DE HABILITAÇÃO
16.1. Os documentos previstos no subitem 12 do Anexo I – Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021.
16.2. A habilitação será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Governo Federal ou do Certificado de 
Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará, nos documentos de habilitação por eles abrangidos.
16.3. A verificação no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou a exigência dos documentos nele não contidos, somente será feita 
em relação ao licitante provisoriamente vencedor.
16.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação.
16.5. Existindo restrição nos cadastros quanto ao documento de registro ou inscrição em entidade profissional competente, este só deverá ser apresentado 
em situação regular, quando exigido na qualificação técnica para cumprimento do objeto da contratação.
16.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação previstas neste edital.
16.7. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado.
16.8. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que estiver participando do certame, com exceção dos documentos 
que são válidos tanto para matriz como para as filiais como é o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado com a sede que apre-
sentou a documentação.
16.9. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.
16.9.1. Os documentos têm que se encontrar dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente a validade, este deverá 
ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à 
habilitação fiscal e econômico-financeira.
17. DOS RECURSOS
17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis em momento único, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de julgamento da proposta, ou da 
habilitação ou inabilitação, conforme disposto no § 1º do art. 95 do Decreto nº 35.067/2022.
17.3. Quando a decisão do pregoeiro importar em abertura de prazo recursal, será comunicada a retomada da sessão pública com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame.
17.3.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, conforme disposto no caput do art. 95 do Decreto 
nº 35.067/2022.
17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos.
17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, conforme §2º do mesmo art. 95 citado acima, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses
17.7.1. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento das suas razões e/ou contrarrazões de 
recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre ao pregoeiro e demais interessados.
17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
17.10. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório 
para responder pelo proponente.
17.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes 
couber e na Central de Licitações no endereço constante no subitem 7.1 deste edital.
18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
18.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou culpa:
18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o 
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certame;
18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
18.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou;
18.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
18.1.5. Fraudar a licitação;
18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
18.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
18.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 /2013.
18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
18.2.1. Advertência;
18.2.2. Multa;
18.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
I– A natureza e a gravidade da infração cometida;
II– As peculiaridades do caso concreto;
III– As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV– Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V– A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
18.4. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado, 
conforme §3º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
18.5. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
18.6. Para as infrações previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato licitado.
18.7. Para as infrações previstas nos subitens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.
18.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulati-
vamente ou não, à penalidade de multa.
18.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
18.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 
18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminis-
tração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
18.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas 
nos subitens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 
nº 14.133/2021.
18.12. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome 
do órgão ou entidade contratante, se não o fizer, será cobrada em processo de execução.
19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
19.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade superior.
19.2. O sistema gerará o relatório de disputa e de adjudicação e homologação.
20. DA CONTRATAÇÃO
20.1. Constatada a necessidade de ajustes na Planilha de Custos e Formação de Preços, com relação a divergência nos valores salariais correspondentes à 
categoria, definidos na Convenção Coletiva de Trabalho, percentuais de encargos sociais e tributos, valores referentes aos vales-alimentação e refeição, erros 
de soma ou multiplicação, estes poderão ser corrigidos no momento da celebração do contrato.
20.1.1. São vedadas alterações nos quantitativos das categorias definidas na Planilha de Custos e Formação de Preço, até o momento da celebração do contrato.
20.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
20.2.1. O licitante vencedor que recolha encargos sociais ou tributos diferenciados, deverá informar ao contratante, quando da assinatura do instrumento 
contratual.
20.2.2. O contrato poderá ser assinado por certificação digital, com autenticidade reconhecida pelo ICP-Brasil.
20.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo contratado 
durante todo o período da contratação, a apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela Secretaria de Planejamento e Gestão do 
Estado do Ceará conforme inciso I do art. 25 do Decreto nº 35.322/2023 e, quando for o caso, o comprovante do recolhimento da garantia de execução, 
conforme estabelecido no item 6.2, do Termo de Referência. Por último, a indicação de preposto do contratado para representá-lo na execução do contrato, 
mediante documento hábil, conforme disposto no inciso II do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
20.3.1. Na hipótese de sociedades Empresárias Estrangeiras, estas deverão apresentar, conforme o caso, o registro perante a entidade profissional competente 
no Brasil, no momento da contratação, conforme §7º do art. 67 da Lei 14.133/2021.
20.3.2. Será exigida, ainda, a comprovação de abertura de conta no BANCO BRADESCO.
20.3.3. A assinatura do contrato encontra-se condicionada aos atos previstos na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 
07 de novembro de 2022, que disciplina o uso da conta-corrente vinculada – bloqueada para movimentação, a serem praticados pelo órgão ou entidade 
contratante e o futuro contratado, no Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação de serviços terceirizados de natureza continuada e 
dedicação exclusiva de mão de obra.
20.3.4. O adjudicatário no momento da assinatura do contrato, deverá conforme previsto na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/
SEFAZ de 07 de novembro de 2022, bem como no Decreto Estadual nº 35.790/2023, autorizar o contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os 
pagamentos dos salários e as obrigações trabalhistas diretamente aos trabalhadores e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
20.3.4.1. Os pagamentos previstos no subitem anterior, caso ocorram, não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por 
quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contratante e os empregados do contratado, conforme art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
20.3.5. As regras a serem utilizadas na operacionalização da Conta-Corrente Vinculada - Bloqueada para Movimentação, prevista na Instrução Normativa 
Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, são as estabelecidas na cláusula nona do 
Anexo II – Minuta do Termo de Contrato deste edital.
20.4. Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou se recusar a assinar o contrato, poderá ser convidado 
outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, 
assinar o contrato.
20.5. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigações, repactuação, e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas, conforme o caso, nos 
Anexos I e II – Termo de Referência e Minuta do Termo de Contrato, parte integrante deste edital.
20.6. Da Subcontratação
20.6.1. Não será admitida a subcontratação.
20.7. Da Garantia contratual
20.7.1. Será exigida garantia contratual nos termos e prazos estabelecidos no subitem 6.2 do Termo de Referência. A não prestação de garantia equivale à 
recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa.
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste 
edital para a fase externa se iniciam e se vencem somente nos dias e horários de expediente da Central de Licitações. Os demais prazos se iniciam e se vencem 
exclusivamente em dias úteis de expediente da contratante.
21.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
21.5.1. Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica, serão sanados pelo pregoeiro 
mediante decisão em despacho fundamentado, registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme inciso 
VIII do art. 24, o § 4º do art. 75 e o inciso V do art. 98, todos do Decreto Estadual nº 35.067/2022.
21.5.2. Considera-se, dentre outros, erro no preenchimento da proposta, passível de correção, os erros aritméticos, a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
21.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.7. É facultada ao pregoeiro ou ao órgão/entidade contratante, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a comple-
mentar a instrução do processo licitatório, observado todo o disposto no item 12.3 deste edital.
21.8. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital ou o não atendimento às diligências realizadas pelo pregoeiro ou pelo órgão/entidade contratante, 
ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do licitante.
21.9. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que se trate de originais.
21.10. Os representantes legais dos licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação.
21.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.
21.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.
21.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato
ANEXO III – Declaração de Contratos firmados com a Iniciativa Privada e Administração Pública
ANEXO IV – Declaração de Autenticidade dos Documentos e de Responsabilidade sobre Quitação de Encargos Trabalhistas e Sociais (Anexar com a 
documentação de habilitação)
Fortaleza/CE, 04 de agosto de 2026

Ordenador(a) de Despesas
Analisado e aprovado o processo da contratação pela assessoria jurídica

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
Processo n°56072.000326/2024-23

UNIDADE REQUISITANTE: INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ (IPEM/CE)
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos pela 
Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para as categorias, condições e quantidades estabelecidas neste termo, edital e seus anexos, para atender as neces-
sidades do Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará.
1.2. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO, sob regime de execução indireta EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR
1. Serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada. UNIDADE 01 R$ 8.194.104,72

2.1. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA
SUB-ITE NS CÓDIGO CBO CATEGORIA CARGA HORÁRIA SEMANAL QUANTIDADE

1.1 414140 OPERADOR DE LOGÍSTICA 40HS 01
1.2 5143 AUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS 40HS 02
1.3 514320 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 40HS 09
1.4 513425 COPEIRO 40HS 01
1.5 422105 RECEPCIONISTA 40HS 01
1.6 411010 ASSISTENTE TECNICO I 40HS 06
1.7 411005 AUXILIAR TECNICO ADMINISTRATIVO II 40HS 10
1.8 411005 AUXILIAR ADMINISTRATIVO II 40HS 07
1.9 411005 AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO I 40HS 07

1.10 411010 ASSISTENTE TECNICO IV 40HS 04
1.11 142105 ASSISTENTE DE GESTAO II 40HS 06
1.12 519110 MOTOQUEIRO 40HS 02
1.13 782305 MOTORISTA DE VEICULO DE 01 ATÉ 09 LUGARES 40HS 06
1.14 782510 MOTORISTA DE CAMINHAO ACIMA DE 18T 40HS 01
1.15 212320 TÉCNICO EM SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 40HS 01
1.16 411005 AUXILIAR ADMINISTRATIVO IV 40HS 10
1.17 414105 ALMOXARIFE 40HS 01

TOTAL 75

2.1.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, prevalecerão as deste anexo.
2.1.2. Descrição e qualificação da categoria:
OPERADOR DE LOGÍSTICA - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Fornecer todos os recursos para a execução das atividades da setorial, bem como transporte, materiais, armazenamento e movimentação de 
mercadorias, processamento de pedidos e armazenamento de informações; Organizar a parte de logística da setorial; Prestar consultoria; Operar o sistema 
de informações e recursos; Operar o setor de suprimentos da setorial; Executar outras atividades correlatas.
REQUISITOS: Diploma de Ensino Médio; Curso profissionalizante.
AUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Realizar pequenos serviços de reparos e manutenção preventiva; Preparar e organizar o local de trabalho; Zelar pela segurança de pessoas 
e do patrimônio; Zelar pela conservação e guarda de equipamentos e demais materiais utilizados; Fazer a conferência de equipamentos, materiais e aces-
sórios; Efetuar registro de dados diversos e informações; Auxiliar na elaboração de relatórios e outros documentos; Observar, cumprir e utilizar normas e 
procedimentos de segurança e biossegurança; Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Diploma de Ensino Fundamental I.
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Realizar pequenos serviços de reparos e manutenção preventiva; Preparar e organizar o local de trabalho; Executar outras tarefas de mesma 
natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. Proceder faxina e zeladoria: Manter todas as dependências em perfeita higiene e 
condições de uso, lavando e/ou encerando dependências, móveis, utensílios e instalações, recolhendo o lixo, reabastecendo banheiros com sabão, papel higi-
ênico e toalhas; Zelar pelas condições de acondicionamento e destino do lixo; Guardar e manter o controle de materiais e produtos utilizados na desinfecção 
e higiene; Zelar pela manutenção da limpeza e conservação de todo o material e equipamento sob sua responsabilidade; Executar outras tarefas de mesma 
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natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Diploma de Ensino Fundamental I.
COPEIRO - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Organizar o serviço de café durante reuniões ou eventos institucionais; Atender clientes; Servir alimentos, água, chá e café; Manipular 
alimentos e preparar sucos e cafés; Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Diploma de Ensino Fundamental I.
RECEPCIONISTA - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Recepcionar e prestar apoio a clientes, pacientes e/ou visitantes, averiguando suas necessidades e orientando para que se dirijam ao lugar ou 
à pessoa procurada; Prestar atendimento telefônico e fornecer informações; Marcar entrevistas ou consultas; Agendar serviços; Observar normas internas de 
segurança, conferindo documentos e idoneidade dos clientes/visitantes e notificando seguranças sobre presenças estranhas; Registrar informações e planejar 
o trabalho cotidiano; Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Diploma de Nível Médio; Conhecimento básico em Informática, relações humanas, atendimento a clientes e operação de sistemas telefônicos.
ASSISTENTE TÉCNICO I - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Executar serviços técnicos de atividade meio da setorial; Auxiliar na orientação e organização de processos administrativos, fornecendo 
dados para sua instrução; Colaborar na análise de dados e estudos para resolução de problemas de ordem técnico administrativa; Executar serviços técnicos 
nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística; Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente 
aos mesmos; Auxiliar no monitoramento dos serviços administrativos, organizando e controlando os programas, sua execução e relatar resultados para 
assegurar tramitações rápidas de informações entre as diversas unidades organizacionais; Avaliar a utilização adequada do material e processamento das 
demais atividades dentro da respectiva política de ação do órgão; Executar outras tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Diploma de Nível Superior em qualquer área de conhecimento expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC, ou por instituições 
estrangeiras devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha eletrônica e apresentações).
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO II - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Auxiliar na execução de serviços técnicos de atividade meio da setorial; Tratar de documentos variados, cumprindo o procedimento neces-
sário referente aos mesmos; Orientar e proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos consultando e mantendo 
atualizados os documentos em arquivos e fichários; Redigir, revisar e encaminhar documentos seguindo orientação; Elaborar comunicações internas, ofícios, 
atas, circulares, tabelas, gráficos, instruções, normas, memorandos e outros; Atualizar quadros demonstrativos, tabelas, registros, relatórios, materiais biblio-
gráficos e outros; Efetuar cálculos e conferências numéricas; Efetuar registro e preenchimento de documentos, formulários e outros; Montar e acompanhar 
processos de assuntos relacionados com as atividades do órgão; Executar outras tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Diploma de Nível Médio; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha eletrônica e apresentações), relações humanas, atendimento 
ao público e operação de sistemas telefônicos; Conhecimentos de processos e rotinas administrativas; Possuir boa redação e gramática.
AUXILIAR ADMINISTRATIVO II - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Prestar suporte na execução dos serviços técnicos de atividade meio da setorial; Auxiliar a execução de atividades nas áreas de planeja-
mento, recursos humanos, administração e financeira; Efetuar atendimento ao público, interno e externo, prestando informações e preenchendo documentos; 
Orientar e proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos consultando e mantendo atualizados os documentos em 
arquivos e fichários; Redigir, revisar e encaminhar documentos seguindo orientação superior; Auxiliar na elaboração, conferência e triagem de documentos, 
cumprindo todo o procedimento necessário. Receber, despachar e tramitar processos; Dar apoio no agendamento e organização de reuniões. Executar outras 
tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional. REQUISITOS: Diploma de Nível Médio; Conhecimento de Informática (editores 
de texto, planilha eletrônica e apresentações), relações humanas, atendimento ao público e operação de sistemas telefônicos; Conhecimentos de processos e 
rotinas administrativas; Possuir boa redação e gramática.
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO I - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Auxiliar na execução de serviços técnicos de atividade meio da setorial; Tratar de documentos variados, cumprindo o procedimento neces-
sário referente aos mesmos; Orientar e proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos consultando e mantendo 
atualizados os documentos em arquivos e fichários; Redigir, revisar e encaminhar documentos seguindo orientação; Atualizar quadros demonstrativos, tabelas, 
registros, relatórios, materiais bibliográficos e outros; Montar e acompanhar processos de assuntos relacionados com as atividades do órgão; Executar outras 
tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Diploma de Nível Médio; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha eletrônica e apresentações), relações humanas, atendimento 
ao público e operação de sistemas telefônicos; Conhecimentos de processos e rotinas administrativas; Possuir boa redação e gramática.
ASSISTENTE TÉCNICO IV - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Executar serviços técnicos de atividade meio da setorial; Atuar nas áreas de controle de processos, documentação, e recursos humanos, 
material e patrimônio, orçamento e finanças; Prestar apoio técnico dentro das atribuições e atividades específicas da direção no monitoramento e controle de 
Projetos; Transferir conhecimentos e experiência, através de treinamentos e orientações; Orientar e proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos 
e demais assuntos administrativos, consultando documentos, levantando dados, efetuando cálculos e prestando informações quando necessário; Participar de 
estudos e pesquisas que tenham por objetivo o aprimoramento de normas, rotinas, procedimentos e métodos de trabalho, para o melhor desenvolvimento das 
atividades; Dar suporte na elaboração e análise de pareceres técnicos; Fornecer suporte a viagens e diligências técnicas; Executar outras tarefas de mesma 
natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. REQUISITOS: Diploma de Nível Superior em qualquer área de conhecimento 
expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC, ou por instituições estrangeiras devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Conhe-
cimento de Informática (editores de texto, planilha eletrônica e apresentações).
ASSISTENTE DE GESTÃO II - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Executar serviços técnicos de atividade meio da setorial; Transferir conhecimentos e experiência através de treinamento e orientações; 
Orientar e proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos, consultando documentos, levantando dados, efetuando 
cálculos e prestando informações quando necessário; Participar de estudos e pesquisas que objetivem aprimoramento de normas, rotinas, procedimentos e 
métodos de trabalho, para o melhor desenvolvimento das atividades; Auxiliar a emissão de pareceres técnicos; Auxiliar no planejamento estratégico das 
ações do órgão; Acompanhar, tomar conhecimento e reportar eventuais inconsistências dentro da instituição; Interpretar fatos, avaliar resultados e identi-
ficar pontos que precisam ser corrigidos; Fornecer suporte a viagens e diligências técnicas; Executar outras tarefas de mesma complexidade associadas ao 
ambiente organizacional.
REQUISITOS: Diploma de Nível Superior em qualquer área de conhecimento expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC, ou por instituições 
estrangeiras devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha eletrônica e apresentações).
MOTOQUEIRO - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Dirigir veículos automotor de duas rodas; Transportar a curta ou longa distância funcionários, documentos e cargas leves; Ter a devida 
atenção com a manutenção do veículo mantendo-o sempre em perfeitas condições de uso e higiene; Preencher o controle de viagens; Observar o veículo antes 
e após cada viagem e devolver o veículo conforme recebido; Conduzir o veículo com segurança e observar a legislação de trânsito; Recolher o veículo após 
a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem para possibilitar a manutenção e o reabastecimento do mesmo; Executar outras tarefas de mesma natureza e 
nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Carteira Nacional de Habilitação - Categoria A; Apresentar documentação comprobatória de regularidade com as autoridades de trânsito e 
compatíveis com os veículos a conduzir; Carteira de habilitação definitiva (CNH), não devendo ser contratado candidato durante o cumprimento de penalidade 
administrativa (suspensão ou cassação da CNH); Disponibilidade para viagens. Diploma Ensino Fundamental II.
MOTORISTA DE VEÍCULO DE 01 ATÉ 09 LUGARES - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Dirigir e manobrar veículos de no mínimo quatro rodas; Transportar pessoas, cargas, valores, pacientes e material biológico humano, 
auxiliando no embarque e desembarque; Realizar verificações e manutenções básicas do veículo e utilizar equipamentos e dispositivos especiais tais como 
sinalização sonora e luminosa, software de navegação e outros; Efetuar pagamentos e recebimentos, quando necessário; No caso de condutores de ambulância 
devem auxiliar as equipes de saúde nos atendimentos de urgência e emergência; Dirigir veículos automotores obedecendo às sinalizações, regras de trânsito 
e instruções recebidas para efetuar o transporte de equipes e outros com segurança; Recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem 
para possibilitar a manutenção e o reabastecimento do mesmo; Executar outras atividades correlatas. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de 
complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Carteira Nacional de Habilitação - Categoria B; Apresentar documentação comprobatória de regularidade com as autoridades de trânsito e 
compatíveis com os veículos a conduzir; Carteira de habilitação definitiva (CNH), não devendo ser contratado candidato durante o cumprimento de penalidade 
administrativa (suspensão ou cassação da CNH); Disponibilidade para viagens; Possuir capacidade e habilidades de comunicação e de relações interpessoais. 
Diploma Ensino Fundamental II.
MOTORISTA DE CAMINHÃO ACIMA DE 18T - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Dirigir e manobrar veículos podendo transportar cargas acima de 18 toneladas; Transportar pessoas, valores, pacientes e material biológico 
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humano, auxiliando no embarque e desembarque; Realizar verificações e manutenções básicas do veículo e utilizar equipamentos e dispositivos especiais 
tais como sinalização sonora e luminosa, software de navegação e outros; Trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 
ambiente; Recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem para possibilitar a manutenção e o reabastecimento do mesmo; Executar 
outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Carteira Nacional de Habilitação - Categoria C ou D; Apresentar documentação comprobatória de regularidade com as autoridades de trân-
sito e compatíveis com os veículos a conduzir; Carteira de habilitação definitiva (CNH), não devendo ser contratado candidato durante o cumprimento de 
penalidade administrativa (suspensão ou cassação da CNH); Disponibilidade para viagens; Idade mínima de 21 anos no caso da categoria D, conforme regras 
do DETRAN. Diploma Ensino Fundamental II.
TÉCNICO EM SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS
ATRIBUIÇÕES: Proceder triagem dos incidentes de segurança, com respectiva categorização, priorização e direcionamento correto ao tratamento; Tratar 
incidentes, envolvendo coleta de evidências necessárias, identificação da origem, Solucionar incidentes ou acionamento dos responsáveis pela área de 
Tecnologia da Informação. Podem obter formação solução, envolvendo restauração e recuperação dos recursos atingidos; Recuperar recursos e dispositivos, 
a específica por meio de cursos de qualificação, com carga horária partir da aplicação ou instalação de patches, fixes e workarounds; Elaborar notificações 
aos usuários, como entre duzentas e quatrocentas horas. Resposta a incidentes cadastrados, dúvidas ou outras solicitações; Elaborar alertas, avisos e instru-
ções direcionadas ao usuário para lidar com ataques, vulnerabilidades, malwares ou qualquer outro problema de segurança corrente que pode afetar outros 
usuários; Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Curso superior completo, em nível de bacharelado ou tecnólogo na área de Tecnologia da Informação. Podem obter formação específica por 
meio de cursos de qualificação, com carga horária entre duzentas e quatrocentas horas.
AUXILIAR ADMINISTRATIVO IV - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS.
ATRIBUIÇÕES: Prestar suporte na execução dos serviços técnicos de atividade meio da setorial; Efetuar atendimento ao público, prestando informações e 
preenchendo documentos; Orientar e proceder à tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos consultando e mantendo 
atualizados os documentos em arquivos e fichários; Redigir, revisar e encaminhar documentos seguindo orientação; Elaborar comunicações internas, ofícios, 
atas, circulares, tabelas, gráficos, instruções, normas, memorandos e outros; Atualizar quadros demonstrativos, tabelas, registros, relatórios, materiais biblio-
gráficos e outros; Codificar dados e outras informações e proceder à indexação de artigos e periódicos, fichas, manuais, relatórios e outros; Efetuar cálculos 
e conferências numéricas; Efetuar registro e preenchimento de documentos, formulários e outros; Montar e acompanhar processos de assuntos relacionados 
com as atividades do órgão; Auxiliar em estudos, projetos, eventos e pesquisas preparando materiais e/ou locais, efetuando levantamentos e desenvolvendo 
controles administrativos; Coletar, compilar e consolidar dados diversos, consultando pessoas, documentos, publicações oficiais, arquivos e fichários para 
obter informações; Efetuar controle de entrada e saída de materiais e outros; Executar tarefas de distribuição de correspondências e documentos e fixação 
de editais e outros; Redigir listagens e relatórios, quando necessário; Atender pessoas e chamadas telefônicas, anotando ou enviando recados para obter ou 
fornecer informações; Executar outras tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Diploma de Nível Médio; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha eletrônica e apresentações), relações humanas, atendimento 
ao público e operação de sistemas telefônicos; Conhecimentos de processos e rotinas administrativas; Possuir boa redação e gramática.
ALMOXARIFE - JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS
ATRIBUIÇÕES: Recepcionar, conferir e armazenar produtos e materiais em almoxarifados, armazéns, silos e depósitos; Fazer os lançamentos da movimen-
tação de entradas e saídas e controlar os estoques; Distribuir produtos e materiais a serem expedidos; Organizar o almoxarifado para facilitar a movimentação 
dos itens armazenados; Armazenar, preservando o estoque limpo e organizado; empacotar ou desempacotam os produtos; Realizar expedição de materiais e 
produtos, examinandoos, providenciando os despachos dos mesmos e auxiliam no processo de logística. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível 
de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
REQUISITOS: Diploma de Ensino Médio; Conhecimentos básicos em Informática, relações humanas, atendimento a clientes e operação de sistemas tele-
fônicos; Conhecimentos de processos e rotinas administrativas; Possuir redação própria.
3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 (dez) anos, na forma 
do art. 106 e 107 c/c o art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021.
3.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO.
3.1.1.1. Uma vez estando o contrato em via de expirar, o CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, conforme parágrafo único, 
art. 26 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
3.1.2. O serviço é enquadrado como continuado, conforme art. 13 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, tendo em vista que envolve atividades de natureza 
permanente, imprescindíveis ao funcionamento regular do IPEM/ CE, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o menor preço.
4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
4.1. A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, com vistas ao atendimento 
das necessidades do Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará – IPEM/CE, no suporte às atividades administrativas, operacionais, logísticas e técnicas. 
A contratação se justifica pela necessidade de assegurar o funcionamento regular e eficiente das atividades institucionais do IPEM/CE, considerando que 
as categorias profissionais elencadas não integram, em sua totalidade, o quadro efetivo de servidores do órgão, ou são insuficientes para atender à demanda 
existente. Os serviços abrangem funções essenciais ao desempenho das atividades-meio e de apoio administrativo, tais como recepção, serviços gerais, apoio 
técnico-administrativo, logística, condução de veículos, almoxarifado e suporte em tecnologia da informação, sendo indispensáveis para garantir a continuidade 
dos serviços públicos prestados pelo Instituto. A eventual descontinuidade desses serviços poderá comprometer o funcionamento das unidades administrativas, 
prejudicar o atendimento ao público e impactar diretamente à execução das atividades finalísticas do órgão. Destaca-se que os serviços possuem natureza 
comum e caráter continuado, uma vez que são necessários de forma permanente, não se limitando a um período específico, contribuindo para a melhoria da 
eficiência administrativa e da qualidade dos serviços prestados à sociedade. A definição dos quantitativos (75 postos de trabalho) decorre do levantamento 
das necessidades operacionais do órgão, considerando a estrutura organizacional e a demanda por suporte às atividades institucionais.
4.2. O objeto da contratação encontra-se previsto no Plano de Contratações Anual/Plurianual do órgão, estando alinhado com o planejamento estratégico 
institucional e com as diretrizes de logística sustentável da Administração Pública Estadual, nos termos do art. 6º do Decreto Estadual nº 35.283/2023.
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
5.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, 
visando atender às necessidades do IPEM/CE, contemplando o fornecimento, gestão e substituição de profissionais devidamente qualificados para as cate-
gorias previstas neste Termo de Referência. A execução do objeto compreenderá todo o ciclo de vida da contratação, incluindo:
5.1.1. Planejamento da contratação: Definição das categorias profissionais, quantitativos, cargas horárias e requisitos necessários à adequada execução dos 
serviços, com base nas demandas institucionais do órgão.
5.1.2. Seleção do fornecedor: Realização de procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço, obser-
vando os princípios da legalidade, isonomia e vantajosidade para a Administração.
5.1.3. Execução contratual: Prestação dos serviços com fornecimento contínuo de mão de obra, com dedicação exclusiva, incluindo:
• disponibilização de profissionais qualificados;
• cumprimento da legislação trabalhista (CLT) e convenções coletivas vigentes;
• substituição imediata de profissionais em caso de ausência;
• fornecimento de uniformes e, quando aplicável, EPIs.
5.1.4. Gestão e fiscalização do contrato: Acompanhamento contínuo por parte do IPEM/CE, com verificação do cumprimento das obrigações contratuais, 
controle de frequência, qualidade dos serviços prestados e conformidade com encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais.
5.1.5. Gestão de riscos: Adoção de medidas para mitigação de riscos relacionados à execução contratual, especialmente quanto à inadimplência trabalhista, 
descontinuidade dos serviços e qualidade da mão de obra.
5.1.6. Encerramento do contrato: Ao término da vigência contratual, a contratada deverá comprovar o cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
incluindo pagamento de verbas rescisórias, sendo condição para liberação de garantias contratuais.
A solução adotada mostra-se a mais adequada sob os aspectos técnico e econômico, uma vez que possibilita ao IPEM/CE concentrar seus esforços nas ativi-
dades finalísticas, assegurando, ao mesmo tempo, eficiência operacional, continuidade dos serviços e melhor gestão dos recursos públicos.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Subcontratação
6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6.2. Garantia contratual
6.2.1. A contratação conta com garantia de execução, inclusive para pagamento de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, 
nos moldes do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, e o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
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valor contratado, no prazo de 1(um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme §1º do art. 19 do Decreto 
Estadual nº 35.790/2023.
6.2.1.1. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando 
a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.
6.2.2. A garantia contratual terá prazo de validade de até 90 (noventa) dias após a data de encerramento do contrato, conforme disposto no inciso IV do art. 
16 do Decreto nº 35.790/2023.
6.2.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso 
pela seguradora.
6.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 
apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 6.2.6, deste Termo.
6.2.5. A garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes 
da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o paga-
mento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria, de acordo com o disposto no inciso VI do art. 16 do Decreto nº 35.790/2023.
6.2.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
6.2.7. Qualquer que seja a modalidade de garantia contratual escolhida do artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, assegurará o pagamento 
dos eventos previstos no caput do art. 19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
6.2.7.1. A Administração não aceitará a modalidade seguro-garantia na hipótese de o instrumento não contemplar todos os eventos previstos nos incisos do 
caput do art. 19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, observada a legislação que rege a matéria.
6.2.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no Banco Bradesco S.A, com correção monetária.
6.2.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
6.2.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no país 
pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.
6.2.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação.
6.2.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.
6.2.13. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
6.2.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
6.2.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 
desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, 
nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022.
6.2.16. A garantia será considerada extinta com:
6.2.16.1. A restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
6.2.16.2. O término da vigência do contrato, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
6.2.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções 
ao contratado.
6.2.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste contrato, conforme art. 23 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023.
6.2.19. No caso da multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, conforme parágrafo único do 
art. 23 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo, considerando a respectiva categoria:
7.1.1. Execução das atividades: A prestação dos serviços será realizada de acordo com as necessidades da Administração, conforme estabelecido no contrato 
e nas ordens de serviço emitidas pela contratante.
7.1.2. Jornada de trabalho: A carga horária dos profissionais terceirizados seguirá as disposições da legislação trabalhista vigente e as especificações do 
contrato, podendo haver ajustes conforme a demanda da Administração.
7.1.3. Métodos e rotinas: A contratada deverá observar as normas e procedimentos internos do órgão contratante, garantindo que as atividades sejam desem-
penhadas de forma padronizada, eficiente e conforme as diretrizes estabelecidas.
7.1.4. Frequência e periodicidade: Os serviços deverão ser executados continuamente, de acordo com a escala de trabalho definida, respeitando intervalos 
legais e assegurando a reposição de pessoal em casos de faltas ou afastamentos.
7.1.5. Uso de tecnologias: Quando aplicável, os profissionais terceirizados deverão utilizar os sistemas, softwares e equipamentos disponibilizados pela 
Administração ou exigidos para o desempenho das atividades contratadas.
7.1.6. Acompanhamento e fiscalização: A Administração realizará o monitoramento do cumprimento das obrigações contratuais por meio de relatórios 
periódicos, registros de ponto e avaliações de desempenho, garantindo a qualidade e a conformidade dos serviços prestados.
7.1.7. Treinamento e capacitação: A contratada será responsável por capacitar seus profissionais para o adequado desempenho das funções, observando os 
requisitos técnicos e operacionais exigidos pelo contrato.
7.2. Para a execução do serviço será obedecido o seguinte Cronograma:
7.2.1. Fase de Transição e Implantação (até 30 dias após a assinatura do contrato):
a) Apresentação da equipe de profissionais pela contratada, conforme as exigências do contrato.
b) Realização de treinamentos iniciais, quando aplicável, para integração e alinhamento com os procedimentos da Administração.
c) Disponibilização dos materiais, equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços.
d) Ajustes operacionais e administrativos para garantir a adequada prestação dos serviços.
7.2.2. Fase de Execução Contínua (a partir do início efetivo da prestação dos serviços):
a) Prestação dos serviços de forma contínua e ininterrupta, conforme os métodos e rotinas estabelecidos.
b) Monitoramento periódico da assiduidade, pontualidade e desempenho dos profissionais terceirizados.
c) Acompanhamento da conformidade dos serviços prestados pela Administração, com emissão de relatórios periódicos.
d) Substituição imediata de profissionais em casos de afastamento, desligamento ou necessidade identificada pela Administração.
7.2.3. Fase de Encerramento (até 30 dias antes do término do contrato):
a) Entrega de relatório final de atividades, contendo a avaliação da execução dos serviços e sugestões de melhorias.
b) Retorno ou destinação adequada dos materiais e equipamentos utilizados, conforme contrato.
c) Desmobilização dos profissionais terceirizados, conforme planejamento da Administração.
7.3. Para a execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.
7.4. O serviço a ser contratado tem como base as seguintes características:
7.4.1. Natureza do serviço: Prestação de serviços terceirizados de apoio administrativo e técnico, abrangendo atividades de suporte operacional e auxiliar, 
conforme a necessidade da Administração.
7.4.2. Regime de execução: Os serviços serão executados de forma contínua, com alocação de profissionais nas dependências da Administração contratante, 
observando as normas e procedimentos internos.
7.4.3. Perfil dos profissionais: Os trabalhadores alocados deverão possuir qualificação compatível com as funções desempenhadas, conforme descrito no 
contrato, e atender aos requisitos técnicos e legais exigidos para o exercício das atividades.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim.
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8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.
8.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente designado para este fim pelo contratante, ou pelo respectivo 
substituto, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.
8.6. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
8.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
8.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.
8.6.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
8.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.6.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual.
8.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução 
no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
8.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
8.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, quando for o caso, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
9.1. Liquidação
9.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.
9.1.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
9.1.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito, observando-se o disposto no art. 63 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
9.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante;
9.1.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no subitem 12.9 deste Termo.
9.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante.
9.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspon-
dente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
9.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação.
9.1.10. O percentual previsto no subitem 13.2.3 deste Termo, módulo 3, Provisão para Rescisão, letras A e B, referente ao Aviso Prévio Indenizado – API e 
Aviso Prévio Trabalhado – APT, será devido no primeiro ano do contrato, no percentual máximo de 2,27% (dois inteiros e vinte e sete centésimo por cento) 
sendo este reduzido, após 12 (doze) meses de contrato, para 1/10 do percentual da proposta definitiva, nos termos da Lei Federal nº 12.506/2011.
9.1.11. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados a apresentação mensal da folha de pagamento dos funcionários com listagem e comprovantes de 
pagamento de vale-alimentação, vale-transporte, plano de saúde, INSS e GFD (Guia do FGTS Digital com detalhamento da guia emitida).
9.1.12. Na ausência da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, será observado o disposto na cláusula nona – da conta corrente vinculada 
- bloqueada para movimentação do Anexo II – Minuta do Termo de Contrato.
9.1.13. A ausência da comprovação do cumprimento em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regu-
larizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
9.2. Prazo de pagamento
9.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa.
9.2.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 
a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
9.3. Forma de pagamento
9.3.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta-corrente do contratado, exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei Estadual nº 
15.241/2012.
9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na Planilha de Custos e Formação de Preços, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.3.4. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata 
o inciso V, do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, o contratante comunicará o fato ao contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada, conforme disposto no § 1º do art. 16 do mesmo diploma legal.
9.3.4.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados do contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, nos termos do § 2º do mesmo artigo.
9.3.4.1.1. Os pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre 
o contratante e os empregados do contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
9.4. Antecipação de pagamento
9.4.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e seus anexos;
10.2. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.4. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021;
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10.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo.
10.6. Providenciar, quando solicitado pelo contratado e mediante demonstração analítica da variação dos custos, a repactuação contratual, observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano.
10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifesta-
mente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
10.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.
10.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.10. Fiscalizar mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciária e para com o FGTS, em relação aos empregados do CONTRATADO 
que efetivamente participarem da execução dos serviços contratados, nos termos do inciso V do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, em especial, quanto:
10.10.1. Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
10.10.2. À concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
10.10.3. À concessão de benefícios, como: auxílio-transporte, auxílio-alimentação, plano de saúde, auxílios-creche e funeral, quando for devido;
10.10.4. Aos depósitos do FGTS; e
10.10.5. Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.
10.11. Reembolsar o contratado os valores de despesas, devidamente comprovadas, decorrentes de pagamentos de horas extras, diárias, auxílio-creche, 
auxílio-funeral e outros conforme Planilha de Custos e Formação de Preços aprovada pela SEPLAG.
10.12. Verificar quando da rescisão do contrato, o efetivo pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou dos documentos que comprovem que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
10.13. Efetuar o pagamento das obrigações trabalhistas diretamente aos empregados do contratado, no prazo de quinze dias, quando não for comprovada a 
quitação das respectivas obrigações por parte do contratado. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício, bem como não implicam a assunção 
de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contratante e os empregados do contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 
do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
10.14. Informar ao contratado que a garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação de que houve o pagamento de todas as verbas rescisó-
rias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência contratual, a garantia 
será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria.
10.15. Proporcionar ao contratado todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do termo contratual, fornecendo quando 
for o caso, equipamentos e materiais necessários a execução do contrato.
10.16. Observar o disposto no art. 6º do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decor-
rentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados.
11.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, conforme art. 119 da Lei nº 14.133/2021.
11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
11.5. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, quando não for possível a 
verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado 
do Ceará, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
11.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadim-
plência não transfere a responsabilidade ao contratante.
11.7. Não serão incluídas nas Planilhas de Custos e Formação de Preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem 
de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se 
aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
11.8. Efetuar o pagamento mensal dos salários dos empregados alocados na execução contratual exclusivamente mediante crédito em conta bancária de 
titularidade individual do trabalhador, preferencialmente do tipo conta-salário, conforme previsto no art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
e nas Resoluções CMN nº 5.058/2022 e BCB nº 284/2023, ou normas que as substituírem.
11.8.1. Para os fins de atendimento ao subitem 11.8, conta-salário é a conta de depósito à vista aberta pelo empregador, em nome do empregado, isenta de 
tarifas bancárias, destinada exclusivamente ao crédito de remuneração, vedado o crédito de quaisquer outros valores, sendo facultado ao trabalhador transferir 
gratuitamente os recursos para outra instituição financeira de sua escolha, nos termos da regulamentação vigente do Banco Central do Brasil.
11.8.2. Para fins de atendimento ao subitem 11.8.1 é vedado à CONTRATADA:
I– exigir que o empregado abra conta-corrente, poupança ou digital em instituição financeira específica, diversa da conta-salário;
II– utilizar contas que impliquem cobrança de tarifas de manutenção, contratação de cestas de serviços, seguros, cartões, produtos ou pacotes correlatos;
III– permitir o desconto automático ou compulsório de valores decorrentes de operações de crédito, consignações não autorizadas ou contratação automática 
de produtos financeiros, em especial aqueles ofertados por fintechs ou plataformas digitais;
11.8.3. A CONTRATADA responderá integralmente por quaisquer prejuízos decorrentes de descontos indevidos, tarifas bancárias, consignações não 
autorizadas ou contratação compulsória de produtos financeiros, devendo adotar medidas corretivas imediatas e comprovar a restituição dos valores aos 
empregados, quando cabível.
11.9. Autorizar o contratante, fornecendo os cálculos e os documentos necessários, a realizar os pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas dire-
tamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
11.9.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo 
de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
11.10. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.
11.11. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a 
salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato. A inadimplência do contratado quanto 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, 
conforme art. 121, caput e § 1º da Lei nº 14.133/2021.
11.12. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos 
a segurança e a medicina do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
11.13. Apresentar mensalmente junto ao contratante no prazo máximo de cinco dias úteis subsequente ao término dos serviços prestados, as folhas de 
pagamentos e as guias de recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a inclusão de empregados utilizados nos 
serviços contratados, os quais não terão, em tempo algum, durante o período contratual, nenhum vínculo empregatício com o contratante ou com o Governo do 
Estado do Ceará, sendo também de responsabilidade do contratado, o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação 
dos serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE 
TRABALHO e outros previstos em lei), ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais, uma 
vez que a inadimplência do contratado com referência às suas obrigações não se transfere a contratante. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, 
poderá o contratado vincular pagamentos de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ele devidos pelo contratante.
11.14. Apresentar o contratante, previamente, a escala de férias dos empregados que estiverem à disposição do contratante, bem como fazer suas reposições 
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com as mesmas características profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças.
11.15. Responder pela cotação correta dos encargos tributários, inclusive considerando eventuais benefícios fiscais que faça jus. Em caso de erro ou cotação 
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
11.15.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual.
11.15.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da Planilha de Custos e Formação de Preços e haverá glosa, 
quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. (atendendo as orientações dos Acórdãos TCU n° 
3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara, nº 387/2010-2ª Câmara e nº 2622/2013-Plenário).
11.16. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela 
fiscalização do contratante.
11.17. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto.
11.18. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 43 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
11.19.1. Comprovar, na forma do subitem 12.5.4.1 do Edital, as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021 
e art. 44 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, e a quantidade de cargos que permaneceram vagos.
11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo, quando 
for o caso, os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência.
11.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
11.24. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 
vigência do contrato.
11.25. Disponibilizar vagas destinadas ao cumprimento do Decreto Estadual nº 35.790/2023, observando a disponibilidade de vaga(s) para todas as categorias 
constantes no subitem 2.1, do Anexo I – Termo de Referência.
11.25.1. A reserva de vagas para presos sujeitos ao regime semiaberto, aberto e em livramento condicional não se aplica aos contratos que envolvam serviços 
de segurança, vigilância e serviços a serem prestados aos órgãos de segurança pública, conforme §1º do art. 42 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
11.25.2. Sempre que solicitado pela Administração, a empresa deverá apresentar provas do cumprimento da reserva dos respectivos cargos. Eventual 
descumprimento durante a execução contratual pode constituir motivo para a extinção do contrato, assegurado o direito de defesa, tudo em conformidade 
com o art. 44 do mesmo decreto.
11.26. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei Federal nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 
e suas alterações.
11.27. Responsabilizar-se exclusivamente pelo cometimento de erro ou fraude no enquadramento sindical e pelo eventual ônus financeiro decorrente, por 
repactuação ou por força de decisão judicial, em razão da necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças salariais e de outras vantagens, ou ainda 
por intercorrências na execução dos serviços contratados, resultante da adoção de instrumento coletivo do trabalho inadequado.
12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
12.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
12.1.1. Microempresas e empresas de pequeno porte: Certificado da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja aceitação ficará condi-
cionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
12.1.2. Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
12.1.3. Sociedade empresarial estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
12.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento compro-
batório de seus administradores;
12.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz;
12.2. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, será restrita a:
12.2.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, mediante apresentação 
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.
12.2.1.1. Para fins da comprovação, o(s) atestado(s) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) compatível(is) ao objeto, com um mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) dos postos a serem contratados.
12.2.2. Atestados comprovando que a licitante possui experiência mínima de 02 anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, conforme § 5º 
do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo 
pregoeiro, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o contrato, dentre outros documentos.
12.4. Os atestados para efeito de comprovação de execução dos serviços só serão aceitos quando expedidos após a conclusão dos contratos ou decorridos no 
mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.
12.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo 
se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
12.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
12.7. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
12.7.1. A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
12.7.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;
12.7.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
12.7.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
12.7.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho 
de 2011.
12.7.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
12.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
12.9. Os documentos enumerados no subitem 12.7 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regu-
laridade do licitante, inclusive por meio eletrônico. Quanto a comprovação de atendimento do disposto nos subitens 12.7.3, 12.7.4 e 12.7.5 deverá ser feita 
na forma da legislação específica, tudo em conformidade com os § 1º e 2º do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
12.10. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.
12.11. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante melhor classificado.
12.12. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante melhor classificado.
12.13. A habilitação econômico-financeira será restrita à apresentação da seguinte documentação:
12.13.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
12.13.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar sua regularidade e viabilidade econômico-financeira mediante 
a apresentação de, ao menos, um dos seguintes documentos: decisão judicial que reconheça a situação de recuperação judicial; plano de recuperação em 
execução; demonstrações contábeis atualizadas; e, quando aplicável, prestação de garantias adicionais ou substitutivas, na forma prevista neste edital e em Lei.
12.13.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
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encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta.
12.13.2.1. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício conforme dispõe o art. 69, § 6º da Lei nº 14.133/2021;
12.13.2.2. Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas à Escrituração Contábil Digital (ECD) por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), 
admite-se a apresentação da ECD, em observância à data limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal;
12.13.3. A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando 
que a empresa apresenta índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
12.13.4. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e 
seis centésimos por cento) do valor anual estimado para a contratação, índices calculados com base nas demonstrações contábeis do último exercício social;
12.13.5. Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor anual estimado da contratação;
12.13.6. Patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor anual dos contratos firmados pelo licitante com a Administração Pública e 
com empresas privadas vigentes na data de abertura da licitação, levando-se em consideração apenas os valores remanescentes. Tal informação deverá ser 
comprovada por meio de declaração conforme Anexo III, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício 
social, e se houver divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em relação à receita bruta discriminada na DRE, o licitante deverá apresentar as 
devidas justificativas para tal diferença.
12.13.6.1. Na declaração de que trata o subitem acima, a supressão de contratos remanescentes só ensejará em desclassificação, se o acréscimo dos valores 
suprimidos ensejarem no descumprimento do disposto no subitem 12.15.6.
12.14. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura conforme dispõe o art. 65, §1º da Lei nº 14.133/2021
13. PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS POR CATEGORIAS
13.1. Planilha de Custos e Formação de Preços por categoria aprovada pela Secretária do Planejamento e Gestão do Ceará – SEPLAG-CE, conforme subitem 
13.11 do edital.
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13.1.1. A Planilha de Custos e Formação de Preços está cotada nos parâmetros referenciais admitidos pela administração, devendo o órgão contratante repassar 
os tributos e encargos de acordo com a natureza jurídica da empresa e legislação vigente.
13.1.2. Constatada a necessidade de ajustes na Planilha de Custos e Formação de Preços, com relação a divergência nos valores salariais correspondentes 
à categoria, definidos na Convenção Coletiva de Trabalho paradigma, quando houver, percentuais dos encargos sociais e tributos, valores referentes aos 
vales-alimentação, refeição e transportes, erros de soma ou multiplicação, estes poderão ser corrigidos no momento da celebração do contrato. É vedada 
alteração nos quantitativos das categorias definidas na Planilha de Custos e Formação de Preço, até o momento da celebração do contrato.
13.1.3. A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.
13.1.4. Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes 
a gratificação natalina, férias e adicional de férias.
13.1.5. Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.
13.1.6. A verba paga em razão da supressão parcial ou total do intervalo intrajornada integra a base de cálculo para fins de incidência das contribuições 
sociais previdenciárias (INSS), não havendo incidência de FGTS e outras contribuições (SALÁRIO EDUCAÇÃO, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, 
RATXFAP, SEBRAE).
13.1.7. Para dias efetivamente trabalhados, consideram-se os dias efetivos da jornada de trabalho. Exemplo: 22 (vinte e dois) dias para a jornada de 44 e 40 
horas semanais, e 15 (quinze) dias para jornada 12x36.
13.1.8. O percentual do provisionamento será definido pelo órgão ou entidade contratante, observando a necessidade de despesas consideradas eventuais 
e variáveis em decorrência das atividades desenvolvidas durante a prestação dos serviços, bem como o limite estabelecido no §2º do art. 9º da Instrução 
Normativa SEPLAG nº 004/2024, sendo vedada a alteração do referido percentual pela licitante.
13.1.9. As despesas decorrentes de auxílio-creche e auxílio-funeral, quando houver, serão pagas por meio de provisionamento.
13.1.10. O modelo da planilha de que trata este subitem se encontra no link https://www.seplag.ce.gov.br/gestao/terceirizacao/
13.2. ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS (conforme Anexo II da Instrução Normativa SEPLAG nº 004/2024)
13.2.1. MÓDULO 2.1: 13° Salário, Férias e Adicional de Férias

13.2.2. MÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários, FGTS e Outras Contribuições

13.2.3. MÓDULO 3: Provisão para Rescisão



35DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XVIII Nº166  | FORTALEZA, 08 DE SETEMBRO DE 2026

13.2.4. MÓDULO 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente

1. Deve ser ajustado de acordo com o RAT da empresa. Caso haja previsão na proposta do licitante, o índice do FAP deverá ser comprovado por meio de 
documento hábil, conforme o item 18 do Parecer CORAG/SEORI/AUDIN-MPU n° 111/2014, bem como arredondado para 2 (duas) casas decimais.
2. Os percentuais referentes ao risco ambiental do trabalho (RAT) e ao fator acidentário de prevenção (FAP), bem como os itens custos indiretos e lucro, 
constantes da presente planilha, possuem caráter meramente referencial, não constituindo parâmetros máximos ou fixos. as licitantes deverão ajustar os 
respectivos percentuais de acordo com sua realidade operacional e tributária, observando a legislação vigente aplicável ao RAT/FAP e demais normas 
trabalhistas e previdenciárias.
O valor do RAT corresponde à alíquota constante na relação de atividades preponderantes e correspondentes graus de risco, conforme a classificação nacional 
de atividades econômicas. (Anexo V, Decreto nº 6.957/2009)

DESCRIÇÃO %
ISS 5,00%

COFINS 7,60%
PIS 1,65%

TOTAL 14,25%
DESCRIÇÃO

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
Contribui ção Para o Financia mento da Segurida de Social

Contribui ção para o Program a de Integraçã o Social

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada, conforme o caso:
14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
14.2.1. Gestão/Unidade: 56200012 INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ
14.2.2. Fonte de Recursos: 1.700.2200082.1.2.01.
14.2.3. Programa de Trabalho: 20138 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - IPEM/CE
14.2.4. Elemento de Despesa: 339037 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

ANEXO II – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
Contrato nº____/ 2026 –
Processo nº 56072.000326/2024-23

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ (IPEM/CE) 
E A ________, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ (IPEM/CE), autarquia estadual, situada na Av. Luciano Carneiro, n. 1320, Vila União, 
Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Superintendente, 
________________________, (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº ________________________, e do CPF nº ____________________
____________, residente e domiciliado(a) em (Município - UF), na ________________________________, e a ________________________, com sede 
na ________, CEP: ________, Fone: ________________________, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº ________, doravante denominado CONTRATADO, 
representado neste ato pelo ________ , (nacionalidade), portador da Carteira de Identidade nº ________, e do CPF nº ________________, residente e domi-
ciliado(a) em (Município - UF), na ________, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20260002 e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Pregão Eletrônico nº 20260002, o Termo de Referência, a proposta do contratado e eventuais 
anexos dos respectivos documentos os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão 
de obra terceirizada, regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para as categorias, condições e quantidades estabelecidas no edital e seus anexos.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 (dez) anos, na forma 
do art. art. 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021.
4.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO.
4.1.1.1. Uma vez estando o contrato em via de expirar, o CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, conforme parágrafo único, 
art. 26 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
4.1.2. O serviço é enquadrado como continuado, conforme art. 13 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, tendo em vista que envolve atividades de natureza 
permanente, imprescindíveis ao funcionamento regular do IPEM/ CE, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o menor preço.
CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto e demais condições, constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DA REPACTUAÇÃO
7.1. O valor contratual global importa na quantia de R$_____(___).
7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, lucro, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação.
7.2. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços com base na variação de custos definidos pelos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho, à qual a proposta da empresa esteja vinculada, condicionada a complementação da garantia contratual anteriormente prestada, de modo que seja 
mantido o percentual em relação ao valor inicialmente contratado, conforme disposto no inciso VII do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
7.2.1. A repactuação dos custos relativos à mão de obra, discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços, em razão de novo Acordo, Convenção 
ou Dissídio Coletivo de Trabalho relativo a cada categoria profissional abrangida pelo Contrato, será limitada, percentualmente, ao Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA ou ao índice de revisão geral remuneratória aplicável aos servidores públicos estaduais, o que for maior, conforme disposto 
na Lei Estadual n° 19.212, de 03 de abril de 2025.
7.3. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou conven-
ções coletivas realizadas fora da data base da categoria.
7.4. A repactuação de preços observará o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme art. 33 do Decreto 
Estadual nº 35.790/2023.
7.4.1. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quanto 
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forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na contratação, conforme parágrafo único do art. 33 do Decreto 
Estadual nº 35.790/2023.
7.5. O preço deste contrato será repactuado para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos 
contratuais, com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, 
conforme do art. 34 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
7.6. As repactuações serão precedidas de solicitação do CONTRATADO, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, 
conforme for a variação de custos objeto da repactuação, de acordo com o art. 35 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
7.6.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pelo CONTRATADO, conforme parágrafo único do art. 
35 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
7.6.2. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista na cláusula 
7.6 acima, conforme inciso X, art. 92 c/c § 6º da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.7. Os registros decorrentes de repactuação ou reajuste de valores do contrato serão realizados por meio de termo aditivo, conforme art. 36 do Decreto 
Estadual nº 35.790/2023.
7.8. O pedido de repactuação de preços deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, sob pena de serem objeto de 
preclusão lógica com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, conforme art. 37 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este instru-
mento de contrato.
8.2. O percentual previsto no módulo 3, Provisão para Rescisão, alíneas A e B da Planilha de Custos e Formação de Preços, referente ao Aviso Prévio Indeni-
zado – API e Aviso Prévio Trabalhado – APT, será devido no primeiro ano do contrato, no percentual máximo de 2,27% (dois inteiros e vinte e sete centésimo 
por cento) sendo este reduzido, após 12 (doze) meses de contrato, para 1/10 do percentual da proposta definitiva, nos termos da Lei Federal nº 12.506/2011.
CLÁUSULA NONA – DA CONTA CORRENTE VINCULADA – BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO.
9.1. O montante dos depósitos da conta-corrente vinculada – bloqueada para movimentação será igual ao somatório dos valores das provisões constantes no 
art. 4º da Lei Estadual nº 15.950/2016.
9.1.1. Quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular das obrigações trabalhistas, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, o CONTRATANTE fará os descontos nas faturas e realizará os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores 
e do FGTS, conforme art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
9.1.1.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo 
de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
9.2. O CONTRATANTE autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores do contra-
tado, bem como de suas repercussões trabalhistas, que serão depositados pelo CONTRATANTE em Conta-Corrente Vinculada-Bloqueada para Movimen-
tação específica, em nome do prestador dos serviços, conforme disposto na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de 
novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas 
condições estabelecidas nas referidas normas.
9.3. A CONTRATANTE provisionará os valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores do 
CONTRATADO, que serão depositados em Conta-Corrente Vinculada -Bloqueada para Movimentação, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 
movimentação e utilizada exclusivamente para crédito das rubricas retidas.
9.4. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo, previstos de forma exemplificativa, serão aqueles indicados na Instrução Normativa Conjunta 
nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação de serviços tercei-
rizados de natureza continuada e de dedicação exclusiva de mão de obra.
9.5. O saldo da conta-corrente vinculada -bloqueada para movimentação, será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die ou outro índice 
que venha a substituí-lo, conforme definido na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e Decreto 
Estadual nº 35.790/2023, firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira.
9.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste contrato que sejam retidos por meio da conta-corrente vinculada -bloqueada para movimentação, 
deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente ao CONTRATADO.
9.7. Excepcionalmente, o CONTRATANTE poderá autorizar o CONTRATADO a utilizar os valores da conta-corrente vinculada -bloqueada para movimen-
tação para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos no subitem 9.1 acima, ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 
situações ocorridas durante a vigência do contrato.
9.7.1. Na situação do subitem acima, CONTRATANTE e CONTRATADO, deverão observar as exigências previstas na Instrução Normativa Conjunta nº 
003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação de serviços terceirizados 
de natureza continuada, e de dedicação exclusiva de mão de obra.
9.7.2. A conta-corrente vinculada–bloqueada para movimentação somente poderá ser movimentada mediante termo de autorização a ser emitido pelo 
CONTRATANTE, conforme § 1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
9.8. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-corrente vinculada -bloqueada para movimentação, será liberado ao CONTRATADO no momento 
do encerramento do contrato, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme 
Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e §2º do art. 15 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, que 
regulamenta a contratação de serviços terceirizados de natureza continuada, e de dedicação exclusiva de mão de obra.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
10.1. As obrigações referentes ao CONTRATANTE e ao CONTRATADO encontram-se definidas no Termo de Referência, parte integrante deste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
11.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legis-
lação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais 
colocando, por seus atos ou por sua omissão, o CONTRATANTE em situação de violação de tais regras.
11.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no 
presente contrato e jamais poderá realizar o tratamento para fins distintos da execução dos serviços especificados no certame ou no contrato administrativo.
11.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento previstas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente 
para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse público e os princípios do art. 6º da LGPD 
e 37 da Constituição Federal de 1988.
11.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da publicação do Contrato, a identidade e informações de contato do seu 
Encarregado de Proteção de Dados, bem como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme estabelecido no § 
1º do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento 
de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.
11.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e deter-
minações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de Controle, quando relacionados ao objeto contratual.
11.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados 
a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
11.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informações fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente 
necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que assegurem a sua confidencialidade, 
integridade e disponibilidade dos dados.
11.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, 
em todo caso, ao dever de confidencialidade.
11.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do 
art. 16 da mesma lei, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
11.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução 
do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
11.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento 
contratual tão logo não haja necessidade de seu tratamento.
11.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados 
a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de 
qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.
11.7. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a 
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estrutura, a escala e o volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.
11.7.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará 
conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.
11.7.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das 
suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com o presente contrato, com as leis de proteção 
de dados e que estes respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade 
e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter permanente para exibição do CONTRATANTE, mediante solicitação.
11.7.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em 
caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente contrato.
11.8. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contrato, que comprometa a confidencialidade, a integridade e a dispo-
nibilidade dos dados, a PARTE que sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que conterá, no mínimo:
a) Data e hora do incidente;
b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;
c) Descrição dos dados pessoais afetados;
d) Número de titulares afetados;
e) Relação dos titulares envolvidos;
f) Riscos relacionados ao incidente;
g) Indicação das medidas técnicas e de segurança, utilizadas para a proteção dos dados;
h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;
i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;
j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possível obter maiores informações sobre o ocorrido;
11.8.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:
a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus impactos;
b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;
c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aos titulares, terceiros, à ANPD e demais autoridades competentes.
11.9. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na 
aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo 
estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 
compartilhamento dessas informações com terceiros;
11.10. A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar na elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados 
Pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
11.11. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razão do não cumprimento das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e reco-
mendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários 
advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face do CONTRA-
TANTE a esse título.
11.12. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes do objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efeti-
vamente cada uma das partes causarem ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos da legislação.
11.12.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais 
pedidos de comprovação formulados.
11.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei Federal nº 13.709/2018 deverão ser comunicados à ANPD.
11.14. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. Será exigida garantia contratual nos termos e prazos estabelecidos no subitem 6.2 do Termo de Referência. A não prestação de garantia equivale à 
recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o CONTRATADO que:
13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
13.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
13.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.
13.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, deste contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato, 
bem como nos subitens 13.1.2,13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
13.2.4. Multa:
13.2.4.1. Moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.
13.2.4.2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
13.2.4.3. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
13.2.4.4. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
13.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se 
o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
I– A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II– As peculiaridades do caso concreto;
III– As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV– Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
V– A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia.
13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ele aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.
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13.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes ou da garantia contratual, o CONTRATADO recolherá 
a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do CONTRATANTE, se 
não o fizer, será cobrada em processo de execução.
13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRA-
TADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme § 8º do art. 156 da Lei Federal 
nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses:
I– Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto;
II– Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
a) Na hipótese do inciso II, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
III– Quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, sem ônus para 
a CONTRATANTE. A referida extinção ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, 
contado da referida data, conforme parágrafo único e caput do art. 39 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
IV– Quando houver alteração da convenção coletiva de trabalho em que se baseia a Planilha de Custos e Formação de Preços, em razão de erro ou fraude no 
enquadramento sindical de que resulta a necessidade de repactuação ou imposição de ônus financeiro para a Administração Pública.
14.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.3.3. Indenizações e multas.
14.4. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar 
ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.
14.5. Quando da extinção contratual, o gestor do contrato deverá verificar o pagamento pelo CONTRATADO das verbas rescisórias ou os documentos que 
comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho conforme 
art. 64 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).
14.6. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no subitem anterior, o CONTRATANTE reterá:
14.6.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pelo CONTRA-
TADO, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
14.6.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
14.7. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do CONTRATADO no prazo de quinze dias, o CONTRATANTE 
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do CONTRATADO que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato, conforme § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
14.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório, conforme art. 40 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
14.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação 
ou extinção contratual, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c o parágrafo único do art. 40 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
14.9. Este contrato poderá, ainda, ser extinto a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das 
rescisões decorrentes do previsto no inciso VIII, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba ao CONTRATADO, direito à indenização de 
qualquer espécie.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada, conforme o caso:
15.1.1. Gestão/Unidade: 56200012 INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ;
15.1.2. Fonte de Recursos: 1.700.2200082.1.2.01.;
15.1.3. Programa de Trabalho: 20138 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - IPEM/CE;
15.1.4. Elemento de Despesa: 339037 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA;
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 27 do Decreto Estadual nº 
35.790/2023.
16.2. Este contrato poderá ser alterado unilateralmente pela CONTRATANTE, com as devidas justificativas, quando for necessária a modificação do valor 
contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, conforme art. 29 
do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
16.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 30 do Decreto Estadual nº 35.790/2023 e art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.
16.4. As alterações unilaterais decorrentes de acréscimo ou diminuição quantitativa não poderão transfigurar o objeto da contratação, conforme art. 31 do 
Decreto Estadual nº 35.790/2023.
16.5. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo CONTRATADO, das prestações determinadas pela Administração no curso da 
execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês, conforme previsto no art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme art. 28 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 
do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
17.1. O modelo de gestão contratual consta no Termo de Referência, anexo a este contrato.
17.2. A execução contratual será acompanhada pelo(a) Gestor(a) do Contrato ________ (nome completo), CPF ________, representante especialmente 
designado(a) para este fim, ou pelo(a) respectivo(a) substituto(a).
17.3. A execução contratual será fiscalizada pelo(a) Fiscal(a) do Contrato ________ (nome completo), CPF ________, representante especialmente desig-
nado(a) para este fim, ou pelo(a) respectivo(a) substituto(a).
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas estaduais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 
Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021 e ao art. 8º, § 2º da Lei nº 12.527/2011, 
regulamentada no Estado do Ceará pela Lei Estadual nº 15.175/2012.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
20.1 Fica eleito o foro do município da sede do CONTRATANTE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria Jurídica do CONTRATANTE, e do qual se extraíram 
3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo.
Local e data

(nome do representante)
CONTRATANTE

(nome do representante)
CONTRATADO

Testemunhas:
(nome da testemunha 1) RG:
CPF:
(nome da testemunha 2) RG:
CPF:

Visto:
(nome do(a) procurador(a)/assessor(a) jurídico(a) da CONTRATANTE)
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Declaramos que a empresa ________________________________, inscrita no CNPJ________(MF)________nº________,________inscrição________esta-
dual________nº________,estabelecida no (a) ________ que possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e administração pública:

NOME DO ÓRGÃO/EMPRESA Nº/ANO DO CONTRATO VALOR TOTAL DO CONTRATO VALOR REMANESCENTE DO CONTRATO

Valor total remanescente _____________
Local e data
Assinatura e carimbo do emissor
Observação:
1) O licitante deverá informar todos os contratos vigentes

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS E DE RESPONSABILIDADE SOBRE QUITAÇÃO DE 
ENCARGOS TRABALHISTAS E SOCIAIS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
DECLARAÇÃO

(nome /razão social) ________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a)________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________ e CPF nº ________________, DECLARA, sob as sanções admi-
nistrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao sistema é autêntica e que é de responsabilidade exclusiva 
desta declarante toda a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da futura contratação.
Local e data
Assinatura do representante legal (Nome e cargo)

SECRETARIA DA DIVERSIDADE

O(A) SECRETÁRIO DA DIVERSIDADE, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, 
nos termos do Parágrafo Único, do art. 88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010, e em conformidade com 
o art. 8º, combinado com o inciso III, do art. 17, da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, e também combinado com o(a) Decreto N º 35.344, de 14 de Março 
de 2023 e publicado no Diário Oficial do Estado em 14 de Março de 2023, RESOLVE NOMEAR, WESLLEY DA SILVA AGUIAR, para exercer o Cargo 
de Direção e Assessoramento de provimento em Comissão de Coordenador, símbolo DNS-2 integrante da Estrutura Organizacional da SECRETARIA DA 
DIVERSIDADE, a partir da data da publicação. SECRETARIA DA DIVERSIDADE, Fortaleza, 08 de setembro de 2026.

Renan Ridley de Almeida Sousa
SECRETÁRIO DA DIVERSIDADE

*** *** ***
PORTARIA CC 0006/2026-SEDIV - O(A) SECRETÁRIO DA DIVERSIDADE, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 
7º, do Decreto nº 32.999, de 27 de fevereiro de 2019, e no(a) Decreto 35.344 de 14 de Março de 2023, RESOLVE DESIGNAR WESLLEY DA SILVA 
AGUIAR, ocupante do cargo de provimento em comissão de Coordenador, símbolo DNS- 2, para ter exercício no(a), Assessoria Jurídica, unidade adminis-
trativa integrante da Estrutura Organizacional deste Órgão. SECRETARIA DA DIVERSIDADE, Fortaleza, 08 de setembro de 2026.

Renan Ridley de Almeida Sousa
SECRETÁRIO DA DIVERSIDADE

SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº010/2025
NUP 63000.001229/2026-29

I – ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 010/2025; II – CONTRATANTE: SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 50.066.112/0001-13; III – ENDEREÇO: Rua da Assunção, nº 1100, José Bonifácio, CEP 60.050-011, Fortaleza-CE; IV – 
CONTRATADA: SERTÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 26.780.062/0001-57; V – ENDEREÇO: Rua Eunice, nº 166, 
bairro Paupina, CEP 60.872-685, Fortaleza/CE; VI – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo Aditivo fundamenta-se nos termos das cláusulas 
e condições do Contrato nº 010/2025; nos termos que constam no Processo NUP 63000.001229/2026-29 e nas normas do arts. 105, da Lei n° 14.133/2021. 
VII – FORO: Fortaleza/CE; VIII – OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº010/2025 por mais 04 
(quatro) meses, a partir do dia 03 de setembro de 2026 (sem repercussão financeira). IX – DA CONDIÇÃO RESOLUTIVA: A prorrogação da vigência 
contratual fica estabelecida sob condição resolutiva expressa, de modo que o presente contrato poderá ser extinto antecipadamente pela CONTRATANTE 
caso seja formalizada nova contratação destinada a atender, integral ou substancialmente, ao mesmo objeto contratual. X – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem 
inalteradas as cláusulas do Contrato que não foram expressamente modificadas por este Termo Aditivo. XI – DATA DA ASSINATURA: 02/09/2026; XII 
– SIGNATÁRIOS: Maria do Perpétuo Socorro França Pinto – Secretária dos Direitos Humanos - Sofia Maia Bucar – Sertão Comércio e Serviços LTDA.
Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Maria do Perpétuo Socorro França Pinto
SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS

Registra-se e publica-se.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.050077/2026-09, e, com fundamento no art. 41 da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n.º 19, de 04 de junho de 1998, combinado com os arts. 27 e 29 da Lei Estadual 
n° 9.826, de 14 de maio de 1974, com as alterações promovidas pelas Leis Estaduais nº 13.092, de 08 de janeiro de 2001, nº 15.744, de 29 de dezembro de 
2014, e n° 15.819, de 27 de julho de 2015, RESOLVE declarar cumprido o estágio probatório, tornando estável no serviço público estadual, no cargo de 
Professor, Nível C, pertencente ao Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica (MAG), ao servidor DANIEL JEFONI CARDOSO, matrícula n° 
30011449, lotado(a) na Secretaria da Educação (SEDUC), a partir de 03 de Fevereiro de 2026. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO 
DO CEARÁ. Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do processo n.º22001.097899/2026-45, 
com fundamento no art.41, da Constituição Federal, combinado com os arts.27 e 29, da Lei Estadual nº9.826, de 14 de maio de 1974, resolve para fins de 
regularização funcional, DECLARAR CUMPRIDO O ESTÁGIO PROBATÓRIO, tornando estável no serviço público estadual, no cargo de Professor 
Pleno I, pertencente ao Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica (MAG), a (o) servidor(a) ISAC OLIVEIRA DE SOUSA matrícula nº11412718, 
lotado(a) na Secretaria da Educação (SEDUC), a partir de 06 de outubro de 1997. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.109891/2026-39, e, com fundamento no art. 41 da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n.º 19, de 04 de junho de 1998, combinado com os arts. 27 e 29 da Lei Estadual 
n° 9.826, de 14 de maio de 1974, com as alterações promovidas pelas Leis Estaduais nº 13.092, de 08 de janeiro de 2001, nº 15.744, de 29 de dezembro de 
2014, e n° 15.819, de 27 de julho de 2015, RESOLVE declarar cumprido o estágio probatório, tornando estável no serviço público estadual, no cargo de 
Professor, Nível C, pertencente ao Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica (MAG), ao servidor FRANCISCO GLAUDEMBERGUE LIMA 
DE AMORIM, matrícula n° 30011740, lotado(a) na Secretaria da Educação (SEDUC), a partir de 24 de Maio de 2026. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO 
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ. Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.057934/2026-93, e, com fundamento no art. 41 da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n.º 19, de 04 de junho de 1998, combinado com os arts. 27 e 29 da Lei Estadual 
n° 9.826, de 14 de maio de 1974, com as alterações promovidas pelas Leis Estaduais nº 13.092, de 08 de janeiro de 2001, nº 15.744, de 29 de dezembro de 
2014, e n° 15.819, de 27 de julho de 2015, RESOLVE declarar cumprido o estágio probatório, tornando estável no serviço público estadual, no cargo de 
Professor, Nível C, pertencente ao Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica (MAG), a servidora PATRICIA CAETANO MONTE, matrícula 
n° 30007131, lotado(a) na Secretaria da Educação (SEDUC), a partir de 24 de Janeiro de 2026. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO 
DO CEARÁ. Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.102446/2026-48, e, com fundamento no art. 41 da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n.º 19, de 04 de junho de 1998, combinado com os arts. 27 e 29 da Lei Estadual 
n° 9.826, de 14 de maio de 1974, com as alterações promovidas pelas Leis Estaduais nº 13.092, de 08 de janeiro de 2001, nº 15.744, de 29 de dezembro de 
2014, e n° 15.819, de 27 de julho de 2015, RESOLVE declarar cumprido o estágio probatório, tornando estável no serviço público estadual, no cargo de 
Professor, Nível C, pertencente ao Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica (MAG), ao servidor JOSE REINALDO FROTA DOS SANTOS, 
matrícula n° 30015339, lotado(a) na Secretaria da Educação (SEDUC), a partir de 17 de Maio de 2026. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ. Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.125131/2025-98, e, com fundamento no art. 41 da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n.º 19, de 04 de junho de 1998, combinado com os arts. 27 e 29 da Lei Estadual 
n° 9.826, de 14 de maio de 1974, com as alterações promovidas pelas Leis Estaduais nº 13.092, de 08 de janeiro de 2001, nº 15.744, de 29 de dezembro de 
2014, e n° 15.819, de 27 de julho de 2015, RESOLVE declarar cumprido o estágio probatório, tornando estável no serviço público estadual, no cargo 
de Professor, Nível C, pertencente ao Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica (MAG), a servidora NAYRA BARBOSA MOTA, matrícula n° 
3000129X, lotado(a) na Secretaria da Educação (SEDUC), a partir de 20 de Maio de 2025. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO 
CEARÁ. Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.114420/2026-42, e, com fundamento no art. 41 da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n.º 19, de 04 de junho de 1998, combinado com os arts. 27 e 29 da Lei Estadual 
n° 9.826, de 14 de maio de 1974, com as alterações promovidas pelas Leis Estaduais nº 13.092, de 08 de janeiro de 2001, nº 15.744, de 29 de dezembro de 
2014, e n° 15.819, de 27 de julho de 2015, RESOLVE declarar cumprido o estágio probatório, tornando estável no serviço público estadual, no cargo de 
Professor, Nível C, pertencente ao Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica (MAG), a servidora GISELE TORRES CARNEIRO, matrícula 
n° 48263526, lotado(a) na Secretaria da Educação (SEDUC), a partir de 31 de Julho de 2025. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO 
DO CEARÁ. Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.110626/2026-01, e, com fundamento no art. 41 da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n.º 19, de 04 de junho de 1998, combinado com os arts. 27 e 29 da Lei Estadual 
n° 9.826, de 14 de maio de 1974, com as alterações promovidas pelas Leis Estaduais nº 13.092, de 08 de janeiro de 2001, nº 15.744, de 29 de dezembro de 
2014, e n° 15.819, de 27 de julho de 2015, RESOLVE declarar cumprido o estágio probatório, tornando estável no serviço público estadual, no cargo de 
Professor, Nível C, pertencente ao Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica (MAG), ao servidor ANTONIO ALVES LUSTOZA CARVALHO, 
matrícula n° 30005694, lotado(a) na Secretaria da Educação (SEDUC), a partir de 13 de Maio de 2026. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ. Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CESSAR OS EFEITOS, a partir de 28 de Julho 
de 2026, da designação de GILDE SILVA VELOSO, constante na Portaria Nº 1054/2026, publicada no Diário Oficial do Estado de 31 de Julho de 2026, 
para responder pelo Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Coordenador Escolar, símbolo DAS-1, integrante da Estrutura 
organizacional do(a) SECRETARIA DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, Fortaleza, 02 de setembro de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010, e em 
conformidade com o art.63, inciso II, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE EXONERAR, de Ofício o(a) servidor(a) MARIA ALDENORA 
MARQUES DIAS, matrícula 03891119, do Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Assistente Técnico , símbolo DAS- 2, 
integrante da Estrutura organizacional do(a) SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, a partir de 13 de Fevereiro de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
Fortaleza, 01 de setembro de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
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O(A) SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010, e em 
conformidade com o art.63, inciso II, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE EXONERAR, de Ofício o(a) servidor(a) KANDICE DA SILVA 
FERREIRA , matrícula 30011902, do Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Assistente Técnico , símbolo DAS-2, integrante 
da Estrutura organizacional do(a) SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, a partir de 24 de Agosto de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, Fortaleza, 31 de 
agosto de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010, 
e em conformidade com o art.63, inciso II, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE EXONERAR, de Ofício o(a) servidor(a) MISCILENE 
FERREIRA ARAUJO BASTOS, matrícula 30157117, do Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Diretor Escolar, símbolo 
DNS- 3, integrante da Estrutura organizacional do(a) SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, a partir de 28 de Agosto de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
Fortaleza, 31 de agosto de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO , no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art. 88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010 e em 
conformidade com o art. 8º, combinado com o inciso III do art. 17, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, e também combinado com o ( a ) Decreto nº 
37.359, de 22 de Maio de 2026, RESOLVE NOMEAR, o(a) servidor(a)BRENDON SEBASTIAO MARCOS BARROS, para exercer o Cargo de Direção 
e Assessoramento de provimento em comissão de Assistente Técnico , símbolo DAS-2, integrante da Estrutura Organizacional do(a) SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO, a partir da data da publicação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, Fortaleza, 31 de agosto de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
O(A) SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO , no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art. 88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010 e em 
conformidade com o art. 8º, combinado com o inciso III do art. 17, da Lei Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, e também combinado com o ( a ) Decreto nº 
37.359, de 22 de Maio de 2026, RESOLVE NOMEAR, o(a) servidor(a)KANDICE DA SILVA FERREIRA , para exercer o Cargo de Direção e Assesso-
ramento de provimento em comissão de Assessor Técnico , símbolo DAS-1, integrante da Estrutura Organizacional do(a) SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
a partir da data da publicação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, Fortaleza, 31 de agosto de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
PORTARIA COADM N°386/2026 - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, RESPONDENDO no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE AUTORIZAR os SERVIDORES relacionados no anexo único desta portaria a viajar à cidade de Fortaleza/CE com a finalidade de participarem 
da FORMAÇÃO PRESENCIAL PARA DOCENTES DO COMPONENTE CURRICULAR ELETIVO CIDADANIA E CONTROLE SOCIAL - 2026.2, 
concedendo-lhes passagens terrestres de acordo com o artigo 3º; § 3° do artigo 4º; arts. 8º e 10° do Decreto nº 35.922 de 27 de Março de 2024, devendo a 
despesa correr à conta da dotação orçamentária desta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
03 de setembro de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COADM Nº386/2026, 03 DE SETEMBRO DE 2026
NOME/ MATRÍCULA PERÍODO ROTEIRO PASSAGEM

ANTONIO FRANCISCO SAMPAIO DA SILVA/82061223 02/09/2026 A 04/09/2026 MARCO/FORTALEZA/MARCO R$ 146,12
MARIA REGINA DE SOUSA BARROSO/8175084X 02/09/2026 A 03/09/2026 MARCO/FORTALEZA/MARCO R$ 113,91
CAMILA SOUSA VASCONCELOS/30251415 02/09/2026 A 03/09/2026 JIJOCA DE JERICOACOARA/FORTALEZA/JIJOCA DE JERICOACOARA R$ 245,93
DÁVILA REBECA URSULINO/81940312 02/09/2026 A 03/09/2026 MORRINHOS/FORTALEZA/MORRINHOS R$ 122,15
MARIA DO LIVRAMENTO RODRIGUES SOARES/8199286X 02/09/2026 A 03/09/2026 MARTINÓPOLE/FORTALEZA/MARTINÓPOLE R$ 169,82
FRANCISCA DAS CHAGAS BEZERRA DE LIMA/81226210 02/09/2026 A 03/09/2026 IPU/FORTALEZA/IPU R$ 162,45
ROMARIO ARAUJO MACIEL/81734364 02/09/2026 A 03/09/2026 IPU/FORTALEZA/IPU R$ 162,45
FRANCISCO SAMUEL MARTINS ALVES/81967547 03/09/2026 SOBRAL/FORTALEZA/SOBRAL R$ 167,53
FRANCISCA FABIANA DUARTE SOUSA/81989249 02/09/2026 A 03/09/2026 CANINDÉ/FORTALEZA/CANINDÉ R$ 78,75
FRANCISCO MAGNILSON ALVES FERREIRA/81773718 02/09/2026 A 03/09/2026 ITATIRA/FORTALEZA/ITATIRA R$ 121,34
VITOR HUGO DA SILVA DA COSTA/81717222 02/09/2026 A 03/09/2026 QUIXERÉ/FORTALEZA/QUIXERÉ R$ 121,88
ANTONIO DIEGO SARAIVA CAVALCANTE/82003355 02/09/2026 A 03/09/2026 QUIXERAMOBIM/FORTALEZA/QUIXERAMOB IM R$ 127,23
NATAN CAVALCANTE FACUNDO/81735425 02/09/2026 A 03/09/2026 BOA VIAGEM/FORTALEZA/BOA VIAGEM R$ 123,63
ANTONIO ANDERSON VIEIRA/81997144 02/09/2026 A 03/09/2026 SENADOR POMPEU/FORTALEZA/SENADOR POMPEU R$ 151,42
MARIA DO SOCORRO TORRES ALBUQUERQUE/81903751 02/09/2026 A 04/09/2026 PEDRA BRANCA/FORTALEZA/PEDRA BRANCA R$ 147,44
JUCIER RICARTE SARAIVA/30009436 02/09/2026 A 03/09/2026 IPAUMIRIM/FORTALEZA/IPAUMIRIM R$ 221,91
ERIKA MARIA FREIRES VIEIRA/81997446 02/09/2026 A 03/09/2026 ICÓ/FORTALEZA/ICÓ R$ 209,46
ANA LAIS BERNARDO DA SILVA/81701474 02/09/2026 A 03/09/2026 ICÓ/FORTALEZA/ICÓ R$ 209,46
JOSE DANYEL NUNES CAVALCANTE/82058540 02/09/2026 A 03/09/2026 LAVRAS DA MANGABEIRA/FORTALEZA/LAVRAS DA MANGABEIRA R$ 263,40
MOACI CAITANO FREIRE JUNIOR/81794391 02/09/2026 A 03/09/2026 CRATO/FORTALEZA/CRATO R$ 466,08
ANTÔNIO FRANCIMAR DA SILVA LIMA/97947503 02/09/2026 A 04/09/2026 JUAZEIRO DO NORTE/FORTALEZA/JUAZEIRO DO NORTE R$ 473,82
MARIA DAS DORES GOMES BEZERRA ARAUJO/82073086 02/09/2026 A 04/09/2026 JATI/FORTALEZA/JATI R$ 474,04
MARIA DE FATIMA VIEIRA NOVAIS/81949344 02/09/2026 A 04/09/2026 JATI/FORTALEZA/JATI R$ 474,04
FRANCISCA EDIVANIA BARROS GONCALVES/8194945X 02/09/2026 A 04/09/2026 CRATO/FORTALEZA/CRATO R$ 485,24

VALOR TOTAL: R$ 5.439,50

*** *** ***
PORTARIA COADM NÚMERO: 389/2026 - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas competências legais, 
RESOLVE AUTORIZAR os SERVIDORES a seguir relacionados para viagem e objeto de serviço com a finalidade de prestar serviços de acordo com o 
objetivo mencionado abaixo, concedendo-lhes diárias de acordo com o DECRETO Nº35.922, de 27 de março de 2024, publicado no D.O.E de 04/04/2024, 
devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária desta Secretaria.

SERVIDOR
MATRÍCULA/CARGO

DESCRIÇÃO DO OBJETIVO
ORIGEM
PERÍODO

DESTINO
QUANTIDADE

TIPO DE TRANSPORTE
VR. DIÁRIA VR. 

PASSAGEM VR. TOTAL

IZABELLE DE VASCONCELOS COSTA FORTALEZA JAGUARIBARA, 
JAGUARIBE, IRACEMA

22000148000118/K020 DNS-3 03/09/2026 a 
04/09/2026 1,5 206,86 0,00 310,29

ASSESSORANDO MARIA JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES (SECRETÁRIO EXECUTIVO 
DE ENSINO MÉDIO E PROFISSIONAL) EM VISITA AO CEI E ENTREGA DE TABLETS VEICULO SEDUC

TOTAL: 310,29

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO EM FORTALEZA, 02 de setembro de 2026.
Maria Jucineide da Costa Fernandes

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
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PORTARIA CC 1152/2026-SEDUC - O ( A ) SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais, considerando 
o disposto no art. 7º, do Decreto nº 32.999, de 27 de fevereiro de 2019, e n o ( a ) Decreto 37.359 de 26 de Maio de 2026, RESOLVE DESIGNAR o(a) 
servidor(a)BRENDON SEBASTIAO MARCOS BARROS, ocupante do cargo de provimento em comissão de Assistente Técnico , símbolo DAS-2, para 
ter exercício no(a), Célula de Desenvolvimento da Escola e da Aprendizagem 6 , unidade administrativa integrante da Estrutura Organizacional deste Órgão. 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, Fortaleza, 31 de agosto de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
PORTARIA CC 1154/2026-SEDUC - O ( A ) SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no art. 7º, do Decreto nº 32.999, de 27 de fevereiro de 2019, e n o ( a ) Decreto 37.359 de 26 de Maio de 2026, RESOLVE DESIGNAR o(a) servi-
dor(a)KANDICE DA SILVA FERREIRA , ocupante do cargo de provimento em comissão de Assessor Técnico, símbolo DAS-1, para ter exercício no(a), 
Célula de Desenvolvimento da Escola e da Aprendizagem 8 , unidade administrativa integrante da Estrutura Organizacional deste Órgão. SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO, Fortaleza, 31 de agosto de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
PORTARIA CC 1157/2026-SEDUC - O ( A ) SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no art. 7º, do Decreto nº 32.999, de 27 de fevereiro de 2019, e no Decreto 37.359, de 26 de Maio de 2026, RESOLVE DESIGNAR, DAMARES 
MATIAS DE PAULA MOURAO, a partir de 20 de Agosto de 2026, para o exercício no(a) Crateús - EEMTI Lourenço Filho , exercendo suas atribuições 
do cargo de provimento em comissão d e Coordenador Escolar, símbolo DAS-1, integrante da Estrutura Organizacional deste Órgão. SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO, Fortaleza, 01 de setembro de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, EM EXERCÍCIO

*** *** ***
PORTARIA Nº1793/2026 – GAB - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta 
do NUP 22001.142603/2026-58, resolve autorizar a viagem do(a) servidor(a) ELISSÂNIA DA SILVA OLIVEIRA, matrícula 30400917, Assessor Técnico 
da COADE/CEDRA, para realizar a visita presencial dos Superintendentes Centrais, na CREDE 15, em Tauá-CE, no período 01 e 02 de setembro do corrente 
ano, sem ônus para o Governo do Estado do Ceará/Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
PORTARIA Nº1794/2026 – GAB - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, RESPONDENDO, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 210, inciso II, da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974 e tendo em vista o que consta no processo NUP 47011.002087/2026-31 RESOLVE 
determinar a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR, a ser realizado pela Procuradoria de Processo Administrativo-Disci-
plinar da Procuradoria-Geral do Estado, com a finalidade de apurar a responsabilidade funcional do servidor WELLINGTON SANTOS DE CARVALHO 
JÚNIOR, professor, matrícula nº 3039481X, por ter, supostamente, proferido comentários inapropriados e cometido uma conduta inadequada no ambiente 
de trabalho, descrita no Art. 216-A do Código Penal, infringindo também os arts. 193, incisos IV, e art. 199, VI da Lei nº 9.826/74. SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO, em Fortaleza, aos 03 de setembro de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
PORTARIA Nº1795/2026 – GAB - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta 
do NUP 22001.139163/2026-51, resolve autorizar a viagem dos(as) SERVIDORES(AS), no período de 14 a 22 de setembro do corrente ano, conforme 
planilha em anexo, a fim de realizarem as visitas de acompanhamento da retificação da Matrícula Inicial do Censo Escolar 2026 nas escolas estaduais, sem 
ônus para o Governo do Estado do Ceará/Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes 
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº1795/2026 – GAB. DATADA EM 03 DE SETEMBRO DE 2026

SERVIDOR(A) MATRÍCULA FUNÇÃO PERÍODO ROTEIRO QUANT. 
DIARIA

VR. 
DIÁRIA TOTAL

FRANCISCA 
HELOISE MATOS 111982-1-X Professor 14/09/2026 a 

16/09/2026 Fortaleza/Jaguaribe/ Pereiro/Maracanaú/ Fortaleza 2,5 R$ 335,00 R$ 837,50

FRANCISCA 
HELOISE MATOS 111982-1-X Professor 17/09/2026 a 

18/09/2026 Fortaleza/Canindé/Baturité/ Fortaleza 1,5 R$ 335,00 R$ 502,50

FRANCISCA ELSA 
SILVA FRANKLIN 120693-1-6 Professor 14/09/2026 a 

18/09/2026
Fortaleza/Russas/Aracati/ Fortim/ 

Beberibe/Cascavel/Fortaleza 4,5 R$ 335,00 R$ 1.507,50

MARIA DO CARMO 
AGUIAR PINTO 075473-1-5 Auxiliar Administração 14/09 a 18/09 e 

21, 22/09/2026
Fortaleza/Sobral/Tianguá/ Camocim/Acaraú/ 

Itapipoca/Fortaleza e Fortaleza/Itapipoca/Fortaleza 6 R$ 335,00 R$ 2.010,00

LUIS CARLOS RODRIGUES 088560-1-X Técnico Estatístico 14/09 a 18/09 e 
21, 22/09/2026

Fortaleza/Quixadá/Senador Pompeu/Iguatu/Tauá/
Crateús/Fortaleza e Fortaleza/Itapipoca/Fortaleza 6 R$ 335,00 R$ 2.010,00

JOSÉ EDUARDO 
VASCONCELOS DE MORAIS 159675-1-X Professor 14/09/2026 a 

18/09/2026
Fortaleza/Quixadá/Senador Pompeu/

Iguatu/Tauá/Crateús/Fortaleza 4,5 R$ 335,00 R$ 1.507,50

JOSÉ DE BARROS 088466-1-8 Auxiliar Administração 14/09/2026 a 
18/09/2026

Fortaleza/Icó/Brejo Santo/Juazeiro 
do Norte/Crato/Fortaleza 4,5 R$ 335,00 R$ 1.507,50

*** *** ***
PORTARIA Nº1796/2026 – GAB - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do processo nº 22001.086353/2025-88, resolve autorizar a redução de 50% (cinquenta por cento) da carga horária, sem redução da remuneração, 
do(a) servidor(a) MARIA VEIRISLENE LAVOR SOUSA, que ocupa o cargo de Professor, integrante do Grupo Ocupacional Magistério, matrícula(s) 
nº1601401X, lotado(a) no(a) EEMTI Noel Hugnen de Oliveira Paiva, com fundamento no art. 2º da Lei 19.116, de 16 de dezembro de 2024, que estabelece 
jornada especial de trabalho a servidores da administração pública estadual com cônjuge, filhos e/ou dependentes com deficiência, a partir da publicação 
desta Portaria. Caso haja qualquer alteração na dinâmica familiar ou falecimento do (a) periciado (a), o (a) servidor (a) citado (a) deverá, imediatamente, 
protocolar comunicação junto à Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes 
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
PORTARIA Nº1797/2026 – GAB - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do processo nº 22001.063392/2025-15, resolve autorizar a redução de 50% (cinquenta por cento) da carga horária, sem redução da remuneração, do(a) 
servidor(a) FRANCISCA GENY PONTE QUARIGUASI, que ocupa o cargo de Professor, integrante do Grupo Ocupacional Magistério, matrícula(s) nº 
12259018, lotado(a) no(a) EEEP Professor Luis Felipe, com fundamento no art. 2º da Lei 19.116, de 16 de dezembro de 2024, que estabelece jornada espe-
cial de trabalho a servidores da administração pública estadual com cônjuge, filhos e/ou dependentes com deficiência, a partir da publicação desta Portaria 
com reavaliação em 05 (cinco) anos e cessando os efeitos da Portaria nº 0637/2022– GAB, publicada no DOE de 05/08/2022. Caso haja qualquer alteração 
na dinâmica familiar ou falecimento do (a) periciado (a), o (a) servidor (a) citado (a) deverá, imediatamente, protocolar comunicação junto à Secretaria da 
Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
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PORTARIA Nº1798/2026 – GAB - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO,RESPONDENDO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do processo nº 22001.005951/2023-01, resolve autorizar a redução de 50% (cinquenta por cento) da carga horária, sem redução da remuneração, do(a) 
servidor(a) TERESINHA NUNES NOGUEIRA, que ocupa o cargo de Professor, integrante do Grupo Ocupacional Magistério, matrícula(s) nº 30201116, 
lotado(a) no(a) EEFM DONA CLOTILDE SARAIVA COELHO, com fundamento no art. 2º da Lei 19.116, de 16 de dezembro de 2024, que estabelece 
jornada especial de trabalho a servidores da administração pública estadual com cônjuge, filhos e/ou dependentes com deficiência, a partir da publicação 
desta Portaria. Caso haja qualquer alteração na dinâmica familiar ou falecimento do (a) periciado (a), o (a) servidor (a) citado (a) deverá, imediatamente, 
protocolar comunicação junto à Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 04 de setembro de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº118/2021/NUP 22001.110916/2026-47 IG: 1474612000 SACC: 1166131

I - ESPÉCIE: SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 118/2021; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRE-
TARIA DA EDUCAÇÃO, localizada no Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, 
Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. MARIA JUCINEIDE DA 
COSTA FERNANDES, Secretário(a) da Educação, respondendo, brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº 20075417361 SSP/CE, inscrito(a) no 
CPF sob o nº 921.911.933-15, residente e domiciliado(a) em Fortaleza/CE; III - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: WLADYA ARAÚJO 
GOURMET LTDA, estabelecida na Rua Marquês de Montalvão, nº 250, Luciano Cavalcante, Fortaleza/CE, CEP: 60.811-225, inscrita no CNPJ sob o nº 
12.750.350/0001-54, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pela Sra. WLADYA MARTINS DE ARAÚJO VASCONCELOS, 
brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o nº 423.510.653-87; V - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente 
Termo Aditivo ao Contrato nº 118/2021, publicado no D.O.E de 15/06/2021, de acordo com a justificativa exarada no NUP 22001.110916/2026-47, regu-
lamentado no Art. 65, I da Lei n.º 8.666/93 e mediante as condições seguintes; VII- FORO: Fortaleza/CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como 
finalidade a adequação contratual de variante qualitativa do Contrato nº118/2021, que tem objeto o serviço de alimentação para o fornecimento de 
refeições destinadas aos alunos das Escolas Estaduais da Educação Profissional: Antônio Tarcísio Aragão (Ipu), Deputado José Maria Melo (Guaraciaba 
do Norte) e Sebastião Vasconcelos Sobrinho (Tianguá), de acordo com as especificações e quantitativos previstos nos grupos 03, 04 e 05 Anexo I – Termo 
de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA. CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXCLUSÃO DE ALIMENTOS ULTRAPROCESSADOS Os 
produtos ultraprocessados, estabelecidos no Termo de Referência e proposta integrante do Contrato, serão excluídos no presente instrumento, ficando ajustada 
a exclusão de alimentos ultraprocessados dos cardápios, adequando o contrato em tela aos novos objetivos de saúde pública e interesse coletivo estabelecidos 
pela Lei Estadual nº 19.455/2025; IX - VALOR GLOBAL: PERMANECE INALTERADO; X - DA VIGÊNCIA: PERMANECE INALTERADO; XI - DA 
RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. E, para validade do que ficou convencionado, as partes 
assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo; XII - DATA: 01 DE SETEMBRO DE 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: MARIA 
JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES Secretário da Educação, respondendo Contratante WLADYA MARTINS DE ARAÚJO VASCONCELOS Wladya 
Araújo Gourmet Ltda. Contratada TESTEMUNHAS: 01.ALEXANDRE VIDAL DE SOUSA. 02.LAURA RAQUEL DE OLIVEIRA LEITE.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº298/2022/NUP 22001.131203/2026-17 IG: 1473405000 SACC: 1231816

I - ESPÉCIE: SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 298/2022; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO, localizada no Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, 
inscrita no CNPJ 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. neste ato representada pela Sr(a). MARIA 
JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES, Secretário(a) da Educação, respondendo, brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº 20075417361 
SSP/CE, inscrito(a) no CPF sob o nº 921.911.933-15, residente e domiciliado(a) em Fortaleza/CE; III - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: 
DOMINI ALIMENTAÇÃO COLETIVA LTDA, estabelecida na Rua Arraial Zezé, nº 149, Quixada/CE, inscrita no CNPJ sob o nº 17.903.116/0001-33, 
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. LUIS FELIPE SOUSA MIRANDA, RG 20060091228417 - SSP/CE e inscrito no 
CPF sob nº 027.885.573-37; V - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente Termo Aditivo ao Contrato 
nº 298/2022, publicado no DOE de 12/09/2022, de acordo com a justificativa exarada no NUP 22001.131203/2026-17, regulamentado no art. 57, II, §2º 
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, mediante as condições seguintes; VII- FORO: Fortaleza/CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade 
prorrogar o prazo de vigência e de execução, reajustar o valor ao contrato e informar valor complementar ao contrato, que tem como objeto o serviço 
de alimentação para o fornecimento de refeições destinadas aos alunos da Escola Estadual de Educação Profissional EEEP JUAREZ TÁVORA no municipio 
de FORTALEZA CE, e alunos que estejam em intercâmbio nas ações pedagógicas, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no grupo 2, 
no Anexo I- Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA; IX - VALOR GLOBAL: O valor do contrato para custear as despesas com 
a continuação dos serviços de alimentação de que trata a Cláusula Quinta do reajuste ao Contrato, ora aditado, será reajustado R$ 30.240,00 (trinta mil, 
duzentos e quarenta reais), passando o valor global do contrato de R$ 924.480,00 (novecentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e oitenta reais) para R$ 
954.720,00 (novecentos e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte reais), conforme justificativa da SEDUC/COALE/CEALE, datada em 19.08.2026, às 
fls. 45/46. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR PARA CONTINUIDADE DO SERVIÇO Importante salientar que o valor complementar para custear 
as despesas com a continuação dos serviços, de que trata a Cláusula Quinta do Contrato, ora aditado, será no valor de será no valor de R$ 954.720,00 
(novecentos e cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte reais), conforme justificativa da SEDUC/COALE/CEALE, datada em 19.08.2026, às fls. 45/46, e 
IG nº___, constante dos autos; X - DA VIGÊNCIA: Os prazos previstos na CLÁUSULA OITAVA, que trata do prazo de vigência e execução ao contrato, 
ora aditado, ficam prorrogados por 12 (doze) meses, a partir de 06 de setembro de 2026 até 05 de setembro de 2027, podendo este ser rescindido a qualquer 
tempo, se, no curso de sua vigência, a SEDUC implantar a modalidade de autogestão nos serviços de alimentação, devendo a CONTRATADA ser notificada 
com antecedência de 30 (trinta) dias, conforme justificativa exarada no Despacho – SEDUC/COALE/CEALE, datado em 19.08.2026, às fls. 45/46; XI - DA 
RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original. E, para validade do que ficou convencionado, as partes assinam o 
presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo. E, para validade do que ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento.; 
XII - DATA: 26 DE AGOSTO DE 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: MARIA JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES Secretária da Educação, respondendo 
Contratante LUIS FELIPE SOUSA MIRANDA DOMINI ALIMENTAÇÃO COLETIVA LTDA Contratada TESTEMUNHAS: 1.LAURA RAQUEL DE 
OLIVEIRA LEITE. 2.ERASMO DOS SANTOS FREIRE.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº090/2025/NUP 22001.129983/2026-35 IG: 1474562000 SACC: 1363626

I - ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 090/2025; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, localizada no Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, 
Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. MARIA JUCINEIDE DA 
COSTA FERNANDES, Secretária da Educação, respondendo, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 921.911.933-15 e RG nº 20075417361 SSP CE, residente 
e domiciliada em Fortaleza/CE; III - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: CONSÓRCIO PIO/R&S ESCOLA PAJUÇARA, estabelecida 
na Rua Almeida Prado, nº 154, sala 14, bairro Papicu, Fortaleza-CE, CEP 60.176-085, inscrita no CNPJ nº 59.543.354/0001-25, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. CARLOS HENRIQUE DUMMAR ANTERO, brasileiro, portador do RG nº 20000002089344 - SSP/CE 
e CPF n.º 005.125.463-80 com a interveniência da SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, autarquia estadual, inscrito no CNPJ sob nº 
33.866.288/0001-30, localizada na Av. Alberto Craveiro, 2901, 2775 anexo, Boa Vista, CEP 60.861-211, Fortaleza/CE, doravante denominada simplesmente 
INTERVENIENTE, neste ato representado por seu Superintendente, Sr. JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, MATRÍCULA: 30001575, brasileiro, inscrito no 
CPF sob o nº 424.082.963-15, e domiciliado nesta Capital; V - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente 
Termo Aditivo ao Contrato nº 090/2025, publicado no D.O.E de 01/04/2025, regulamentado no art. 105, da Lei nº 14.133/21, e suas alterações, mediante as 
condições seguintes; VII- FORO: Fortaleza/CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade prorrogar o prazo de execução ao contrato, que tem 
por objeto a Construção de uma EEM Tipo I com 12 salas de aula no município de Maracanaú (pajuçara) – CE, nas condições estabelecidas neste contrato, 
nas Especificações Técnicas do edital e na proposta do CONTRATADO; IX - VALOR GLOBAL: PERMANECE INALTERADO; X - DA VIGÊNCIA: 
O prazo previsto na CLÁUSULA QUINTA, que trata do prazo a ser executado do contrato, ora aditado, terá seu prazo de execução prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, a partir de 31 de agosto de 2026 até o dia 28 de novembro de 2026, de acordo com o Despacho da COINF/SEDUC, datado em 21/08/2026, 
fls. 18/19 e Parecer Técnico e despacho da SOP datados em 14/08/2026, anexo às fls. 15/16; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas 
e condições do contrato original e seus aditivos. E, para validade do que ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento na presença das 
duas testemunhas abaixo; XII - DATA: 01 DE SETEMBRO DE 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: MARIA JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES Secretária 
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da Educação Contratante CARLOS HENRIQUE DUMMAR ANTERO CONSÓRCIO PIO/R&S ESCOLA PAJUÇARA Contratada JOSÉ VALDECI 
REBOUÇAS Superintendente da Superintendência de Obras Públicas INTERVENIENTE TESTEMUNHAS: 1.GABRIEL PEREIRA DE SIQUEIRAS. 
2.CARLOS RODRIGO BARROS DE SOUSA.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.143036/2026-57/IG: 1474443

I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DE EXECUÇÃO AO CONTRATO Nº 04/2026; II - CONTRATANTE: A SUPERINTENDÊNCIA 
DAS ESCOLAS ESTADUAIS DE FORTALEZA – SEFOR 2, inscrita no CNPJ nº 07.954.514/0686-09 situada na Av. General Afonso Albuquerque, S/N – 
Cambeba – Fortaleza/CE, Telefone (85) 3101- 7863, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada pela sua Coordenadora, Sra. Ediana 
Maria Cavalcante da Silva; III - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: MALE PROJETOS E ENGENHARIA LTDA, Com sede na Rua 
Alemanha, Nº 223 Bairro Itaperi, Cep: 60714152 Fone 8597103746, Inscrita no CNPJ sob o Nº 49.446.280/0001-55 doravante denominado CONTRATADO, 
representado neste ato pela Sra Mariana da Silva Aragão; V - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente 
Termo Aditivo de acordo com a (Cotação Eletrônica) de nº 09/2026 publicado no DOE de 22/06/2026 e de acordo com o processo nº 22001.143036/2026-57, 
regulamentado no Art 111 da lei 14.133/21 e suas alterações,; VII- FORO: Fortaleza/CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade prorrogar 
o prazo de execução do contrato, que tem por objetivo A CONSTRUÇÃO DE COZINHA EM FAVOR DA EEMTI JANGURUSSU, conforme orçamento 
de despesas em anexo ao contrato original, independente de transcrição.; IX - VALOR GLOBAL: PERMANECE INALTERADA; X - DA VIGÊNCIA: O 
prazo previsto na CLÁUSULA QUARTA, que trata da execução do contrato, ora aditado, fica prorrogado por mais 60 (SESSENTA) dias, a partir de 27 de 
Julho de 2026 até 24 de setembro de 2026..; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. 
E, para validade do que ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo. ; XII - DATA: 01/09/2026; 
XIII - SIGNATÁRIOS: Ediana Maria Cavalcante da Silva - CONTRATANTE, Mariana da Silva Aragão - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- ANA 
PAULA BATISTA FERREIRA , 02- LARISSA BARBOSA PINHEIRO.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.135430/2026-11/IG: 1469877

I - ESPÉCIE: 01 TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE VALOR AO CONTRATO Nº 10/2026; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através 
da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E A ESCOLA EEMPC FLORESTAN FERNANDES inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0168-03, com o endereço 
Assentamento Santana, sn, o bairro: Distrito Barreiros Município: Monsenhor Tabosa -CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada 
pela sua Diretora a Sra. Zilda da Cocneição de Sousa da Luz; III - ENDEREÇO: Monsenhor Tabosa - CE; IV - CONTRATADA: COMERCIAL MGR 
DE FREITAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 49.044.435/0001-27, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. LEONARDO 
GOMES VIEIRA; V - ENDEREÇO: Monsenhor Tabosa - CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente Termo Aditivo de acordo 
com o Contrato nº 10/2026 publicado no DOE de 25/05/2026 e de acordo com o NUP nº 22001.049338/2026-30, regulamentado no art 124, inciso I, b c/c 
Art.125 da lei 14.133/21 e suas alterações; VII- FORO: Monsenhor Tabosa - CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade acrescentar valor 
ao contrato, que tem por objetivo a aquisição de MATERIAL DE CONSUMO - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO em favor da EEMPC Florestan Fernandes, 
conforme orçamento de despesas em anexo ao contrato original, independente de transcrição.; IX - VALOR GLOBAL: O valor previsto na CLÁUSULA 
SÉTIMA, que trata do valor, será acrescido no valor de R$ R$ 10.678,29 (dez mil seiscentos e setenta e oito reais e vinte e nove centavos), que representa 
25% (vinte e cinco por cento), e será pago em 02 (duas) parcelas de acordo com o cronograma de fornecimento.; X - DA VIGÊNCIA: PERMANECE 
INALTERADA ; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. E, para validade do que 
ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo; XII - DATA: 13/08/2026; XIII - SIGNATÁRIOS: 
Zilda da Cocneição de Sousa da Luz - CONTRATANTE, LEONARDO GOMES VIEIRA - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- DANIELA SANTOS 
FERREIRA , 02- FRANCISCO ELSON PEREIRA DA COSTA.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.078355/2026-84/IG: 144429900

I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 03/2025; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio 
da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E A ESCOLA EEEP VENCESLAU VIEIRA BATISTA inscrita no CNPJ sob o nº 079954514/0322-48, com o endereço 
José Vieira Batista, nº 1047, Bairro Alto da Queiroz, Município Boa Viagem /CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu 
Diretor (a) Sr. (a) Erasmo José Araújo Souza; III - ENDEREÇO: Boa Viaigem - CE; IV - CONTRATADA: A K CONSTRUÇÕES EIRELI, inscrita no 
CNPJ sob nº 20.754.724/0001-83 , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) DIEGO PAIVA PONTES; V - ENDE-
REÇO: Boa Viaigem - CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente Termo Aditivo de acordo com a (COTAÇÃO ELETRÔNICA 
e Nº 8 / 2024 ) publicado no DOE de 16/07/2025 e de acordo com o processo nº 22001.124431/2024-79 e regulamentado nos Art. 111, da Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações,; VII- FORO: Boa Viaigem - CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade prorrogar os prazos de execução 
do contrato, que tem por objetivo SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DOS LABORATÓRIOS ESPECIAIS E SALAS DE AULA, conforme orçamento de 
despesas em anexo ao contrato original, independente de transcrição; IX - VALOR GLOBAL: PERMANECE INALTERADA ; X - DA VIGÊNCIA: O 
prazo previsto na CLÁUSULA QUARTA , que trata da execução do contrato, ora aditado, fica prorrogado por mais 60 (SESSENTA) dias, a partir de 18 
de Março de 2026 até 16 de Maio 2026.; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. E, 
para validade do que ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo.; XII - DATA: 22/05/2026; 
XIII - SIGNATÁRIOS: Erasmo José Araújo Souza - CONTRATANTE, DIEGO PAIVA PONTES - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- FLAVIO 
YURI DE SOUSA , 02- MARIA APARECIDA ELOI DE MORAES.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.110651/2026-87/IG: 146822600

I - ESPÉCIE: PRIMEIRO/2026 TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE VALOR AO CONTRATO Nº 01/2026; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO 
CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E A ESCOLA CENTRO DEREFERÊNCIA EM EDUCAÇÃO E ATENDIMENTO ESPE-
CIALIZADO DO CEARÁ inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0833-14, com o endereço Rua Graciliano Ramos, nº 52, Bairro Fatima, Município Fortaleza/
CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor (a) Sr. (a) JANETE OLIVEIRA DOS SANTOS; III - ENDEREÇO: 
Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: CC CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 27.234.752/0001-73, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. Ítalo Cassio Nazareno Lima Costa; V - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: resolvem firmar o presente Termo Aditivo de acordo com o Contrato nº 01/2026 publicado no DOE de 19/05/2026 e de acordo com o NUP nº 
22001.080916/2025-24 , regulamentado no art 124, inciso I, b c/c Art.125 da lei 14.133/21 e suas alterações; VII- FORO: Fortaleza/CE; VIII - OBJETO: O 
presente aditivo tem como finalidade acrescentar valor ao contrato, que tem por objetivo REFORMA ELÉTRICA PARA ADAPTAÇÃO DOS PONTOS 
ELÉTRICOS DOS ARES-CONDICIONADOS, da Escola CENTRO DE REFERÊNCIA EM EDUCAÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 
DO CEARÁ, conforme orçamento de despesas em anexo ao contrato original, independente de transcrição.; IX - VALOR GLOBAL: O valor previsto na 
CLÁUSULA SETIMA, que trata do valor, será acrescido no valor de R$ 43.160,21 (quarenta e três mil cento e sessenta reais e vinte e um centavos), que 
representa 49,38 % (quarenta e nove reais, trinta e oito por cento), e será pago em 01 (Hum) parcela de acordo com o cronograma de fornecimento; X - DA 
VIGÊNCIA: PERMANECE INALTERADA; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. 
E, para validade do que ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo.; XII - DATA: 13/08/2026; 
XIII - SIGNATÁRIOS: JANETE OLIVEIRA DOS SANTOS - CONTRATANTE, ITALO CASSIO NAZARENO LIMA COSTA - CONTRATADA e 
TESTEMUNHAS: 01- LEANDRO ALVES CANUTO , 02- VALDENISA PEREIRA DE FREITAS.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
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EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.133655/2026-33/IG: 1468883
I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 09/2025; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO e a EEMTI DOM ANTÔNIO CAMPELO DE ARAGÃO inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0591-03, com o endereço 
Rua Vereador Raimundo José da Silva, nº 305, Bairro Frei Damião, Município de Juazeiro do Norte/CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste 
ato representada pela sua Diretora a Sra. Cássia da Silva; III - ENDEREÇO: Juazeiro do Norte - CE; IV - CONTRATADA: OMEGA DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 41.600.131/0001-97, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado 
pelo Sr. Francisco Adelino Soares Lima; V - ENDEREÇO: Juazeiro do Norte - CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente Termo 
Aditivo do Contrato nº 09/2025 publicado no DOE de 10/09/2025 e de acordo com o NUP nº 22001.133655/2026-33 e regulamentado nos Art. 107, da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações,; VII- FORO: Juazeiro do Norte - CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade prorrogar os 
prazos de vigência e de execução do contrato, que tem por objetivo do presente instrumento é a aquisição de gêneros alimentícios para atender aos alunos 
das escolas da Rede Pública Estadual de Ensino, conforme orçamento de despesas em anexo ao contrato original, independente de transcrição; IX - VALOR 
GLOBAL: PERMANECE INALTERADA ; X - DA VIGÊNCIA: O prazo previsto na CLÁUSULA QUARTA, que trata da vigência do contrato, ora aditado, 
fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, a partir de 10/09/2026 até 08/11/2026. CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO O prazo previsto na CLÁUSULA QUARTA, que trata da execução do contrato, ora aditado, fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, a 
partir de 10/09/2026 até 08/11/2026.; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. E, para 
validade do que ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo.; XII - DATA: ; XIII - SIGNA-
TÁRIOS: Cássia da Silva - CONTRATANTE, Francisco Adelino Soares Lima - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Arimateia Ferreira Ramos , 
02- Francisca Disne Candido Feitoza.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.135493/2026-78/IG: 1472367

I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2026; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRE-
TARIA DA EDUCAÇÃO E A ESCOLA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL LUIZETE ALBANO DE FREITAS MENEZES inscrita no 
CNPJ sob o nº 07.954.514/0848-09, com o endereço Rua G, s/n – Conjunto Irmã Alzira – Triângulo - Município de Chorozinho/CE, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor (a) Sr. (a) Alexandre Sousa Carvalho; III - ENDEREÇO: Chorozinho-CE; IV - CONTRATADA: 
COMERCIAL PRAIA E MAR LTDA, CNPJ n.º 17.608.115/0001-66, denominada CONTRATADA, com endereço na AV CENTRAL, nº 5452, SALA 
03 SALA 04 SALA 05 LOJA 03 A 10, Bairro: ICARAI, em CAUCAIA, CEP: 61.624-450, neste ato representada pelo Sra. Denise Maria Alves Barbosa; V 
- ENDEREÇO: Chorozinho-CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente Termo Aditivo ao Contrato n.º 02/2026, publicado no DOE 
de 09/03/2026, de acordo com a justificativa exarada no NUP nº 22001.135493/2026-78, regulamentado no art. 124, II, “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021 
e suas alterações; VII- FORO: Chorozinho-CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade o reequilíbrio econômico-financeiro ao contrato, 
ora aditado, que tem por objeto GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO.; IX - VALOR GLOBAL: O valor global previsto na Cláusula SÉTIMA, que trata dos 
Preços do Contrato, ora aditado, terá um acréscimo referente ao reequilíbrio econômico-financeiro de R$ 2.073,60 (dois mil e setenta e três reais e sessenta 
centavos), passando o valor do contrato de R$ 58.211,50 (cinquenta e oito mil, duzentos e onze reais e cinquenta centavos) para R$ 60.285,10 (sessenta mil, 
duzentos e oitenta e cinco reais e dez centavos), conforme a justificativa exarada na CI n.º 00114/2026 e no Ofício da Escola EEEP LUIZETE ALBANO DE 
FREITAS MENEZES/CEGAF 09, datados em 19/08/2026, fls. 06, constante dos autos. ; X - DA VIGÊNCIA: PERMANECE INALTERADA ; XI - DA 
RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. E, para validade do que ficou convencionado, as 
partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo.; XII - DATA: 27/08/2026; XIII - SIGNATÁRIOS: ALEXANDRE SOUSA 
CARVALHO - CONTRATANTE, Denise Maria Alves Barbosa CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- FRANCISCA MISSIANE NOGUEIRA 2. 
ROSALINE LOPES DOS SANTOS DO NASCIMENTO.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.135792/2026-11/IG: 1469988

I - ESPÉCIE: 03/2026 TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 01/2026; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio 
da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E A ESCOLA EEMTI IRACEMA inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0535-98, com o endereço RUA EGIDIO 
DE OLIVEIRA, 250, Bairro JOSÉ DE ALENCAR, Município FORTALEZA/CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo 
seu Diretor (a) Sr. (a) SHIRLEIDE COSTA DOS SANTOS BARBOSA; III - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: P&S ENGENHARIA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 59.131.160/0001-12, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) ALAN DE OLIVEIRA 
SOUSA; V - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente Termo Aditivo de acordo com a ( COTAÇÃO 
ELETRÔNICA N° 26/2025) publicado no DOE de 23/02/2026 e de acordo com o processo nº 22001.135792/2026-11 e regulamentado no Art. nº105 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. e suas alterações; VII- FORO: Fortaleza/CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade prorrogar o prazo de 
execução do contrato, que tem por objetivo CONSTRUÇÃO DE FOSSA SEPTICA, FILTRO ANAERÓBICO E SUMIDOURO, conforme orçamento de 
despesas em anexo ao contrato original, independente de transcrição. ; IX - VALOR GLOBAL: PERMANECE INALTERADA; X - DA VIGÊNCIA: O prazo 
previsto na CLÁUSULA QUARTA, que trata da execução do contrato, ora aditado, fica prorrogado por mais 60 (SESSENTA) dias, a partir de 24/06/2026 
até 22/08/2026; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. E, para validade do que 
ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo; XII - DATA: 13/08/2026; XIII - SIGNATÁRIOS: 
SHIRLEIDE COSTA DOS SANTOS BARBOSA - CONTRATANTE, ALAN DE OLIVEIRA SOUSA - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- LARISSA 
RIFANE DE OLIVEIRA , 02- ANTONIO FABIO GOUVEIA DE CARVALHO.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.116260/2026-76/IG: 146353600

I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE VALOR AO CONTRATO Nº 01/2026; II - CONTRATANTE: ESTADO DO CEARÁ, 
através da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO e a EEMTI HELENITA LOPES GURGEL VALENTE, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0328-33, situada 
na Rua Jorge Ferreira, nº 250, bairro Viçosa, no município de Fortim/CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua Diretora, 
a Sra. Ana Leda da Silva; III - ENDEREÇO: Fortim/CE; IV - CONTRATADA: CONSDIL CONSTRUÇÕES E PROJETOS DIAS LTDA - ME, com 
sede na Rua Farmacêutica Nenem Borges, nº 481, Sala 01 Altos, Bairro: Centro, Tauá/CE, CEP: 63.660-000, Fone: (88) 99966-3468, inscrita no CPF/CNPJ 
sob o nº 00.483.631/0001-09, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. Alan Delbertt Dias; V - ENDEREÇO: Fortim/CE; 
VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente Termo Aditivo de acordo com o Contrato de nº 01/2026, publicado no DOE de 06/03/2026 
e de acordo com o processo nº 22001.054616/2025-90, regulamentado no art 124, inciso I, b c/c Art.125 da lei 14.133/21 e suas alterações; VII- FORO: 
Fortim/CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade acrescentar valor ao contrato, que tem por objeto a OBRAS – MANUTENÇÃO E 
REFORMA PREDIAL – SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREDIAL – REFORMA DE TRECHO DO MURO EXTERNO, conforme orçamento de despesas 
em anexo ao contrato original, independente de transcrição.; IX - VALOR GLOBAL: O valor previsto na CLÁUSULA SÉTIMA, que trata do valor, será 
acrescido no valor de R$ 19.385,97 (Dezenove mil trezentos e oitenta e cinco reais e noventa e sete centavos), que representa 27,31% (vinte e sete vírgula 
trinta e um por cento), e será pago em 01 (uma) parcela de acordo com o cronograma de execução.; X - DA VIGÊNCIA: PERMANECE INALTERADA; 
XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. E, para validade do que ficou convencionado, 
as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo.; XII - DATA: 28/08/2026,; XIII - SIGNATÁRIOS: Ana Leda da Silva - 
CONTRATANTE, Alan Delbertt Dias - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Suilane Soares Lira dos Santos , 02- Francisca Regiane da Silva Pacheco.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.132253/2026-11/IG: 1469202

I - ESPÉCIE: TERMO ADITIVO DE CORREÇÃO AO CONTRATO Nº 06/2026; II - CONTRATANTE: ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO E A ESCOLA CENTRO CEARENSE DE IDIOMAS – UNIDADE BENFICA inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0811-09, com o 
endereço rua Carapinima, nº 2200, loja 140, o bairro: Benfica Município Fortaleza/CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela 
sua Diretora Sra. IVE MARIAN DE CARVALHO DOMICIANO; III - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: ELISABETH DOS SANTOS 
PINHEIRO, inscrita no CNPJ sob nº 55.070.820/0001-41, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Elisabeth dos Santos 
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Pinheiro; V - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente Termo Aditivo de acordo com o Contrato nº 
06/2026 publicado no DOE de 06/07/2026 e de acordo com o NUP nº 22001.051901/2026-30, regulamentado no art 124, inciso I da lei 14.133/21 e suas 
alterações,; VII- FORO: Fortaleza/CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade corrigir a CLÁUSULA SÉTIMA, que trata do preço 
do contrato, que tem objetivo a Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos (Gelágua), em favor da escola CENTRO CEARENSE DE 
IDIOMAS – UNIDADE BENFICA.; IX - VALOR GLOBAL: CLÁUSULA SEGUNDA – DAALTERAÇÃO DA CLÁUSULA SÉTIMA do CONTRATO 
Em conformidade com a justificativa do Diretor/Gestor da Escola, datada em cinco de agosto de dois mil e vinte e seis, para corrigir a Cláusula SÉTIMA 
do CONTRATO, que trata do PREÇO. Onde se lê: “O valor da contratação é de R$ 335,60 (Trezentos e trinta e cinco reais e sessenta centavos)” Leia-se: 
“O valor da contratação é de R$ 355,60 (Trezentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos)” ; X - DA VIGÊNCIA: PERMANECE INALTERADA ; 
XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. E, para validade do que ficou convencio-
nado, as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo.; XII - DATA: 28/08/2026; XIII - SIGNATÁRIOS: IVE MARIAN 
DE CARVALHO DOMICIANO - CONTRATANTE, Elisabeth dos Santos Pinheiro - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- IANY MANÇO ROSA, 
02- KARLA YANARA BARBOSA SIMIÃO.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.128454/2026-14/IG: 1466757

I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE VALOR AO CONTRATO Nº05/2026; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, 
através da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E O Centro de Educação de Jovens e Adultos Governador Luiz Gonzaga da Fonseca Mota inscrita no CNPJ sob 
o nº 07.954.514/0671-14, com o endereço a Rua Monsenhor Coelho, S/N., o bairro: Centro Município - Iguatu/CE, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representada pelo seu Diretor (a) Sr. LUCILANNO ALVES BESSA; III - ENDEREÇO: Iguatu/CE; IV - CONTRATADA: COOPERATIVA DE 
AGRICULTORES FAMILIARES DO CENTRO SUL, inscrita no CNPJ sob nº 32.144.817/0001-20, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo (a) Sr. LUCIVAN JOSE VIEIRA SILVA; V - ENDEREÇO: Iguatu/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem firmar o presente 
Termo Aditivo de acordo com o Contrato nº 05 publicado no DOE de 18/06/2026 e de acordo com o NUP nº 22001.085974/2026-25, regulamentado no art 
124, inciso I, b c/c Art.125 da lei 14.133/21 e suas alterações; VII- FORO: Iguatu/CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade acrescentar 
valor ao contrato, que tem por objetivo fornecer GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, da 
Escola Centro de Educação de Jovens e Adultos Governador Luiz Gonzaga da Fonseca Mota, conforme orçamento de despesas em anexo ao contrato original, 
independente de transcrição; IX - VALOR GLOBAL: O valor previsto na CLÁUSULA QUARTA que trata do valor, será acrescido no valor de R$ 1.610,00 
(Mil seiscentos e dez reais.), que representa 12,30% (doze vírgula trinta por cento), e será pago em 4 (Quatro) parcelas de acordo com o cronograma de 
fornecimento.; X - DA VIGÊNCIA: PERMANECE INALTERADA ; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato 
original e seus aditivos. E, para validade do que ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo. ; 
XII - DATA: Iguatu/CE; XIII - SIGNATÁRIOS: LUCILANNO ALVES BESSA - CONTRATANTE, LUCIVAN JOSE VIEIRA SILVA - CONTRATADA 
e TESTEMUNHAS: 01- TANIA AMANCIO FERREIRA FERNANDES, 02- ANTONIO ALVES RIBEIRO.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.129700/2026-55/IG: 146970500

I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE VALOR AO CONTRATO Nº 09/2026; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, 
através da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO e a EEM Abraão Baquit, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0284-88, com o endereço Rua Reginaldo Lopes, 
301, Bairro Campo Novo, Quixadá-CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela sua Diretora Sra. Emília da Silva Parente; III - 
ENDEREÇO: Quixadá/CE; IV - CONTRATADA: JRM CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 27.903.694/0001-23, doravante 
denominada CONTRATADA , neste ato representada pelo (a) Sr. (a) Cleosiodo Maia Junior; V - ENDEREÇO: Quixadá/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: resolvem firmar o presente Termo Aditivo de acordo com o Contrato nº 09/2026 publicado no DOE de 08/04/2026 e de acordo com o NUP nº 
22001.129700/2026-55, regulamentado nos art 105, art 124, inciso I, b c/c Art.125 da lei 14.133/21 e suas alterações; VII- FORO: Quixadá/CE; VIII - OBJETO: 
O presente aditivo tem como finalidade prorrogar o prazo e acrescentar valor ao contrato, que tem por objetivo a reforma do prédio da extensão rural 
no distrito de Cipó dos Anjos, da Escola Abraão Baquit, conforme orçamento de despesas em anexo ao contrato original, independente de transcrição; IX - 
VALOR GLOBAL: O valor previsto na CLÁUSULA SÉTIMA, que trata do valor, será acrescido no valor de R$ 39.276,23 (trinta e nove mil, duzentos e 
setenta e seis reais e vinte e três centavos), que representa 42,92% (quarenta e dois por cento e noventa e dois centésimos por cento), e será pago em 01 (uma) 
parcela de acordo com o cronograma de fornecimento. ; X - DA VIGÊNCIA: PERMANECE INALTERADA ; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas 
as demais cláusulas e condições do contrato original e seus aditivos. E, para validade do que ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento 
na presença das duas testemunhas abaixo.; XII - DATA: 27/08/2026; XIII - SIGNATÁRIOS: Emília da Silva Parente - CONTRATANTE, Ronaldo Pinheiro 
de Azevedo - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- George Mateus Apolonio Arruda, 02- Yago Martins de Lima Oliveira.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 172/2026/NUP 22001.072534/2026-16 IG: 1387554000 SACC: 1453208
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, situada no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, CEP: 60.822-325, inscrita no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0001-25, doravante deno-
minada CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. MARIA JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES, Secretária da Educação, respondendo, brasileira, 
residente e domiciliada em Fortaleza/CE, inscrita no CPF sob o nº 921.911.933-15 e RG nº 20075417361 SSP CE CONTRATADA: D & G COMERCIO 
E SERVIÇOS LTDA, com sede na Rua Senador Carlos Jereissati, Jardim das Oliveiras, Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ sob o nº 19.201.732/0001-78, 
doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Sr. DANIEL GUILHERME SAUNDERS LINHARES, brasileiro, casado, empresário, 
portador do RG nº 90002279970 SSP/CE e CPF n.º 472.215.933-53, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas 
e condições seguintes. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços de alimentação para o fornecimento de refeições destinadas 
aos alunos das Escolas Estaduais de Ensino Médio em Tempo Integral e Escolas Estaduais de Educação Profissional de abrangência da Superintendência 
Estadual das Escolas de Fortaleza - SEFOR 1, GRUPO 18 - Serviço de alimentação para o fornecimento de refeições destinadas aos alunos da Escola Estadual 
de Ensino Médio em Tempo Integral - EEMTI MARIA JOSÉ SANTOS FERREIRA GOMES - FORTALEZA e alunos que estejam em intercâmbio nas 
ações pedagógicas, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20250007 - SEDUC/COALE/CEALE, e seus Anexos, os preceitos do direito 
público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O 
prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o 
art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 471.813,20 O valor total da contratação é de R$ 471.813,20 (quatrocentos e setenta e um mil, 
oitocentos e treze reais e vinte centavos). pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.1
2.362.144.20974.03.339039.1.5009100000.0. DATA DA ASSINATURA: 29 DE JULHO DE 2026. SIGNATÁRIOS: MARIA JUCINEIDE DA COSTA 
FERNANDES Secretária da Educação, respondendo Contratante DANIEL GUILHERME SAUNDERS LINHARES D & G COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA Contratada e TESTEMUNHAS: 1.MARIA PESSOA DUTRA. 2.VANESSA VIEIRA DE ARAUJO.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 459/2026 NUP 22001.092763/2024-87/IG: 1340274000 - SACC: 1454797
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, localizada no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representada pela Sra. MARIA JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES, Secretária da Educação, respondendo, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 
921.911.933-15 e RG nº 20075417361 SSPDS/CE, residente e domiciliada em Fortaleza/Ce CONTRATADA: CONSÓRCIO EEM BARBALHA(CONS-
TRUTORA VETOR LTDA E ALFA ENGENHARIA LTDA), estabelecida na Rua : Rua Jequitibá, 33, Cajazeiras, Fortaleza, Ce, CEP: 60.864-615 , 
inscrita no CNPJ sob nº 66.519.479/0001-85, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. FRANCISCO GLEYDSON AVELINO 
SARAIVA, brasileiro, portador da cédula de identidade nº 8007 OAB/CE, CPF nº 193.256.573-68 , com a interveniência da SUPERINTENDÊNCIA DE 
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OBRAS PÚBLICAS - SOP, autarquia estadual, inscrito no CNPJ sob nº 33.866.288/0001-30, localizada na Av. Alberto Craveiro, 2901, 2775 anexo, Boa 
Vista, CEP 60.861-211, Fortaleza/CE, doravante denominada simplesmente INTERVENIENTE, neste ato representado por seu Superintendente, Sr. JOSÉ 
VALDECI REBOUÇAS , brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 424.082.963- 15, MATRÍCULA: 30001575, residente e domiciliado nesta Capital têm entre si 
justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: . OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a execução 
da obra de CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE ENSINO MÉDIO, URBANA, TIPO I, COM 12(DOZE) SALAS DE AULA, NO MUNICÍPIO 
DE BARBALHA/CE (ARAJARA), nas condições estabelecidas neste contrato, nas Especificações Técnicas do edital e na proposta do CONTRATADO. . 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente contrato tem como fundamento a Concorrência Eletrônica n°20240095 – SEDUC, e seus anexos, os preceitos 
do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. FORO: Fortaleza - CE. 
VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência deve ser de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da assinatura do contrato, devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei Federal n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente 
ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO.. VALOR GLOBAL: 
R$ 11.218.296,82 (onze milhões, duzentos e dezoito mil duzentos e noventa e seis reais e oitenta e dois centavos) pagos em conformidade com o contrato 
original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada, conforme o caso: DOTAÇÃO:22100022.12.362.144.11272.01.449051.1.500.
9100000.0 FONTE: 500 DESCRIÇÃO DA FONTE: 500 TESOURO DO ESTADO DOTAÇÃO: 22100022.12.362.144.11272.01.449051.1.544.9200000.1 
FONTE: 544 DESCRIÇÃO DA FONTE: FUNDEF 15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. . DATA DA ASSINATURA: 10 DE JUNHO DE 2026 SIGNA-
TÁRIOS: MARIA JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES - Secretária da Educação, respondendo. - Contratante, FRANCISCO GLEYDSON AVELINO 
SARAIVA - Consorcio EEM Barbalha - Contratada, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS Superintendência de Obras Públicas Interveniente e TESTEMUNHAS: 
1. ISAQUE NORONHA DA SILVA, 2. CAIO ALMEIDA COSTA.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 665/2026/NUP 22001.140309/2026-10 IG: 1382002000 SACC: 1454749
CONTRATANTE: A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, situada(o) no Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque 
Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, CEP: 60.822-325, inscrita(o) no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a). MARIA JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES, Secretária da Educação, respondendo, brasileira, residente e domiciliada em 
Fortaleza/CE, inscrita no CPF sob o nº 921.911.933-15 e RG nº 20075417361 SSP CE CONTRATADA: META X INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, 
com sede na Rua Roberto Honório da Costa, número 214, Distrito Empresarial D’Carlos, inscrita no CNPJ sob o nº 18.493.830/0001-63, doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo seu Representante Legal, LEANDRO FERNANDES ALVES, portador da Carteira de Identidade nº 14.289.338 
e do CPF nº 075.038.856-02, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes. OBJETO: O objeto 
da licitação é a aquisição de Mobiliários em geral para atender à Rede Pública Estadual de Ensino (GRUPO 3), nas condições estabelecidas neste contrato 
e no Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Pregão 
Eletrônico n° 20250042 – SEDUC/COGEA/CEASE, e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 doze meses, contado do(a) sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Ceará na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que 
a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 
VALOR GLOBAL: R$ 9.419.900,00 O valor total da contratação é de R$ 9.419.900,00 (nove milhões, quatrocentos e dezenove mil e novecentos reais) 
pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.10325.01.449052.2.550920000
0.1 22100022.12.362.144.10325.02.449052.2.5509200000.1 22100022.12.362.144.10325.03.449052.2.5509200000.1 22100022.12.362.144.10325.05.4490
52.2.5509200000.1 22100022.12.362.144.10325.06.449052.2.5509200000.1 22100022.12.362.144.10325.07.449052.2.5509200000.1 22100022.12.362.144
.10325.08.449052.2.5509200000.1 22100022.12.362.144.10325.09.449052.2.5509200000.1 22100022.12.362.144.10325.10.449052.2.5509200000.1 2210
0022.12.362.144.10325.11.449052.2.5509200000.1 22100022.12.362.144.10325.12.449052.2.5509200000.1 22100022.12.362.144.10325.13.449052.2.550
9200000.1 22100022.12.362.144.10325.14.449052.2.5509200000.1. DATA DA ASSINATURA: 01 DE SETEMBRO DE 2026 SIGNATÁRIOS: MARIA 
JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES Secretária da Educação, respondendo. Contratante LEANDRO FERNANDES ALVES META X INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA Contratada e TESTEMUNHAS: 1.LUISA LARA NOGUEIRA CARVALHO. 2.TAYNARA LIMA OLIVEIRA.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 671/2026/NUP 22001.136177/2026-13 IG: 1474425000 SACC: 1454600
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, localizada no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representada pela Sra. MARIA JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES, Secretária da Educação, respondendo, brasileira, residente e domiciliada em 
Fortaleza/CE, inscrita no CPF sob o nº 921.911.933-15 e RG nº 20075417361 SSP CE CONTRATADA: KG CONSTRUÇÕES LTDA., com sede na Rua 
Francisco Nogueira da Silva, n.º 502, Bairro Boa Vista Castelão, CEP 60.867-670, Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ sob o nº 10.922.543/0001-10, doravante 
denominada CONTRATADA, representada neste ato pela Sra. MARIA CANILDES VIEIRA SALES, brasileira, portadora do RG n.º 2000020044799 - SSP/
CE e inscrita no CPF sob o nº 416.149.683-49, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes. 
OBJETO: O objeto do presente instrumento é os serviços comum de Engenharia, para Manutenção Preventiva e Corretiva das instalações Físicas 
Prediais e Equipamentos Públicos, com fornecimento de mão de obra, materiais e pecas de reposição, por percentual de desconto sobre os preços unitários 
das tabelas de serviços da SEINFRA 28 e 28.1 para atender as necessidades dos Órgãos e entidades da Administração Pública Estadual do Ceará localizados 
no interior do Estado na Região 02 formada pelos Distritos Operacionais (D.Os) de Aracoiaba, Limoeiro do Norte, Quixeramobim e Crateús, pertencentes 
às unidades operacionais da SOP-CE, para a EEMTI ZÉLIA DE MATOS BRITO, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do 
edital e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20250002 – 
SOP, e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto 
FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato e devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado, na forma do art.º 94 c/c o art.º 105 da Lei Federal n° 14.133/2021, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, o disposto 
no art. 71 da Lei Federal n° 13.303/2016. VALOR GLOBAL: R$ 384.132,21 O valor total da contratação é de R$ 384.132,21 (trezentos e oitenta e quatro 
mil cento e trinta e dois reais e vinte e um centavos) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
22100022.12.362.144.11272.07.339039.1.5449200000.1 . DATA DA ASSINATURA: 31 DE AGOSTO DE 2026 SIGNATÁRIOS: MARIA JUCINEIDE 
DA COSTA FERNANDES Secretária da Educação, respondendo Contratante MARIA CANILDES VIEIRA SALES KG Construções Ltda. Contratada e 
Testemunha: 1.PATRICIA MARIA DE ABREU MARTINS. 2.JACQUELINE PIMENTA SOARES.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.098560/2025-85/IG: 1440642
CONTRATANTE: A EEMTI PRESIDENTE HUMBERTO DE ALENCAR CASTELO BRANCO, situada na Rua Irmã Bazet nº 210 , Itaoca, inscrita no 
CNPJ sob o nº 07.954514/0479-46, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. Cleuton Gomes Barbosa CONTRATADA: 
CC CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA ME, com sede na Rua Leão Veloso, 660 - Sala 03 - Parque Iracema - Fortaleza - Ceará - CEP: 60.824-200, 
Fone: (85) 996525175, inscrita no CNPJ sob o nº 27.234.752/0001- 73, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Sr. Italo Cássio 
Nazareno Lima Costa. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de OBRAS E INSTALAÇÕES - REFORÇO ESTRUTURAL DO 
PÁTIO DE CONVIVENCIA E DA ESTRUTURA DA CAIXA D’ ÁGUA, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2025/21071 e Termo 
de Participação nº 2025/00020, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como 
fundamento na Cotação Eletrônica nº 2025/21071 e Termo de Participação nº 2025/00020, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, I da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 
35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo 
Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro de 2023 e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de 
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seu objeto. FORO: Fortaleza CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir da sua assinatura, na 
forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, nos termos do que dispõe o art. 105, da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 4.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 60 (sessenta) dias, contado a partir do recebimento da ordem de serviços pela Contratado 
(a), cuja emissão só deverá ocorrer após publicação do extrato contratual em sítio oficial/Diário Oficial. VALOR GLOBAL: R$ 93.400,00 (noventa e três mil 
e quatrocentos reais) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.11272.03.33
9039.54400.1 - 3109 (2025). DATA DA ASSINATURA: 11/08/2026 SIGNATÁRIOS: Cleuton Gomes Barbosa - CONTRATANTE, Italo Cássio Nazareno 
Lima Costa - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- ANTONIO ÉDER ARAUJO DE SOUSA, 02- FRANCISCO DJEFREY SIMPLICIO PEREIRA.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.076939/2026-15/IG: 1458388000
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL BENI CARVALHO, 
estabelecida a Rua Beni Carvalho, nº1679, Bairro Nossa Senhora de Lourdes, Município de Aracati/CE, Telefone (88) 3446 2605, inscrita no CNPJ/MF 
07.954.514/0325-90, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor Geral, Sr. Francisco Daniel Barbosa Pinto CONTRA-
TADA: A K CONSTRUCOES LTDA, com sede na Rua Vitória nº 1501, Bairro João XXIII, Município de Fortaleza/CE, CEP: 60.525-455, Fone: (85) 
3290.0813 /(85) 3215-3144 , inscrita no CNPJ sob o nº 20.754.274/0001-83, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Sr. Diego 
Paiva Pontes. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CONCLUSÃO DA SALA DOS 
PROFESSORES, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/18634 e Termo de Participação nº 2026/0012, Termo de Referência e na 
proposta do CONTRATADO.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/18634 e Termo de 
Participação nº 2026/0012, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 123 
de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, 
de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, Decreto 
Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro de 2023 e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto. FORO: Aracati/CE. VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência é de 140 ( Cento e quarenta ) dias corridos, contado a partir da sua publicação, na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, 
admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o CONTRATADO, nos termos do que dispõe o art. 105, da Lei Federal n° 14.133/2021. 4.2. O prazo de execução do objeto contratual é 
de 60 (Sessenta) dias , contado a partir do recebimento da ordem de serviços pela Contratado (a), cuja emissão só deverá ocorrer após publicação do extrato 
contratual em sítio oficial/Diário Oficial.. VALOR GLOBAL: R$ 96.250,00 ( Noventa e seis mil, duzentos e cinquenta reais). pagos em CONFORMIDADE 
COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.11272.04.449051.54400.1 – 55014 - MAPP: 2232. DATA DA 
ASSINATURA: 12 / 0 8 / 2 0 2 6 SIGNATÁRIOS: Francisco Daniel Barbosa Pinto - CONTRATANTE, Diego Paiva Pontes - CONTRATADA e TESTE-
MUNHAS: 01- Elayne Paula Brauna, 02- Phelipe Ribeiro Mendonça. Fortaleza, 03 de setembro de 2026.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.103696/2026-03/ IG: 1468979
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO/ ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL 
PADRE LUIS FILGUEIRAS, estabelecida a Rua Professora Nano, S/N, Bairro Cruzeiro, Município de Nova Olinda/CE, Telefone (88) 3546-1840, inscrita 
no CNPJ/MF 07.954.514/0630-46 daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por sua Diretora Geral, Sra. Maria 
Aparecida Alves de Matos CONTRATADA: RAIANE SANTOS SAMPAIO, CPF sob n.º 081.057.003-36. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição 
de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica pública, 
verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 2026003 , o qual fica fazendo parte integrante 
do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações, e tendo em 
vista o que consta na Chamada Pública nº 2026003 FORO: Nova Olinda/CE. VIGÊNCIA: E EXECUÇÃO: O prazo de vigência e de execução deste contrato 
será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do Estado. VALOR GLOBAL: R$ 13.790,00 (treze 
mil setecentos e noventa reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.01.339030
.50000.0 – 21668 . DATA DA ASSINATURA: 25 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Maria Aparecida Alves de Matos - CONTRATANTE – RAIANE 
SANTOS SAMPAIO – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Ana Karine Oliveira Teixeira, 02- José Alisson Pereira da Silva.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.119819/2026-10 IG 1470801
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação do Estado do Ceará/EEMTI Liceu do Conjunto Ceará, situada(o) na Rua 1139 A, 
nº10 4ª Etapa, Bairro do Conjunto Ceará, Município de Fortaleza/CE - CEP: 60.534-545, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0711-46, doravante deno-
minado(a) CONTRATANTE, neste ato representado(a) pelo(a) Diretor(a) Geral, Sra. Estefânia Soares Menezes de Sousa CONTRATADA: DISTRIMIX 
SOLUÇÕES & SERVIÇOS BRASIL LTDA, com sede na Rua 20, nº80 - Bairro Alto Alegre I - Município de Maracanaú/CE, CEP:61.922-190,Tele-
fone:(85)2136.9402/99978.6149/99682.0055, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 51.044.835/0001-84, doravante denominado CONTRATADO, representado 
neste ato pelo Sr. Fábio dos Santos Silva. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de Aquisição de serviços de terceiros – outros 
serviços de terceiros, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/25500 e Termo de Participação nº 2026/0028, Termo de Referência e na 
proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/25500 e Termo de 
Participação nº 2026/0028, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar 
nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 
35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu 
objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365(trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir da sua publicação do 
instrumento contratual em Sítio Oficial/Diário Oficial, na forma do art.105 c/c o art.94 ambos da Lei n°14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde 
que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRA-
TADO. O PRAZO DE EXECUÇÃO O prazo de execução do objeto contratual é de 330(trezentos e trinta) dias, contado a partir do recebimento da primeira 
ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 6.000,00(seis mil reais) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO 
ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.03.339039.50000.0 - 25573. DATA DA ASSINATURA: 21 de agosto de 2026 
SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – Estefânia Soares Menezes de Sousa CONTRATADA - Fábio dos Santos Silva e TESTEMUNHAS: 1 - Alderbânia 
Lopes Vitoriano Rocha 2 - Maria Roselene Oliveira da Silva Rocha.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.124556/2026-61/ IG: 1471771
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA CEJA PROFESSORA CICERA GERMANO CORREIA, estabele-
cida à Rua do Cruzeiro, nº 1440, Bairro São Miguel, Município de Juazeiro do Norte/CE, CEP 63010-485, Telefone (88) 3102-1121 inscrita no CNPJ: 
07.954.514.0602-92, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por sua Diretora Geral, Srª Roberta Ferreira 
Menezes CONTRATADA: MARILENE BESERRA DE MORAES, inscrita no CPF nº 458.630.323-91. OBJETO: É objeto desta contratação a aqui-
sição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica 
pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 02/2026, o qual fica fazendo parte 
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 
11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas 
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alterações, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 02/2026 FORO: Juazeiro do Norte/CE. VIGÊNCIA: E EXECUÇÃO: O prazo de vigência 
e de execução deste contrato será de 250 (duzentos e cinquenta) dias, contados a partir da data de publicação em Diário Oficial do Estado do Ceará. VALOR 
GLOBAL: R$ 11.803,00 (onze mil oitocentos e três reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12
.362.143.20967.01.339030.50000.0 – 31245. DATA DA ASSINATURA: 24 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Roberta Ferreira Menezes - CONTRA-
TANTE – MARILENE BESERRA DE MORAES – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Maria Erlanda do Santos, 02- Cosma Carla de Souza Silva.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001136709/202612 - IG - 1472757
CONTRATANTE: A EEMTI Raimundo Nonato Ribeiro, situado na Rodovia CE 163, S/N, Distrito Industrial, Trairi-CE, CEP: 62690-000, inscrita no CNPJ 
sob onº 07.954.514/0047-08, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. Maria Verônica Furtado Mesquita CONTRATADA: 
LUCAS COSTA ROMAO, com sede na Rua Sabino Xavier, 333 E, Jardim Icarai, Caucaia-CE, CEP: 61.621-220, Fone: (85) 9434-4989, inscrita no CNPJ 
sob nº 63.692.007/0001-31, representado neste ato pelo Sr. Lucas Costa Romão. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de Gênero de 
Alimentação – Classe Variados, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/29279 e Termo de Participação nº 20260031, Termo de Refe-
rência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/29279 
e Termo de Participação nº 20260031, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei 
Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto 
Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023 FORO: TRAIRI/CE. VIGÊNCIA: O prazo 
de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da Publicação, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, 
admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contado 
a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente . VALOR GLOBAL: R$ 9.587,50 (nove mil quinhentos e oitenta e 
sete reais e cinquenta centavos) pagos em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.03.339030.
50000.0 - 30639. DATA DA ASSINATURA: 26 de Agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: Maria Verônica Furtado Mesquita - CONTRATANTE - Lucas Costa 
Romão, - CONTRATADA e TESTEMUNHA 01 - ILEGIVEL - TESTEMUNHA 02 - ILEGIVEL.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.119259/2026-01/ IG: 1464934
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da EEEP DR. NAPOLEÃO NEVES DA LUZ, situada situada no Sítio Engenho D’agua, S/N, 
Zona Rural, Jardim-CE, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0019-54, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. Romeu 
dos Santos Sousa CONTRATADA: DF1 SERVIÇOS LTDA, com sede na Av Eusebio de Queiroz, Nº 2715, Loja 10 KM 06, Bairro Amador, Eusebio – CE, 
CEP: 61.769-070, Fone: (85) 3278-6762, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 39.405.398/0001-81, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato 
pelo Sr. DIEGO MORAIS FALCÃO DE CARVALHO. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços de Transporte Escolar para 
a Rede Pública Estadual de Ensino dos Municípios da CREDE 19 (Barbalha / Caririaçu / Farias Brito / Granjeiro / Jardim / Juazeiro Do Norte), por demanda, 
nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente 
contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20250030, e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto FORO: Jardim/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 1 (um) ano, contado da sua 
assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. PRAZO DE EXECUÇÃO: A prorrogação 
de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o CONTRATADO. VALOR GLOBAL: R$ 112.622,40 (CENTO E DOZE MIL SEISCENTOS E VINTE DOIS REAIS E 
QUARENTA CENTAVOS) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.20980.01.339039.50000.0-
23867 . DATA DA ASSINATURA: 26 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Romeu dos Santos Sousa - CONTRATANTE – DIEGO MORAIS FALCÃO DE 
CARVALHO – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- JOSÉ FRANCIELIO PESSOA DOS SANTOS, 02- TERESINHA SUZE TEIXEIRA DA SILVA.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.139034/2026-63 IG 1470970
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA DE ENSINO MARIA DAS DORES CIDRÃO ALEXANDRINO, 
estabelecida à Av. Cel. Vicente Alexandrino de Sousa, nº 04, Bairro: Tauazinho, Município de Ta u á /CE, CEPTelefone: 63.660-000 (88) 3437-3421, 
inscrita no CNPJ/MF: 07.954.514/0730-09, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por sua Diretora Geral, 
Sra Fabiana Martins de Sousa CONTRATADA: ANDREIA DA SILVA HOLANDA, situada no PIV DO BOI, SETOR A, n.º S / N , Trito Sede distrital, 
município de Tauá-CE, CEP: 63.660-000 inscrita no CPF: sob n.º 059.342.153-10, daqui por diante denominada CONTRATADA. OBJETO: É objeto desta 
contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede 
de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 002/2026, 
o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados 
nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a 
Resolução 06/2020 e suas alterações, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 0002/2026 FORO: Tauá/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência 
e de execução deste contrato será de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do Estado. VALOR 
GLOBAL: R$ 9.154,60 (Nove mil, cento e cinquenta e quatro reais e sessenta centavos) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.13.339030.50000.0.20066 . DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto de 2026 SIGNATÁ-
RIOS: CONTRATANTE – Fabiana Martins de Sousa CONTRATADA - ANDREIA DA SILVA HOLANDA e TESTEMUNHAS: 1 - Ana Ide Pereira de 
Oliveira 2 - Maria do Socorro Lira de Medeiros Lima.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.134304/2026-40/IG-1471907
CONTRATANTE: Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação do Estado do Ceará representada pela EEMTI São Francisco de Assis – Bom Jardim 
situada na Rua Nereide n° 320 Bairro: Granja Lisboa CEP: 60540-680 Fortaleza/CE inscrita no CNPJ n° 07.954.514/0519-78, doravante denominado 
CONTRATANTE neste ato representado pelo Sr. Lucas Sousa dos Santos CONTRATADA: EVAILTON DE SOUZA BATISTA, com sede na Travessa 
José Aquino Pereira, s/n, Aratuba – CE, CEP: 62.762-000 Fone: (85) 99711-3336, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 65.033.319/0001-69, doravante denomi-
nado CONTRATADO, representado neste ato pelo Evailton de Souza Batista. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Serviços 
de Terceiros – Limpeza e Conservação – Capina/Roçagem nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/28872, Termo de Participação nº 
2026/0034, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica 
nº 2026/28872, Termo de Participação nº 2026/0034, e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente contrato tem como fundamento 
na Cotação Eletrônica nº2026/28872 e Termo de Participação nº2026/0034, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 
35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e 
demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias, contado da sua publicação na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que 
a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 330 (trezentos e trinta) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem de 
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fornecimento ou instrumento equivalente. . VALOR GLOBAL: R$ 1.000,00 (Mil reais). pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA: 2100022.12.362.144.20976.03.339039.50000.0 – 25573 . DATA DA ASSINATURA: 24 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Lucas Sousa 
dos Santos- CONTRATANTE – Evailton de Souza Batista – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Andressa Cunha Lima , 02-Reginaldo Morel Freitas.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.123305/2026-69 IG 1463698
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA EEEP FRANCISCO PAIVA TAVARES, estabelecida à Rua AVENIDA 
CORONEL FRANCISCO LINHARES, nº S/N, Bairro CENTRO, Município de CARIDADE/CE, C E P : 62.730-000 Telefone (85) 3324 - 1336, inscrita no 
CNPJ/MF 07.954.514/0769-62, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por seu (sua) Diretor (a) Geral, Sr.(a) 
FRANCISCO DE ASSIS BENTO DA SILVA CONTRATADA: JOSIAS FILHO SOARES DOS ANJOS, situado à Rua ALTO DA BELA VISTA, n.º 
S/N, município de CARIDADE/CE, CEP 62.730-000, inscrita no , RG nº 96008016920, CPF nº 388.544.303-15, daqui por diante denominada CONTRA-
TADA. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 0002/2026, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMEN-
TAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação 
relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 0002/2026 FORO: CARIDADE/
CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência e de execução deste contrato será de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de publicação 
no Diário Oficial do Estado. VALOR GLOBAL: R$ 10.200,00 (Dez mil e duzentos reais) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.231.20979.10.339030.50000.0 – 18667 . DATA DA ASSINATURA: 25 de agosto de 2026 SIGNATÁ-
RIOS: CONTRATANTE – FRANCISCO DE ASSIS BENTO DA SILVA CONTRATADA - JOSIAS FILHO SOARES DOS ANJOS e TESTEMUNHAS: 
1 - MARIA VALDIANA FERREIRA OLIVEIRA 2 - ADERVAL PEREIRA DE ARAUJO LOPES.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.104794/2026-50/IG-1460772
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Secretaria da Educação/EEMTI Prefeito Dário Campos Feijó, situada na Rodovia CE, 362, 
S/N, Bairro Conjunto Benedito Barros, Município de MartinópoleCE, CEP: 62.450-000, Telefone (88)3627-1059, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0793-
92, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. Maria Gorete Fontinele CONTRATADA: FRANCISCO DANILO TIMBÓ 
FERREIRA - ME, com sede na Rua São Domingos apt. 101, nº 714 - Alto dos 14 – Ipu / CE. CEP: 62.250-000, Fone: (88) 99917-3009, inscrita no 
CNPJ sob o nº 19.599.914/0001-49, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Sr. Francisco Danilo Timbó Ferreira. OBJETO: 
3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO - SERVIÇOS DE TERCEIROS - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/21385 e Termo de Participação nº 2026/0022, Termo de 
Referência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica nº 2026/21385 e 
Termo de Participação nº 2026/0022 e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente contrato tem como fundamento na Cotação 
Eletrônica nº 2026/21385 e Termo de Participação nº 2026/0022, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, I da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março 
de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 
35.475, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro de 2023 e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: 
Martinópole – CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência é de 360 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir da sua assinatura, na forma 
do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, nos termos do que dispõe o art. 107, da Lei Federal 
n° 14.133/2021. (Inserir o prazo) PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 330 (trezentos e trinta) dias, contado a partir do 
recebimento da ordem de serviços pela Contratado (a), cuja emissão só deverá ocorrer após publicação do extrato contratual em sítio oficial/Diário Oficial. 
VALOR GLOBAL: R$ 1.000,00 (mil reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.2097
6.05.339039.50000.0 - 27245 . DATA DA ASSINATURA: 10 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Maria Gorete Fontinele- CONTRATANTE – Francisco 
Danilo Timbó Ferreira– CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-Wendell Rocha Costa , 02-Antonia Rafaela Castro de Albuquerque.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.115997/2026-71 IG 1469158
CONTRATANTE: A(O) EEMTI ANÍSIO TEIXEIRA, situada(o) na a Rua Rio Grande do Sul, nº 680, Bairro Pan Americano, Município de Fortaleza/CE, 
inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/070174, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo por seu (sua) Secretária Escolar, 
Sr.(a) Marcia Regina Nascimento Ramos CONTRATADA: EBP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, com sede na Av. dos Expedicionários, nº 4995, sala 
04, Bairro Vila União, Fortaleza - CE, CEP: 60.410-545, Fone: (85) 98899-6342, inscrita no CNPJ sob o nº 41.315.475/0001-54, doravante denominado 
CONTRATADO representado neste ato pelo Sr. Edmir Barbosa Da Paz. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de REPASSE PARA 
MANUTENÇÃO DE ESCOLAS, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 18/2026 e Termo de Participação nº 2026/0018, Termo de Referência 
e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 18/2026eTermo de 
Participação nº 2026/0018, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar 
nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 
35.322, de 24defevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu 
objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado do(a) publicação no DOE, 
na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 4.2 O prazo de execução do objeto contratual 
é de 330 (trezentos e trinta) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 
17.700,00 (Dezessete mil e setecentos reais) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2210002
2.12.362.144.20976.03.339039.50000.0 - 25573. DATA DA ASSINATURA: 21 de agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – Marcia Regina 
Nascimento Ramos CONTRATADA - Edmir Barbosa Da Paz e TESTEMUNHAS: 1 - Wanderson Nogueira Melo Junior 2 - Rosilene de Araújo de Sousa.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.093430/2026-37 IG 1472279
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA INDÍGENA CHUÍ, estabelecida à Rua Professor José Henrique da Silva, 
nº5888, Olho D’água - Maracanaú, CE, CEP 61.909-100 Telefone (85) 3384-5593, inscrita no CNPJ/MF nº 07.954.514/0228-70, daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por seu (sua) Diretor (a) Geral, Sr.(a) João Paulo da Silva Lima CONTRATADA: COOPERATIVA 
DOS AGRICULTORES E FRUTICULTORES DE MARACANAÚ, situado à Rua Antônio Cosmo Brasil, n.º 01151 , município de Distrito mucuna, 
CEP 61.914-035 inscrita no CNPJ sob n.º 39.778.621/0001-36, representado neste ato pelo(a) Sr.(a)CAMILA CLEMENTINO DOS SANTOS. OBJETO: 
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos 
alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública 
nº 0 2 / 2 0 2 6 , o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, 
inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº02/2026 FORO: Maracanaú/CE. VIGÊNCIA: O prazo 
de vigência e de execução deste contrato será de 365(Trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do Estado. 
VALOR GLOBAL: R$ 33.548,34(Trinta e três mil, quinhentos e quarenta e oito reais e trinta e quatro centavos) pagos em CONFORMIDADE COM O 
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CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.143.20967.03.339030.50000.0 – 20594. DATA DA ASSINATURA: 25 de 
agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – João Paulo da Silva Lima CONTRATADA - CAMILA CLEMENTINO DOS SANTOS e TESTE-
MUNHAS: 1 - Andrena Vitoria Vieira de Oliveira 2 - Francisca Andreza da Costa Pereira.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.112476/2026-62 IG 1470191
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO e a ESCOLA DE ENSINO MÉDIO TEMPO INTEGRAL 
MONSENHOR JOSÉ GERARDO FERREIRA GOMES, situada na Rua J QUADRA 16 – COHAB I, S/N, Bairro Sinhá Saboia, Município de Sobral/CE, 
Telefone (88) 3677.4292, inscrita no CNPJ/MF 07.954.514/0100-07, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua Diretora, 
Sra. LARISSE PONTE AGUIAR CONTRATADA: MERCADINHO TOMÁZ PARENTE LTDA - ME, com sede na Rua Coronel José Silvestre, 56, 
Bairro Centro, Município de Sobral - CE, CEP: 62.011-120, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 41.644.238/0001-37, doravante denominada CONTRATADA, 
representado neste ato pela Sr Paulo Sergio Tomaz. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO - MATERIAL DE 
CONSUMO - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/23545 e Termo de Participação nº 20260024, 
Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica 
nº 2026/23545 e Termo de Participação nº 20260024, e seus e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de 
maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legisla-
ções aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Sobral/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
contado da data da sua publicação no Diário Oficial do Estado – DOE, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua 
prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o CONTRATADO. O PRAZO DE EXECUÇÃO O prazo de execução do objeto contratual é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da 
data da sua publicação no Diário Oficial do Estado – DOE. VALOR GLOBAL: R$ 36.491,00 (trinta e seis mil quatrocentos e noventa e um reais) pagos em 
CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.11.339030.50000.0 - 27353. DATA 
DA ASSINATURA: 25 de agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – LARISSE PONTE AGUIAR CONTRATADA - Paulo Sergio Tomaz e 
TESTEMUNHAS: 1 - WALLACE ANDERSON DINIZ, 2 - DEYSIELLE MARIA MOREIRA SOARES.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.140963/2026-15 IG 1472273
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA EEMTI Professor Pedro Jaime, estabelecida à Avenida Cicero Marques, 
nº 02, Bairro Centro, Município de Mombaça/CE, CEP Telefone (88) 35833433, inscrita no CNPJ/MF 07.954.514/0676-29, daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por seu (sua) Diretor (a) Geral, Sr.(a) Lilian Cristina Mota de Alencar Lucena CONTRATADA: 
MARCIA BEZERRA SA, situado à Sitio Serafim Dias, S/N, Zona Rural de Mombaça , município de Mombaça, CEP 63.610-000 inscrita no CPF sob n.º 
019.041.573-86, RG nº 2000029133000, residente no Sitio Serafim Dias, S/N, Zona Rural de Mombaça, Município de Mombaça, CEP 63.610-000, daqui 
por diante denominada CONTRATADA. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMI-
LIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula 
Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 02/2026, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou 
transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 
e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 02/2026 
FORO: Mombaça/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência e de execução deste contrato será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da data de 
publicação no Diário Oficial do Estado. VALOR GLOBAL: R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO 
ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.09.339030.50000.0 - 21045. DATA DA ASSINATURA: 25 de agosto de 2026 
SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – Lilian Cristina Mota de Alencar Lucena CONTRATADA - Marcia Bezerra Sá e TESTEMUNHAS: 1 - ANTONIO 
IZAEL VIEIRA DE MELO 2 - LEONARDO MOREIRA FERREIRA.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.104139/2026-00/ IG: 1471809
CONTRATANTE: A EEEP MARIO ALENCAR, estabelecida a RUA VERDE 44 Nª 97, Bairro JANGURUSSU/ SITIO SÃO JOÃO , em Fortaleza – Ceará, 
CEP 60.843-220, inscrita no CNPJ/MF 07.954.514/0551-08, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pela Diretora Escolar, 
Sra. Mayumi Passos Lopes CONTRATADA: FAMIX SOLUÇOES E MANUTENÇOES LTDA, com sede na Rua João Cordeiro, 3069 Joaquim Tavora 
Fortaleza -ce, CEP: 60.110-535, Fone: 85988758448, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 61.283.034/0001-25, doravante denominado CONTRATADO, representado 
neste ato pelo Fabio dos Santos Silva. OBJETO: O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO - SERVIÇOS DE TERCEIROS - MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. na Cotação Eletrônica nº 2026/21443, Termo de Participação 2026/0031, Termo de Referência 
e na proposta do CONTRATADO. nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/21443, Termo de Participação 2026/031, Termo de Referência 
e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/21443 e Termo 
de Participação nº 20260031, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 
35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, 
Decreto Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro de 2023 e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O 
prazo de vigência é de 365 ( trezentos e sessenta e cinco dias ) dias corridos, contado a partir da sua assinatura, na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos 
da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, nos termos do que dispõe o art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021. PRAZO DE 
EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 340 (trezentos e quarenta dias) dias contado a partir da publicação do/Diário Oficial. VALOR 
GLOBAL: R$ 990,00 (novecentos e noventa reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.2
31.20980.03.339039.50000.0 – 22526 . DATA DA ASSINATURA: 21 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Mayumi Passos Lopes - CONTRATANTE – 
Fabio dos Santos Silva – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- ILEGÍVEL, 02- ILEGÍVEL.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.113609/2026-18/ IG: 1470771
CONTRATANTE: A EEEP GUIOMAR BELCHIOR AGUIAR, situada(o) na Rod. CE 183, KM 25, Cariré velho, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07954514/0726-
22, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor (a) Sr. RAIMUNDO DE MOURA OLIVEIRA CONTRATADA: 
RENATO OLIVEIRA BRANDAO EIRELI, com sede na Rua Isaías Machado Portela, 308 – Centro, Cariré - Ceará, CEP: 62.184-000 , inscrita no CPF/
CNPJ sob o nº 40.632.232/0001-87, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Renato Oliveira Brandão. OBJETO: O objeto do 
presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS DE TERCEIROS – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMOVEIS, nas condições 
estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/23909, Termo de Participação nº 20260021, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDA-
MENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/23909, Termo de Participação nº 20260021, e seus anexos, 
os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 
35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado 
pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Cariré/CE. VIGÊNCIA: O 
prazo de vigência do contrato é de 200 (duzentos) dias, contado do(a) publicação, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitin-
do-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
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a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 200 (duzentos) dias, contado a partir do 
recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) pagos 
em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.231.20980.11.339039.50000.0 - 30613 . DATA DA ASSINA-
TURA: 17 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: RAIMUNDO DE MOURA OLIVEIRA - CONTRATANTE – Renato Oliveira Brandão – CONTRATADA 
e TESTEMUNHAS: 01- Maria Júlia Braga Brito, 02- Raylander José de Azevedo Casciano.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.103819/2026-06/IG-1464925
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA DE ENSINO MÉDIO TANCREDO NUNES DE MENEZES, estabe-
lecida a Rua Assembleia de Deus, nº 1072, Bairro Laurão, Município de Tianguá/CE, Telefone (88) 3671-9310, inscrita no CNPJ/MF 07.954.514/0352-63, 
doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo seu Diretor Geral, Sr. Jean Carlos Rodrigues da Silva CONTRATADA: R G 
MOREIRA SOUZA COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA, com sede à Rua Deputado Manoel Francisco, nº 707, Centro, Tianguá-Ce, CEP:62320-053, 
Fone: (88) 3671-2482, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº inscrita no CNPJ sob nº 02.268.603/0001-02, doravante denominado CONTRATADO, representado 
neste ato pela Sra. Ana Cristina Pinto de Aguiar Moreira. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO - SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - FESTIVIDADES E HOMENAGENS, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/21116 e Termo de Participação nº 
20260018, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica 
nº 2026/21116 e Termo de Participação nº 20260018 e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente contrato tem como fundamento 
na Cotação Eletrônica nº 2026/21116 e Termo de Participação nº 20260018, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 
35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, 
e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Tianguá-CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias, contado do(a) sua assinatura, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde 
que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRA-
TADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 300 (trezentos) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem 
de fornecimento ou instrumento equivalente. . VALOR GLOBAL: R$ 5.150,00 (cinco mil, cento e cinquenta reais ) pagos em conformidade com o contrato 
original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.08.339039.50000.0 - 27571 . DATA DA ASSINATURA: 25 de Agosto de 2026. 
SIGNATÁRIOS: Jean Carlos Rodrigues da Silva- CONTRATANTE – Ana Cristina Pinto de Aguiar Moreira – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-José 
Darlyson Fontinele do Nascimento , 02-Maria de Jesus de Aguiar Pinho Morais.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.092138/2026-05 IG 1471070
CONTRATANTE: A EEMTI Maria Dolores Alcântara e Silva, situada na Avenida Juvenal de Castro, 645, Centro, Horizonte - CE, inscrita(o) no CNPJ sob o 
nº 07.954.514/0841-24, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. Ivanildo da Silva Tabosa CONTRATADA: FC ALVES DA 
SILVA EMBALAGENS - ME, com sede na Rua Governador Sampaio, 126 - Centro, Fortaleza – CE , CEP: 60055-050 , Fone: 85 3253-1759 / 985074080, 
inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 11.372.526/0001-19, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Sr. Francisco Carlos Alves da 
Silva. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de REPASSE PARA MANUTENÇÃO DE ESCOLAS, nas condições estabelecidas 
na Cotação Eletrônica nº 2026/17683, Termo de Participação nº 20260015, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/17683 e Termo de Participação nº 20260015, e seus anexos, os preceitos 
do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 
09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto 
Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Horizonte - CE. VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência do contrato é de 360 (Trezentos e sessenta) dias, contado da publicação, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo 
se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO. O PRAZO DE EXECUÇÃO O prazo de execução do objeto contratual é de 300 (Trezentos) dias, contado a partir do 
recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 25.656,00 (Vinte e cinco mil, seiscentos e cinquenta e 
seis reais) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.03.339039.5000
0.0 - 25573. DATA DA ASSINATURA: 21 de agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – Ivanildo da Silva Tabosa CONTRATADA - Francisco 
Carlos Alves da Silva e TESTEMUNHAS: 1 - Thamires da Silva Barreto 2 - Camila Freitas Pascoal.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.094505/2026-05 IG 1455353
CONTRATANTE: A EEFM São Francisco de Assis Canindezinho, situada na Rua São Felipe, 564 - Canindezinho, Fortaleza/Ceará, inscrita(o) no CNPJ 
sob o nº 07.954.514/0502-20, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. Julio Cesar Almeida Palhano CONTRATADA: A 
K CONSTRUTORA LTDA, com sede na RuaPresidente Medici, 102 – Centro, Marco/Cearà, CEP: 62560-000, Fone: (88) 99969-4133 , inscrita no CPF/
CNPJ sob o nº 51.174.679/0001-76, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Ana Kerollyn Silva Viana. OBJETO: O objeto do 
presente instrumento é a contratação de Aquisição - Serviços de Terceiros - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, nas condições estabelecidas na 
Cotação Eletrônica nº 2026/18415 e Termo de Participação nº 20260010, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/18415 e Termo de Participação nº 20260010, e seus anexos, os preceitos 
do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 
09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto 
Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Fortaleza/Ceará. VIGÊNCIA: O prazo 
de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da publicação, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, 
admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o CONTRATADO. O PRAZO DE EXECUÇÃO O prazo de execução do objeto contratual é de 330 (trezentos e trinta) dias, 
contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 3.000,00 (três mil reais) pagos em 
CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.143.20970.03.339039.50000.0 – 26972. DATA 
DA ASSINATURA: 20 de agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – Julio Cesar Almeida Palhano CONTRATADA - Ana Kerollyn Silva Viana 
e TESTEMUNHAS: 1 - Lidiane Sousa da Silva 2 - Maria do Carmo Alves da Silva.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.134370/2026-10/IG-1473072
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da EEMTI Celso Araújo ,situada na Rua Zê Pajé ,nº 241 CEP:63.400,00, inscrita no CNPJ sob 
o Nº07.954.514/0661-42, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. Francisco Pereira Silvério CONTRATADA: M.G.C. DE 
ALMEIDA GOMES, com sede na Rua Luiz Jacinto, número 340, Bairro CAIXA D’AGUA, município LAVRAS DA MANGABEIRA - CE, CEP:63.300-
000, Fone: (88)9949-2442, inscrita no CNPJ sob o nº 53.066.849/0001-24, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo FRANCISCO 
DANILO DA SILVA. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO - MATERIAL DE CONSUMO - GÊNEROS 
DE ALIMENTAÇÃO nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/2021, Termo de Participação nº 2026/28661, Termo de Referência e na 
proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica nº 2026/2021, Termo de Participação 
nº 2026/28661 e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/2021 
e Termo de Participação nº 2026/28661, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei 
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Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto 
Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumpri-
mento de seu objeto FORO: Cedro/Ceara. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência do contrato é de 360 (TREZENTOS E SESSENTA DIAS ), contado da 
publicação na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo 
de execução do objeto contratual é de 360 (TREZENTOS E SESSENTA DIAS,) contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou 
instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 33.638,00 ( trinta e três mil seiscentos e trinta e oito reais) pagos em conformidade com o contrato original. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.02.339030.50000.0 - 30393 . DATA DA ASSINATURA: 26 de Agosto de 2026 SIGNATÁ-
RIOS: Francisco Pereira Silvério - CONTRATANTE – FRANCISCO DANILO DA SILVA – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-Raimundo Nonato 
Pereira Bezerra , 02-Maria Goncalves de Matos.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.090649/2026-84/IG-1459621
CONTRATANTE: EEEP GUILHERME TELES GOUVEIA situada(o) na RODOVIA CE 085, KM 324- SITIO IPERUY, ZONA RURAL- GRANJA-CE, 
CEP: 62430-000, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0308-90, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pela PEDRO 
VIANA MADEIRA NETO CONTRATADA: OSMAR P. ALBUQUERQUE FILHO-ME, com sede na RUA GENERAL SAMPAIO, nº 89, Centro, 
CAMOCIM-CE, CEP: 62.400-000, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 12.986.376/0001-04, doravante denominado CONTRATADO, representado neste 
ato pelo Sr. OSMAR PARENTE ALBUQUERQUE FILHO. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/17567, Termo de Participação nº 010/2026, Termo de 
Referência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica nº 2026/17567, Termo 
de Participação nº 010/2026 e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica 
nº 2026/17567 e Termo de Participação nº 010/2026, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 
2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicá-
veis ao cumprimento de seu objeto FORO: Granja-CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência do contrato é de 360 (Trezentos e sessenta) dias, contado do(a) 
publicação, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo 
de execução do objeto contratual é de 240 (Duzentos e quarenta) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento 
equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 2.964,00 (Dois mil novecentos e sessenta e quatro reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.231.20980.05.339039.50000.0-18628. DATA DA ASSINATURA: 25 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: PEDRO 
VIANA MADEIRA NETO- CONTRATANTE – OSMAR PARENTE ALBUQUERQUE FILHO – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-FRANCISCO 
ELTON ALVES FONTENELE , 02-CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA ARAÚJO.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.068480/2026-86 IG 1449868
CONTRATANTE: A EEMTI JOSÉ VALDO RIBEIRO RAMOS, situada(o) na Rua Pedro Américo, 100 – Bairro Cristo Redentor, CEP: 60.337-220, 
Telefone (85) 3101-2872 inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0426-34, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo Sr. 
Paulo Roberto Ângelo da Silva CONTRATADA: DISTRIMIX SOLUÇÕES & SERVIÇOS BRASIL LTDA, com sede na Rua 20, n° 80 – Bairro: Alto 
Alegre I, município de Maracanaú-CE, CEP: 61.922-190, Fone: (85) 98875-8448, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 51.044.835/0001-84, doravante denominado 
CONTRATADO, representado neste ato pelo FÁBIO DOS SANTOS DA SILVA. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de MATE-
RIAL DE CONSUMO – ALIMENTAÇÃO PARA ANIMAIS,nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/0007, Termo de Participação nº 
2026/10805,Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação 
Eletrônica nº 2026/0007 e Termo de Participação nº 2026/10805, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 
26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais 
legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: FORTALEZA/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 240 ( duzentos e quarenta 
) dias, contado do(a) publicação, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. O PRAZO 
DE EXECUÇÃO O prazo de execução do objeto contratual é de 180 ( cento e oitenta )dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem de forne-
cimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 1.000,00 ( Hum mil reais ) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.03.339030.50000.0 - 29481. DATA DA ASSINATURA: 09 de junho de 2026 SIGNATÁ-
RIOS: CONTRATANTE – Paulo Roberto Ângelo da Silva CONTRATADA - FÁBIO DOS SANTOS DA SILVA e TESTEMUNHAS: 1 - ROSEMARY 
MODESTO SILVA 2 - FRANCISCO ADRIANO DA SILVA ALVES.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.113084/2026-11 IG 1472542
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA EEMTI TOMÉ GOMES DOS SANTOS, estabelecida à Rua Orleans 
Farias, nº S/N, Bairro Santa Cecília Município de Paramoti/CE, CEP 62.736-000 Telefone (85) 3320-1418, inscrita no CNPJ 07.954.514/0265- 15, daqui por 
diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por seu Diretor geral Sr. Francisco Ivan Barreto Pontes CONTRATADA: ASSO-
CIAÇÃO COMUNITARIA DOS PEQUENOS TRABALHADORES RURAIS IPUEIRA DA VACA II, situado à Comunidade São Miguel, n.º S/N, 
Ipueira da Vaca II município de Canindé-CE, CEP 62700-000 inscrita no CNPJ sob n.º 29.148.784/0001-81, representado neste ato pela Sra. FRANCISCA 
IDERLANE ARAÚJO ROQUE. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, 
todos de acordo com a chamada pública nº 20260002, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais 
Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n° 20260002 FORO: 
Paramoti/CE. VIGÊNCIA: . VALOR GLOBAL: R$ 138.697,00 (cento e trinta e oito mil, seiscentos e noventa e sete reais) pagos em CONFORMIDADE 
COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.10.339030.50000.0 - 23044 . DATA DA ASSINATURA: 
24 de agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – Francisco Ivan Barreto Pontes CONTRATADA - FRANCISCA IDERLANE ARAÚJO ROQUE 
e TESTEMUNHAS: 1 - Bruna Maria Sousa Amorim 2 - Edvangêla Sousa Oliveira.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.106773/2026-79 IG 146574000
CONTRATANTE: A EEMTI MARIA NEUSA ARAÚJO MOURA, situada(o) na Rua Antônia Braga, nº s/n, Bairro – Lisilândia, distrito de Lisieux, Muni-
cípio de Santa Quitéria/CE, CEP 62.293- 000, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0092-62, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato 
representada pela ROZENI LIRA ALVES CONTRATADA: VIPCOM LOCAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, com sede na Av. Eusébio de Queiroz, 
4886 – Loja 3, Bairro: Centro, Eusébio - Ceará, CEP: 61.760-051, Fone: 85 9920-1765, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 33.572.971/0001-65 doravante deno-
minado CONTRATADO, representado neste ato pelo ANTONIO EDSON NASCIMENTO DE ARAÚJO FILHO. OBJETO: O objeto do presente instru-
mento é a contratação de Contratação de SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/22417 
e Termo de Participação nº 20260023, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem 
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como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/22417 e Termo de Participação nº 20260023, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado 
pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 
de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Santa Quitéria/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da publicação em D.O.E, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua 
prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o CONTRATADO. O PRAZO DE EXECUÇÃO O prazo de execução do objeto contratual é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da 
publicação em D.O.E. VALOR GLOBAL: R$ 12.233,50 (Doze Mil, Duzentos e Trinta e Três Reais e Cinquenta Centavos) pagos em CONFORMIDADE 
COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.12.339039.50000.0 – 19823. DATA DA ASSINATURA: 
20 de agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – ROZENI LIRA ALVES CONTRATADA - ANTONIO EDSON NASCIMENTO DE ARAÚJO 
FILHO e TESTEMUNHAS: 1 - ROBERTA OLIVEIRA LIMA 2 - ANA PAULA DOS SANTOS COSTA.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.138757/2026-45/IG-1471594
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/EEMTI Dom Francisco de Assis Pires, estabelecida à Rua Vereador Higino Diniz, 
nº 110, Bairro Centro, Município de Ipaumirim /CE, CEP: 63.340-000, inscrita no CNPJ: 07.954.514/0641-07, daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATANTE neste ato representada por seu (sua) Diretor (a) Geral, Sr. João Batista Oliveira Coelho CONTRATADA: SAMYLLY RODRIGUES 
VIEIRA DA SILVA, situado na Rua Padre Cicero, nº 30, município de Umari - CE, CEP nº 63.310-000, RG nº 2020075847-5, CPF nº 093.507.63-62, 
daqui por diante denominado CONTRATADO. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na 
Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 0 0 3 / 2 0 2 6 , o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de 
anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal 
nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações FORO: Ipaumirim - Ce. VIGÊNCIA: O prazo 
de vigência deste contrato será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da data de publicação em D.O.E. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo 
de execução do objeto contratual é de 360 (trezentos e sessenta) dias, após a publicação no D.O.E, contado a partir do recebimento da primeira ordem de 
fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 13.857,56 (treze mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e seis centavos) pagos 
em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.02.339030.50000.0 - 30393 do PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA ASSINATURA: 25 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: João Batista Oliveira Coelho- CONTRA-
TANTE –Samylly Rodrigues Vieira da Silva – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-DJOVANY PAOLLO RIBEIRO TELES , 02-FRANCISCO ISAAC 
NOGUEIRA DE OLIVEIRA.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.103847/2026-15/ IG: 1461806
CONTRATANTE: A EEMTI Vicente Antenor Ferreira Gomes, situada(o) na Rua Principal, Nº 787, Bairro Brotas, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0043-
84, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo Sr. Tonny Ronnier Lima da Costa CONTRATADA: JULIANA VITOR 
PEREIRA, com sede na Rua Verde 44 (Conj. Sitio São João), nº 303, Apto 303, CEP: 60876-670, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 53.279.810/0001-95, dora-
vante denominado CONTRATADO, representado(a) neste ato pelo(a) Sra. Juliana Vitor Pereira. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação 
de serviços de terceiros – Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/21056, 
Termo de Participação nº 2026/0007, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem 
como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/21056 e Termo de Participação nº 2026/0007, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, 
I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, 
Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, 
alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro de 2023 e demais legislações aplicáveis ao 
cumprimento de seu objeto FORO: Miraíma/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência é de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir da 
sua assinatura, na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, nos termos do que dispõe o 
art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 240 (Duzentos e quarenta) dias, contado 
a partir do recebimento da ordem de serviços pelo(a) Contratado(a), cuja emissão só deverá ocorrer após publicação do extrato contratual em sítio oficial/
Diário Oficial. VALOR GLOBAL: R$ 4.872,00 (Quatro mil e oitocentos e setenta e dois reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.06.339039.50000.0 – 31242. DATA DA ASSINATURA: 24 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Tonny 
Ronnier Lima da Costa - CONTRATANTE – Juliana Vitor Pereira – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- YARA MARIA VIEIRA PONTES, 02- 
LENILSON RODRIGUES DO NASCIMENTO.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001117396/202601 - IG - 1471496
CONTRATANTE: A EEMTI Padre Rocha, situada na rua Cel. Alves Teixeira, nº 525, bairro Joaquim Távora, CEP: 60.130-000, Telefone (85) 3101-5075, 
inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0449-20 doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua Diretora Geral. Sra. Régia Lima 
Leitão CONTRATADA: A EEMTI PADRE ROCHA, situada na rua Cel. Alves Teixeira, nº 525, bairro Joaquim Távora, CEP: 60.130-000, Telefone (85) 
3101-5075, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0449-20 doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua Diretora Geral. Sra. 
Régia Lima Leitão. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação dos serviços de festividades e homenagens, nas condições estabelecidas 
na Cotação Eletrônica nº 2026/25038, Termo de Participação nº 20265038, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/25038 e Termo de Participação nº 20265038, e seus anexos, os preceitos 
do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 
09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto 
Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023 FORO: FORTALEZA/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias contados da publicação no Diário Oficial do Estado do Ceará, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua pror-
rogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 340 (trezentos e quarenta) dias, contados a partir da publicação 
no Diário Oficial do Estado do Ceará . VALOR GLOBAL: R$ 3.100,00 (três mil e cem reais) pagos em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.03.339039.50000.0 - 25573. DATA DA ASSINATURA: 25 de Agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: Régia 
Lima Leitão - CONTRATANTE - Régia Lima Leitão, - CONTRATADA e TESTEMUNHA 01 - ILEGIVEL - TESTEMUNHA 02 - ILEGIVEL.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.130803/2026-68/IG-1472851
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/EEMTI RAUL BARBOSA, estabelecida à AV. 08 de Novembro, Nº 521 – Bairro: 
Centro, Município de Jaguaribe/CE, CEP: 63.475.000 Telefone:(88) 3522.1147, inscrita no CNPJ nº 07.954.514/0645-22 daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por seu (sua) Diretor (a) Geral, Sr.(a) Maria Claudenia Moura de Oliveira CONTRATADA: Agricul-
tora Familiar, neste ato pelo(a) Sr.(a), PATRÍCIA CRISTINA NOGUEIRA TEÓFILO RG nº 2023277768-8, SSP/CE, CPF nº 774.060.603-00, residente 
no Sitio Lagoa Nova, Zona Rural, Município de Pereiro/CE, CEP: 63.460-000, daqui por diante denominada CONTRATADA. OBJETO: É objeto desta 
contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede 
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de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública nº 002/2026 o 
qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamentados nas 
disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 
06/2020 e suas alterações FORO: Jaguaribe/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência e de execução deste contrato será de 365(Trezentos e sessenta e cinco) dias, 
contados a partir da data de publicação em D.O.E.. VALOR GLOBAL: R$ 7.869,00 (Sete mil, oitocentos e sessenta e nove reais) pagos em conformidade 
com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.14.339030.50000.0 - 28147 PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR – PNAE. DATA DA ASSINATURA: 26 de Agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: Maria Claudenia Moura de Oliveira- CONTRATANTE – Patrícia 
Cristina Nogueira Teófilo – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-Maria José Peixoto Vieira , 02-Ana Valéria da Silva Santos.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.138100/2026-88/IG-1472010
CONTRATANTE: O CEJA PROFESSORA CECY CIALDINI, situado na Rua Oriano Mendes, 455, Bairro, Centro, Município de Sobral-CE, inscrito no CNPJ 
sob o nº 07.954.514/0109-45, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. CARLOS ARAUJO FONTINELE CONTRATADA: 
F. DAS CHAGAS DE OLIVEIRA VARIEDADE - ME, com sede na Rua Tiago Ribas, 272, Centro, Granja – CE, CEP: 62430-000, Fone: (88)9723-
5083, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº: 12.975.890/0001-36, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. FRANCISCO DAS 
CHAGAS DE OLIVEIRA. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS COTAÇÃO 
ELETRÔNICA, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/28581, Termo de Participação 20260020, Termo de Referência e na proposta do 
CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica nº 2026/28581, Termo de Participação nº 20260020 
e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/28581 e Termo de 
Participação 20260020, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 
288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, 
de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto 
FORO: Sobral – CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua publicação no 
Diário Oficial do Estado do Ceará, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO 
DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial 
do Estado do Ceará. VALOR GLOBAL: R$ 702,00 (Setecentos e dois reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 22100022.12.362.143.20967.11.339030.50000.0 – 25488. DATA DA ASSINATURA: 26 de Agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: CARLOS ARAUJO 
FONTINELE- CONTRATANTE – FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA– CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-RAYLANDER JOSÉ DE 
AZEVEDO CASCIANO , 02-FRANCISCA SILVA DA COSTA.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.081961/2026-87 IG 1469310
CONTRATANTE: A(O) EEMTI PROFESSORA MARIA ANTONIETA NUNES, situada(o) na na rua 916, s/n, 4ª etapa, Conjunto Ceará, Fortaleza, Ceará, 
CEP 60532-540, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0517-06, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo DIANA 
MENDES ROCHA CONTRATADA: DISTRIMIX SOLUCOES & SERVICOS BRASIL LTDA, com sede na Rua: 20, Nº 80 – Bairro: Alto Alegre 
I – Cidade: Maracanaú – Ceará – CEP: 61.922-190, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 51.044.835/0001-84, doravante denominado CONTRATADO, represen-
tado neste ato pelo(a) Srº FABIO DOS SANTOS SILVA. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO - SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – GRÁFICOS, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº: 17/2026, Termo de Participação nº: 17/2026, Termo de Referência e 
na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 17/2026 e Termo de 
Participação nº 17/2026, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar 
nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 
35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de 
seu objeto FORO: Fortaleza/Ceará. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (Trezentos e Sessenta e Cinco) dias contado do(a) Publicação em 
Diário Oficial, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. O PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo de execução do objeto contratual é de 335 (Trezentos e Trinta e Cinco) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou 
instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 2.801,00 (Dois mil oitocentos e um reais) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.03.339039.50000.0 - 25573. DATA DA ASSINATURA: 20 de agosto de 2026 SIGNATÁ-
RIOS: CONTRATANTE – DIANA MENDES ROCHA CONTRATADA - FABIO DOS SANTOS SILVA e TESTEMUNHAS: 1 - Kauan Soares Lima 
David 2 - Heveline Domingos do Nascimento Florêncio.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.137249/2026-40/IG-1469814
CONTRATANTE: A Escola Ceja Padre Luiz Gonzaga Xavier de Lima, situada na Rua Frei Cassiano Nº 1379 Bairro São Sebastião, inscrita no CNPJ sob 
o nº 07.954.514/0039-06, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela sra: Aurinete da Silva Barroso CONTRATADA: PANIFI-
CADORA MAX PÃO LTDA - ME com sede na Rua Teixeira Pinto, n° 1.119, Bairro Padre Lima, Município Itapajé, CEP: 62.600-000, inscrita no CNPJ 
sob o nº 22.603.436/0001-08, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo sra. Jarlene Domingos Inocêncio. OBJETO: 3.1. O 
objeto do presente instrumento é a contratação de aquisição de Gêneros de Alimentação, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/19542, 
Termo de Participação nº 2026/0005, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de 
direito, a Cotação Eletrônica nº 2026/19542, Termo de Participação nº 2026/0005 e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente 
contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/19542 e Termo de Participação nº 2026/0005, e seus anexos, os preceitos do direito público, 
no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 
2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 
35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Itapipoca – Ce. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência 
do contrato é de 365 ( trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da publicação, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitin-
do-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de _240 ( duzentos e quarenta) dias, contado 
a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 1.120,00 (Hum Mil Cento e Vinte Reais) 
pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.143.20967.06.339030.50000.0 - 18777. DATA DA 
ASSINATURA: 25 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Aurinete da Silva Barroso- CONTRATANTE – Jarlene Domingos Inocêncio– CONTRATADA 
e TESTEMUNHAS: 01-Ilegível , 02-Ilegível.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.118619/2026-40/IG-1472424
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA EEMTI PROFESSORA ESTEFÂNIA MATOS, estabelecida à Rua Bento 
Ávila de Sousa, N° 101, Bairro Santa Rita, Município de Itapajé/CE, CEP 62.600-000 Telefone (85) 33460721 , inscrita no CNPJ 07.954.514/00027-64, 
daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por sua Diretora Geral, Sra. Regiane de Lima Sales CONTRATADA: 
ASSOCIAÇÃO DOS FRUTICULTORES DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ, situado à Rua Sitio Guaribuçu, sem número, Aguai, município de Itapajé, 
CEP 62.600-000 inscrita no CNPJ sob n.º 02.313.226/0001-78, representado neste ato pela Sr. Manoel Rodrigues Teixeira Neto. OBJETO: É objeto desta 
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contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede 
de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 0 3 / 2 0 2 6 , 
o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamentados 
nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a 
Resolução 06/2020 e suas alterações FORO: Itapajé/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do Estado. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução deste contrato será de 240 (duzentos 
e quarenta) dias, contados a partir da data da Ordem de Compra. VALOR GLOBAL: R$ 42.175,35 (Quarenta e dois mil, cento e setenta e cinco reais e 
trinta e cinco centavos) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.143.20967.05.339030.1.500
9100 000.0 – 28311 do PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE e Fonte do Tesouro. DATA DA ASSINATURA: 24 de Agosto de 2026. 
SIGNATÁRIOS: Regiane de Lima Sales- CONTRATANTE – Manoel Rodrigues Teixeira Neto – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Fernando 
Rodrigues de Sousa , 02-Artur Gomes Pinto Ferreira.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.034479/2026-58/IG-1469319000
CONTRATANTE: EEM MONSENHOR ANTÔNIO FEITOSA,situada(o) na Rua Cel. José Dantas , Nº s/n, Bairro Frei Damião, Município de Missão 
Velha/Ce, Telefone (88)3542-2901, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0606-16, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada 
pela Sr. ERIKA DE ARAÚJO DANTAS MACEDO CONTRATADA: A.C.C. COSTA LTDA,, com sede na Rua Padre Moacir,Nº 40, Quiterianópolis - 
CE, CEP: 63.650-000, Fone: (88) 9 9751-6404, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 57.063.782/0001-25, doravante denominado CONTRATADO, representado 
neste ato pelo ANA CECILIA CARVALHO COSTA. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de REQUALIFICAÇÃO CIVIL 
EM QUATRO SALAS DE AULA, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/15668, Termo de Participação nº 2026/21, Termo de Refe-
rência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica nº 2026/15668, Termo de 
Participação nº 2026/21 e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 
2026/15668 e Termo de Participação nº 2026/21, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado 
pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de 
maio de 2023, Decreto Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro de 2023 e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: MISSÃO VELHA/
CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir da sua assinatura, na forma do artigo 105 c/c 
o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, nos termos do que dispõe o art. 105, da Lei Federal n° 14.133/2021. PRAZO 
DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 60 (sessenta) dias, contado a partir do recebimento da ordem de serviços pela Contratado 
(a), cuja emissão só deverá ocorrer após publicação do extrato contratual em sítio oficial/Diário Oficial. VALOR GLOBAL: R$ 92.260,44 (noventa e dois 
mil duzentos e sessenta reais e quarenta e quatro centavos) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2210002
2.12.362.143.11292.01.339039.54400.1 - 55317. DATA DA ASSINATURA: 26 de Agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: ERIKA DE ARAÚJO DANTAS 
MACEDO- CONTRATANTE – ANA CECILIA CARVALHO COSTA– CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-ANTÔNIO JÚLIO LINARD FREIRE 
, 02-VANESCA TEXEIRA CRUZ.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.124556/2026-61/ IG: 1471771
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA CEJA PROFESSORA CICERA GERMANO CORREIA, estabele-
cida à Rua do Cruzeiro, nº 1440, Bairro São Miguel, Município de Juazeiro do Norte/CE, CEP 63010-485, Telefone (88) 3102-1121 inscrita no CNPJ: 
07.954.514.0602-92, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por sua Diretora Geral, Srª Roberta Ferreira 
Menezes CONTRATADA: COAFAC – COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES DO CARIRI LTDA, situado à Rua Francisco Lira 
Pereira, n.º 50, Vila São Gonçalo, município de Juazeiro do Norte-Ce, CEP 63.010-000 inscrita no CNPJ sob n.º 24.250.256/0001-15, representado neste 
ato pelo Sr. ERISLAN PEREIRA DA SILVA. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na 
Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 02/2026, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de 
anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal 
nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública 
nº 02/2026 FORO: Juazeiro do Norte/CE. VIGÊNCIA: E EXECUÇÃO: O prazo de vigência e de execução deste contrato será de 250 (duzentos e cinquenta) 
dias, contados a partir da data de publicação em Diário Oficial do Estado do Ceará. VALOR GLOBAL: R$ 28.194,00 (vinte e oito mil cento e noventa e 
quatro reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.143.20967.01.339030.50000.0 – 31245 . 
DATA DA ASSINATURA: 24 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Roberta Ferreira Menezes - CONTRATANTE – ERISLAN PEREIRA DA SILVA – 
CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Maria Erlanda dos Santos, 02- Cosma Carla de Souza Silva.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.087472/2026-39/IG-1472882
CONTRATANTE: EEMTI MARIA JOSÉ SANTOS FERREIRA GOMES, situada na Rua Dona Lúcia Pinheiro, nº 93, Bairro Quintino Cunha, no Município 
Fortaleza-CE, CEP 60352-670, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0460-36, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Diretor 
Geral, Senhor DANILO DE AZEVEDO BATISTA CONTRATADA: JULIANA VITOR PEREIRA, com sede na Rua Verde 44, 303, apartamento 303, 
Jangurussu, Fortaleza/CE, CEP: 60.876-670, Fone: (88) 99269-2978, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 53.279.810/0001-95, doravante denominado CONTRA-
TADO, representado neste ato pelo(a) JULIANA VITOR PEREIRA. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 25/2026 (COEP 
2026/16273) Termo de Participação nº 2026/0019 Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos 
os fins de direito, a Cotação Eletrônica nº 25/2026 (COEP 2026/16273) Termo de Participação nº 2026/0019 e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: 1.1.O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 25/2026 (COEP 2026/16273) e Termo de Participação nº 2026/0019, e seus 
anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto 
Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro 
de 2023 e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência é de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir da sua publicação do instrumento contratual em sítio oficial/Diário Oficial, na forma do artigo 105 c/c o art. 94 
ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, nos termos do que dispõe o art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021. PRAZO DE 
EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 300 (trezentos) dias, contado a partir do recebimento da ordem de serviços pelo Contratado(a), 
cuja emissão só deverá ocorrer após publicação do extrato contratual em sítio oficial/Diário Oficial. VALOR GLOBAL: R$ 21.640,00 (Vinte e um mil, 
seiscentos e quarenta reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.03.339039.50
000.0 - 25573. DATA DA ASSINATURA: 25 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: DANILO DE AZEVEDO BATISTA- CONTRATANTE – JULIANA 
VITOR PEREIRA – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-Glauciane Sabóia de Oliveira Fernandes , 02-Deivid Pereira Gomes.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
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EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 22001.133548/2026-13/IG-1471726

CONTRATANTE: A(O)ESCOLA DE ENSINO MÉDIO FREI POLICARPO, situada(o) na Rua João Bastos, Nº 2027/ Bairro Alto Guaramiranga – Muni-
cípio de Canindé/ CE. Telefone (085) 3343.6816, inscrita no CNPJ/MF 07.954.514/0112-40, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato repre-
sentada(o) pelo Sr. Magno Rommel Macedo Ferreira CONTRATADA: M D P BARRETO TOP GAS UNIPESSOAL LTDA, com sede na Av. Coronel 
Francisco Linhares, S/N, Quadra 01 Lote 01, Loteamento Torres Ville 2, Caridade/CE – CEP: 62.730-000, Fone: 85 9 9166- 0692, inscrita no CPF/CNPJ sob 
o nº 52.277.146/0001-82, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Maria Datanaelle Paulino Barreto. OBJETO: 3.1. O objeto 
do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO DE GÁS ENGARRAFADO EM FAVOR DA EEM FREI POLICARPO nas condições estabe-
lecidas na Cotação Eletrônica nº :2026/28479 e Termo de Participação nº 20260029 Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte 
integrante deste contrato, para todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica nº: 2026/28479 e Termo de Participação nº 20260029 e Termo de Referência. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: .1.O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº :2026/28479 e Termo de Participação nº 20260029, 
e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 
2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro 
de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Canindé/
CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado do(a) publicação, na forma do art. 105 c/c o 
art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é 
de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir publicação do extrato contratual em sítio oficial/Diário Oficial. VALOR GLOBAL: R$ 3.159,00 
(Três mil, cento e cinquenta e nove reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.143.20970
.10.339030.50000.0 - 29813 . DATA DA ASSINATURA: 21 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Magno Rommel Macedo Ferreira- CONTRATANTE 
– Maria Datanaelle Paulino Barreto – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-SAMUEL MENDES ANDRADE , 02-ESTEFANE ALVES TAVARES.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.115234/2026-21/IG-1471018
CONTRATANTE: A EEMTI DONA MARIA MENEZES DE SERPA, situada (o) na Rua Doutor Quixadá Felício, nº 141, bairro Vila Velha, Município de 
Fortaleza/CE, inscrita (o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0422-00, doravante denominada (o) CONTRATANTE, neste ato representada (o) pelo Sr. Antônio 
Enis do Nascimento CONTRATADA: SANTOS SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA, com sede na Rua Jardim Olinda, 652, Conjunto Marechal Rondon, 
Caucaia-Ce / CEP: 61.652-640 , Fone: (85) 3294.5019, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 13.644.785/0001-87, doravante denominado CONTRATADO, representado 
neste ato pelo Zacarias dos Santos Chaves Junior. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Prestação de Serviços de Assessoria 
Contábil, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/24441 e Termo de Participação nº 06/2026, Termo de Referência e na proposta do 
CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica nº 2026/24441 e Termo de Participação nº 06/2026 
e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/24441 e Termo de 
Participação nº 06/2026, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 
288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, 
de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto 
FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência do contrato é de 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) dias, contado do (a) publicação, 
na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução 
do objeto contratual é de 300 (TREZENTOS) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR 
GLOBAL: R$ 120,00 (CENTO E VINTE REAIS) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144
.20976.03.339039.50000.0 - 25573 . DATA DA ASSINATURA: 24 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Antônio Enis do Nascimento- CONTRATANTE 
– Zacarias dos Santos Chaves Junior – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Alexandre Diogenes Souza Ricardo , 02-Antonia Samira Souza Lima Vale.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.092762/2026-02/ IG: 1469226
CONTRATANTE: A EEMTI NOEL HUGNEN DE OLIVEIRA PAIVA, situada na rua Monsenhor Salazar, 279, São João do Tauape, Fortaleza/CE, inscrita 
no CNPJ sob o nº 07.954.514/0448-40, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Alyson Raquel Silva Fialho CONTRATADA: 
MIDAS PRESTACAO DE SERVICOS GERAIS LTDA , com sede na rua Humberto Lomeu,3303 - Granja Lisboa CEP: 60540-492, Fone: 85 981390861 , 
inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 47.293.532/0001-28, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Marcos Rodrigues de Lemos. OBJETO: 
O objeto do presente instrumento é a aquisição de SERVICO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO - SERVICO DE LIMPEZA DO RESERVATORIO 
DE AGUA e SERVICOS DE DEDETIZACAO E DESCUPINIZACAO - SERVICO DE MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA PARA 
DEDETIZACAO GERAL , nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/21490, Termo de Participação nº 2026/0014, Termo de Referência e 
na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/21490 e Termo de 
Participação nº 2026/0014, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar 
nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 
35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu 
objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir da sua publicação 
no DOE, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de 
execução do objeto contratual é de 340 (trezentos e quarenta) dias, contado a partir da sua publicação no DOE. VALOR GLOBAL: R$ 1.188,00 (Hum mil, 
cento e oitenta e oito reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.03.339039.50
000.0 - 25573. DATA DA ASSINATURA: 21 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Alyson Raquel Silva Fialho - CONTRATANTE – Marcos Rodrigues 
de Lemos – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Baltânia Pinheiro Alves, 02- Ana Gabriela de Andrade Campos.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.113345/2026-01 IG 1469038
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO/ESCOLA EEMTI ADRIÃO DO VALE NUVENS, estabelecida à Avenida 
Patativa do Assaré, s / nº, Centro, Município de Santana do Cariri/CE, CEP: 63.190-000, Telefone (88) 3545-1335, inscrita no CNPJ/MF: 07.954.514/0633-
99, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por sua Diretora Geral, Sra. Francisca Aparecida de Alencar Lima 
CONTRATADA: COAFARCE - COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR RURAIS DO CEARÁ, situado à Rua Luiz Gonzaga, n.º 107, 
município de Juazeiro do Norte, CEP: 63.030.-285, inscrita no CNPJ sob n.º: 56.379.645/0001-31, representado neste ato pelo Sr. Thiego Feliciano Ferreira 
Brito. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
chamada pública nº 2026/0002, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMEN-
TAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação 
relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 2026/0002 FORO: Cariri/CE. 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência e de execução deste contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cInco) dias, contados a partir da data de publicação no 
Diário Oficial do Estado. VALOR GLOBAL: R$ 36.360,00 (trinta e seis mil e trezentos e sessenta reais) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO 
ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.01.339030.50000.0 - 21668. DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto de 2026 
SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – Francisca Aparecida de Alencar Lima CONTRATADA - Thiego Feliciano Ferreira Brito e TESTEMUNHAS: 1 - 
Antônia Oleanda Gonçalves de Alencar 2 - Joceliana Gonçalves do Nascimento.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***



58 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XVIII Nº166  | FORTALEZA, 08 DE SETEMBRO DE 2026

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 22001.079406/2026-95/IG-146564900

CONTRATANTE: CEJA JOÃO DA SILVA RAMOS, situada(o) na Praça Severiano Morel s/n, Centro, Camocim-CE, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 
07.954.514/0304-66, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo Diretor(a) Sr. Francisco Wellington Mesquita de Albu-
querque CONTRATADA: CAPISTRANO DEDETIZADORA, COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, com sede na RUA GABRIEL VASCONCELOS, 
Nº 257, Bairro: CORREGUINHO, CEP: 62570-000, BELA CRUZ–Ceará, Fone: (88) 9 9712-3944, inscrita no CPF/CNPJ sob o Nº 51.158.968/0001-81,, 
doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Sr. JOSÉ ERILSON CAPISTRANO. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento 
é a contratação de AQUISIÇÃO – SERVIÇOS DE TERCEIROS – LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica 
nº 2026/15582, Termo de Participação nº 2026/0010, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para 
todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica nº 2026/15582, Termo de Participação nº 2026/0010 e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: de 
Participação nº 2025/0002, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 
288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, 
de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto 
FORO: Camocim/CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência do contrato é de 360 (Trezentos e Sessenta) dias, contado do(a) Publicação em Diário Oficial, 
na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do 
objeto contratual é de 180 (Cento e Oitenta) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR 
GLOBAL: R$ 1.840,00 (Hum Mil, Oitocentos e Quarenta Reais). pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2210
0022.12.362.143.20970.05.339039.50000.0 - 29511. DATA DA ASSINATURA: 24 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Francisco Wellington Mesquita 
de Albuquerque- CONTRATANTE – JOSÉ ERILSON CAPISTRANO – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Bruno Ventura de Queiroz , 02-Maria 
Rayssa Rodrigues Gomes.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.080934/2026-97/IG-146565500
CONTRATANTE: CEJA JOÃO DA SILVA RAMOS, situada(o) na Praça Severiano Morel s/n, Centro, Camocim-CE, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 
07.954.514/0304-66, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo Diretor(a) Sr. Francisco Wellington Mesquita de Albuquerque 
CONTRATADA: GCST - GLOBAL COMERCIO E SERVICOS E TRANSPORTES LTDA, com sede na R Antonio Guedes Pessoa nº 290, APT 01, 
Bairro Padre Romualdo, Caucaia CEP: 61.601-310, Fone: (85) 99973-1003, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 61.280.391/0001-30, doravante denominado 
CONTRATADO, representado neste ato pelo Alex Jorge Nascimento. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO – 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, nas condições estabelecidas na Cotação 
Eletrônica nº 2026/14390, Termo de Participação nº 2026/0012, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, 
para todos os fins de direito, a Cotação Eletrônica nº 2026/14390, Termo de Participação nº 2026/0012 e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
1.1.O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/14390 e Termo de Participação nº 2026/0012, e seus anexos, os preceitos do 
direito público, no art. 75, I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 288, 
de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 
24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro de 2023 e demais 
legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Camocim/CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência é de 365 (Trezentos e Sessenta e Cinco) 
dias corridos, contado a partir da sua assinatura, na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que 
a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, 
nos termos do que dispõe o art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021. (Inserir o prazo) PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual 
é de 360 (Trezentos e Sessenta) dias, contado a partir do recebimento da ordem de serviços pelo(a) Contratado(a), cuja emissão só deverá ocorrer após 
publicação do extrato contratual em sítio oficial/Diário Oficial. VALOR GLOBAL: R$ 5.798,00 (Cinco Mil Setecentos e Noventa e Oito Reais) pagos em 
conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.143.20970.05.339039.50000.0 - 29511. DATA DA ASSINATURA: 
20 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Francisco Wellington Mesquita de Albuquerque- CONTRATANTE – Alex Jorge Nascimento – CONTRATADA 
e TESTEMUNHAS: 01-Bruno Ventura de Queiroz , 02-Maria Rayssa Rodrigues Gomes.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.100480/2026-88/ IG: 1472518
CONTRATANTE: A Escola de Ensino Médio em Tempo Integral Aracy Magalhães Martins, situada na Rua Raimundo Mesquita Sobrinho, nº 521, Bairro 
Piracicaba, Município Santa Quitéria/CE, CEP 62.280-000, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0090-09, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representada pelo Francisco das Chagas Gomes de Paiva CONTRATADA: CLEBER DA SILVA MOURÃO LTDA, com sede na R Monsenhor 
Holanda nº 1306, Chopeteria, bairro CENTRO, Município NOVA RUSSAS/CE, CEP: 62.200-000, Fone: (88) 98182.3857, inscrita no CPF/CNPJ sob o 
nº 51.248.814/0001-80, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Sr CLEBER DA SILVA MOURÃO. OBJETO: O objeto do 
presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS DE RECEPÇÃO E EVENTOS – SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE 
EVENTO, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/20182, Termo de Participação nº 2026/00012, Termo de Referência e na proposta do 
CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/20182 e Termo de Participação 
nº 2026/0012, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 
20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 
24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto 
FORO: Santa Quitéria/CE. VIGÊNCIA: prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da Publicação no Diário Oficial, 
na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução 
do objeto contratual é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir da sua Publicação no Diário Oficial. VALOR GLOBAL: R$ 11.759,98 (onze 
mil e setecentos e cinquenta e nove reais e noventa e oito centavos) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2210
0022.12.362.144.20976.12.339039.50000.0 - 19823. DATA DA ASSINATURA: 24 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: Francisco das Chagas Gomes 
de Paiva - CONTRATANTE – CLEBER DA SILVA MOURÃO – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Leandro Mesquita Magalhães, 02- Gabriela 
de Sousa Muniz.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.112811/2026-22 IG 1471590
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ/EEMTI JOSÉ FRANCISCO DE 
MOURA inscrita no CNPJ nº 07.954.514/0219-80 situada na Rua Avenida Possidônio Barreto, nº 459, Bairro Centro, no Município Palhano – Ce , CEP 
62.910-000, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. Josiany Fernandes Beserra CONTRATADA: RODRIGO 
LUIS LOPES REIS, com sede na Av Carneiro de Mendonça 1215, Jóquei Clube, CEP 60440-231, Fortaleza- CE, Fone: (085)985450005, inscrita no CPF/
CNPJ sob o nº 38.404.532/0001-67, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo SR.RODRIGO LUIS LOPES REIS. OBJETO: 
O objeto do presente instrumento é a aquisição de GENEROS DE ALIMENTAÇÃO, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/23632 
Termo de Participação nº 2026/0021, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem 
como fundamento na Cotação Eletrônica n°2026/23632 e Termo de Participação nº 2026/0021, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado 
pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 
de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Palhano – CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 
360 (TREZENTOS E SESSENTA) dias, contados a partir da publicação no D.O.E na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitin-
do-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
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negociação com o CONTRATADO. O PRAZO DE EXECUÇÃO O prazo de execução do objeto contratual é de 240 (DUZENTOS E QUARENTA) dias, 
contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente.. VALOR GLOBAL: R$ 10.343,33 (dez mil trezentos e 
quarenta e três reais e trinta e três centavos) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.
12.362.144.20974.14.339030.50000.0 - 28147 . DATA DA ASSINATURA: 24 de agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – Josiany Fernandes 
Beserra CONTRATADA - RODRIGO LUIS LOPES REIS e TESTEMUNHAS: 1 - LÁZARO ELIVELTON DE OLIVEIRA 2 - LUANDERSON KAYCO 
FERNANDES SANTIAGO.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.133679/2026-92/IG-1473001
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, ATRAVÉS DA EEMTI PROFESSORA MARIA AFONSINA DINIZ MACÊDO, 
estabelecida na Av. Tenente Antônio Gonçalves, s/n, na cidade de Várzea Alegre/CE, Telefone (88) 3541 3952, inscrita com o CNPJ 07.954.514/0682-77, 
daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor(a), ALICE GONÇALVES DE SOUSA BEZERRA 
CONTRATADA: LAIRTON SALES DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 30.894.221/0001-11, com sede na Rua Leonidas Siebra Leite, na cidade 
de Várzea Alegre, 63540-000/CE, representada pelo Sr.(a) LAIRTON SALES DA SILVA. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação 
de AQUISIÇÃO - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO – MERENDA ESCOLAR , nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/28603 e 
Termo de Participação nº 20260020 , Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. 3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de 
direito, a Cotação Eletrônica nº 2026/28603 e Termo de Participação nº 20260020 e Termo de Referência. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1.O presente 
contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/28603 e Termo de Participação nº 20260020 , e seus anexos, os preceitos do direito público, 
no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 
2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 
35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Várzea Alegre/CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de 
vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado do(a) publicação do contrato em Diário, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da 
Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 330 (trezentos e 
trinta) dias, contados a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 41.276,00 ( quarenta e 
um mil, duzentos e setenta e seis reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.143.20967.01.
339030.50000.0 – 31245 . DATA DA ASSINATURA: 26 de Agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: ALICE GONÇALVES DE SOUSA BEZERRA- CONTRA-
TANTE – LAIRTON SALES DA SILVA – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-AMANDA BEZERRA DE SOUSA DUARTE BITU , 02- ANTONIO 
ARGEMIRO GONÇALVES BEZERRA.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.138841/2026-69/IG-1472418
CONTRATANTE: EEMTI PEDRO JORGE MOTA, estabelecida na Rua Antonio Leitão de Mendonça, S/N – Barro Pedreiras, no Município de Catarina/CE, 
telefone Nº (88)35561603, inscrita no CNPJ. N.º 07.954.514/0660-61, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada 
por sua Diretor Geral, Sr. ARI COSMO DE OLIVEIRA CONTRATADA: JULIANA NASCIMENTO SILVA, inscrita no CPF sob N° 047.830.563-07, 
estabelecido No Sitio Fechado, sn, Zona Rural, Quixelô /CE, CEP 63.515- 000, daqui por diante denominada CONTRATADA. OBJETO: É objeto desta 
contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- PORTARIA 05/2026, 
aos alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública 
nº 0002/2026, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, 
inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações FORO: Catarina-CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência e de execução deste contrato será de 365 (trezentos 
e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do Estado. VALOR GLOBAL: R$ 892,21 (OITOCENTOS E NOVENTA 
E DOIS REAIS E VINTE E UM CENTAVOS) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.2
0974.02.339030.50000.0 - 30393. DATA DA ASSINATURA: 25 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: ARI COSMO DE OLIVEIRA - CONTRATANTE 
– JULIANA NASCIMENTO SILVA – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-Ilegível , 02-Ilegível.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.111203/2026-09/IG-1468957
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL FIGUEIREDO 
CORREIA, estabelecida a Rua Praça da Conceição, Nº 05, Bairro Pio XII, Município de Juazeiro do Norte/Ce, CEP 63.020-235 Telefone (88) 3102-1120, 
inscrita no CNPJ/ MF 07.954.514/0596-00, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE neste ato representada por seu Diretor Geral, Sr. 
Francisco de Assis Almeida Dantas CONTRATADA: CAIPEMA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DOS PEQUENOS PRODUTORES DO 
SITIO MALHADA (grupo formal), situado à Rua Júlia Soares, S/N, Bairro Vila Malhada, município de Crato – Ceará, CEP: 63.100-000 inscrita no CNPJ 
sob n.º 10.706.451/0001-00, representado neste ato pelo(a) Sr. Francisco de Assis Leite de Pinho Filho. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição 
de Gêneros de Alimentação da Agricultura Familiar em favor da EEMTI FIGUEIREDO CORREIA, aos alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 0004/2026, o qual fica fazendo parte integrante 
do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações FORO: 
Juazeiro do Norte/Ce. VIGÊNCIA: O prazo de vigência e de execução deste contrato será de 365 (Trezentos e Sessenta e Cinco) dias, contados a partir da 
data de publicação em D.O.E.. VALOR GLOBAL: R$ 7.761,00 (SETE MIL E SETECENTOS E SESSENTA E UM REAIS) pagos em conformidade com o 
contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conformidade com o contrato original.. DATA DA ASSINATURA: 10 de Agosto de 2026. SIGNATÁ-
RIOS: Francisco de Assis Almeida Dantas- CONTRATANTE – Francisco de Assis Leite de Pinho Filho– CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01-RITA 
MARIA DA SILVA, 02-LEILSON JOSE DOS SANTOS.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.097574/2026-62 IG 1462096
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Escola de Ensino Médio José Matias Sampaio – EEM José Matias Sampaio, situada na Rua 
Manoel Inácio Bezerra, nº 49, Centro, Brejo Santo/CE, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0561-80, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada por seu Diretor, Sr. Napoleão Gomes de Sousa CONTRATADA: GRAFICA INOVA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 57.807.242/0001-
09, com sede na Rua Isidoro Domingues Vieira, nº 217, Bairro Fátima, CEP 63400-000, Cedro/CE, telefone (88) 9 9907-1871, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Layssa de Paula Silva. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO - 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - GRÁFICOS , nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/20196 e Termo de Participação nº 20260019, 
Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica 
nº 2026/20196 e Termo de Participação nº 20260019, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio 
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de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações 
aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Brejo Santo/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
contado a partir da sua publicação, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. O PRAZO 
DE EXECUÇÃO O prazo de execução do objeto contratual é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem 
de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 4.848,06 (quatro mil, oitocentos e quarenta e oito reais e seis centavos) pagos em 
CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.01.339039.50000.0 - 21951 . DATA 
DA ASSINATURA: 21 de agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – Napoleão Gomes de Sousa CONTRATADA - Layssa de Paula Silva e 
TESTEMUNHAS: 1 - FRANCISCO EDUARDO CAROLINO 2 - ÉRICA PEREIRA.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.135926/2026-95/ IG: 1472925
CONTRATANTE: A EEEP Adriano Nobre, situada na Rua Odilon Ferreira Gomes, nº 475, Bairro Esmerino Gomes, no Município de Itapajé/CE, CEP 
62600-000, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0030-60, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo o Sr. Diretor José Clairto 
Rocha Ferreira CONTRATADA: ROSAS DE PAPEL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, com sede na Rua Carolina Maria Monte Alves, n° 500, Bairro 
Urbano Texeira no município de Itapipoca/CE, CEP: 62501-150, Fone (88) 99600-3343, inscrita no CPF/CNPJ sob o no 48.142.173/0001-70, doravante 
denominado CONTRATADO, representado neste ato pela Francisca Simone dos Santos de Sousa. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação 
de Aquisição de Serviços de Terceiros Festividades e Homenagens nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/29092 e Termo de Parti-
cipação nº 20260030, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento 
na Cotação Eletrônica nº 2026/29092 e Termo de Participação nº 20260030, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 
35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, 
e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Itapajé/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (Trezentos e 
sessenta e cinco) dias, contado da publicação em Diário Oficial do Estado (DOE), na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitin-
do-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 240 (Duzentos e quarenta) dias, contado a 
partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 3.480,00 (Três mil e quatrocentos e oitenta 
reais) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.231.20980.06.339039.50000.0 - 24414 . DATA 
DA ASSINATURA: 25 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: José Clairto Rocha Ferreira - CONTRATANTE – Francisca Simone dos Santos de Sousa – 
CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- IRAN SOUSA LIMA, 02- HORACIO ALVES MOURA.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.120151/2026-53/ IG: 1471850
CONTRATANTE: A(O) EEMTI MONSENHOR LINHARES, situada(o) na Rua Ver. José Afonso Parente, 201, Bairro Centro, Município de Groaíras/
CE, CEP: 62.190-000, inscrita no CNPJ/MF Nº 07.954.514/0081-00, doravante denominada(o) CONTRATANTE neste ato representada por seu(sua) 
Diretor(a) Sr.(a) RONIELE CARVALHO MAGALHÃES CONTRATADA: SANTOS SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob Nº 
13.644.785/0001-87, com sede à RUA JARDIM OLINDA, Nº 652, CONJUNTO MARECHAL RONDN, CAUCAIA/CE, CEP: 61.652-640, doravante 
denominado CONTRATADO, representado neste ato pela Sr. ZACARIAS DOS SANTOS CHAVES JUNIOR. OBJETO: O objeto do presente instrumento 
é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS - CONTADOR - PARA A MANUTENÇÃO DA EEMTI MONSENHOR 
LINHARES, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/28520, Termo de Participação nº 2026/0021, Termo de Referência e na proposta do 
CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/28520 e Termo de Participação 
nº 2026/0021, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 
20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 
24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto 
FORO: Groaíras/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado do(a) sua publicação, na forma do 
art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto 
contratual é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. 
VALOR GLOBAL: R$ 499,95 (quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e cinco centavos) pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.11.339039.1.5009100000.0 - 26564. DATA DA ASSINATURA: 20 de Agosto de 2026. SIGNATÁRIOS: 
RONIELE CARVALHO MAGALHÃES - CONTRATANTE – ZACARIAS DOS SANTOS CHAVES JUNIOR – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 
01- RODRIGO AZEVEDO DOS SANTOS, 02- RICARDO MELO RODRIGUES.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001016118/202620 - IG - 1470874
CONTRATANTE: A(O) EEMTI ANTÔNIO MARQUES DE ABREU, situada(o) na Rua Manuel Guedes, nº1076 Bairro Itapebuçu, município de Maranguape/
CE, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0249-0, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo Aderlange Carvalho Moura 
CONTRATADA: F. D. DE ARAUJO CONSULTORIA & SERVICOS, com sede na fazenda Timbaúba, S/N, Distrito Riacho das Pedras- Santa Quitéria/
CE CEP: 62.280-000 Fone: (88) 99746- 0158, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 48.293.154/0001-45, doravante denominado CONTRATADO, representado 
neste ato pelo Sr. FRANCISCO DANIEL DE ARAÚJO. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO - SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/23508, Termo de Participação nº 2026/0018 
, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica 
nº 2026/23508 e Termo de Participação nº 2026/0018 , e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 
2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023 FORO: MARANGUAPE/
CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco ) dias contado do(a) DOE, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos 
da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para 
a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do objeto contratual é de 330 (trezentos 
e trinta) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 2.170,00 (Dois mil 
cento e setenta reais) pagos em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20976.03.339039.50000.0 
- 25573. DATA DA ASSINATURA: 21 Agosto de 2026 SIGNATÁRIOS: Aderlange Carvalho Moura - CONTRATANTE - FRANCISCO DANIEL DE 
ARAÚJO, - CONTRATADA e TESTEMUNHA 01 - ILEGIVEL - TESTEMUNHA 02 - ILEGIVEL -.

Marcos Felipe Vicente 
COORDENADOR/ASJUR

*** *** ***


